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Resumo: 

Este trabalho teve por finalidade examinar os arranjos institucionais no âmbito 

dos Projetos Estratégicos de Defesa, bem como as capacidades estatais, derivadas desses 

arranjos, consideradas críticas para a execução dessas importantes políticas públicas. A 

abordagem dos Projetos Estratégicos de Defesa pela ótica dos arranjos institucionais, em 

vez de o fazer pelo tradicional viés orçamentário e financeiro, decorre do fato de que 

estudos anteriores apontaram para a possibilidade de que os problemas de implementação 

enfrentados pelos projetos de defesa poderiam estar relacionados, também, a causas de 

natureza institucional. Nesse sentido, foram selecionados dois projetos estratégicos 

(Sisfron e SGDC) para se examinar os arranjos institucionais em seus entornos. O Sisfron 

foi selecionado como representativo dos que enfrentam reveses em sua implementação; 

o SGDC, um case de sucesso de implementação. O exame se deu no contexto de seus 

arranjos institucionais, posto que a literatura especializada demonstra que os arranjos 

entregam ao Estado determinadas capacidades para a produção de políticas públicas. A 

literatura também aponta que algumas dessas capacidades podem ser “mais críticas” que 

outras para a execução de políticas públicas. Para se obter indicativos de capacidades 

estatais críticas para a implementação dos projetos estratégicos de defesa, nos valemos da 

literatura internacional versando sobre esses tipos de projetos. Os resultados dessa 

incursão na experiência internacional apontaram para seis capacidades estatais críticas. 

Por meio de pesquisa documental, bibliográfica, nas principais mídias especializadas no 

tema e da realização de entrevista estruturada com os principais gestores dos projetos 

selecionados, verificou-se a presença, em maior grau, da maioria das capacidades críticas 

no SGDC, comparado ao Sisfron. Tal resultado, de acordo com o teorizado na literatura, 

indica que a presença das capacidades estatais críticas em maior medida no SGDC é parte 

da explicação (explicação de natureza institucional) para a melhor performance deste 

projeto, em termos de implementação. Por fim, à guisa de recomendação, sugerimos que, 

dentre outras medidas, a incorporação ao arranjo institucional do Sisfron de uma 

legislação (tal como a atualmente existente no SGDC) estabelecendo uma governança 

que envolva outros órgãos de maior instância de governo, mitigaria os déficits de 

capacidades estatais críticas encontradas naquele projeto estratégico. 

 

Palavras-Chave: Políticas Públicas, Arranjos Institucionais, Projetos Estratégicos de 

Defesa. Defesa Nacional 



 

 

x 

 

Abstract: 

  This study aimed to examine the institutional arrangements surrounding the 

Strategic Defense Projects, as well as the state capabilities derived from these 

arrangements, considered critical for the implementation of these important public 

policies. The approach of Strategic Defense Projects from the perspective of institutional 

arrangements, rather than from the traditional budgetary and financial approach, stems 

from the fact that previous studies have pointed to the possibility that implementation 

problems faced by defense projects could be related , also, to institutional causes. Thus, 

two strategic projects (Sisfron and SGDC) were selected to examine the institutional 

arrangements around them. Sisfron was selected as representative of those who face 

difficulties in their implementation; the SGDC, a case of successful implementation. The 

examination was carried out in the context of its institutional arrangements, since the 

specialized literature shows that the arrangements confer on the State certain capacities 

for the production of public policies. The literature also points out that some of these 

capabilities may be "more critical" than others for the implementation of public policies. 

In order to obtain indicatives of state capabilities critical to the implementation of 

strategic defense projects, international studies on these types of projects were used. The 

results of this research in the international experience pointed to six critical state 

capabilities. Documental, bibliographic research in the main media specialized in the 

theme and structured interview with the main managers of the selected projects 

demonstrated the presence, to a greater degree, of most of the critical capabilities in the 

SGDC, compared to Sisfron. This result, according to theorized in the literature, indicates 

that the presence of critical state capacities to a greater extent in the SGDC is part of the 

explanation (institutional explanation) for the best performance of this project in terms of 

implementation. Finally, as a recommendation, we suggest that, among other measures, 

incorporating legislation (such as that currently in the SGDC) into Sisfron's institutional 

arrangement, establishing governance involving other levels of government, would 

reduce state capacity deficits reviews found on Sisfron. 

 

Keywords: Public Policies, Institutional Arrangements, Strategic Defense 

Projects. National defense 
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1. Introdução 

 Por intermédio deste trabalho de pesquisa pretende-se examinar os arranjos 

institucionais no âmbito dos Projetos Estratégicos de Defesa, bem como as capacidades 

estatais, derivadas desses arranjos, consideradas críticas para a execução dessas 

importantes políticas públicas.  

 Para atingir esse objetivo, iremos nos valer da lente teórica relacionada ao 

conceito de Arranjos Institucionais que, de acordo com Gomide e Pires (2014), são “o 

conjunto de regras, mecanismos e processos que definem de forma particular como se 

coordenam atores e interesses na implementação de uma política pública específica”. 

Esses autores, ainda, afirmam que tais arranjos podem conferir ao Estado capacidade de 

execução, ou seja, quando adequadamente organizados, seriam determinantes para a 

capacidade governamental de implementação de políticas públicas.  

 Para o exame dos arranjos institucionais no âmbito dos projetos estratégicos de 

Defesa serão analisados o conjunto de legislações, normatizações internas, diretrizes, ou 

seja, o arcabouço normativo condicionante dos processos governamentais afetos a esses 

projetos, além de entrevistas estruturadas aplicadas aos principais gestores desses 

projetos. Nesse sentido, procurar-se-á analisar as mudanças e continuidades da política 

de defesa, com foco nos mecanismos de coordenação e nos canais de interação entre os 

órgãos envolvidos nessa política pública, isto é, o Ministério da Defesa (em especial sua 

Secretaria de Produtos de Defesa - Seprod), o Exército Brasileiro (particularmente o 

Escritório de Projetos do Exército – EPEx), além de atores civis (e.g. Financiadora de 

Estudos e Projetos – FINEP, ligado ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações – MCTI, Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e 

Segurança – ABIMDE, Tribunal de Contas da União – TCU, etc). 

 Muito embora a história recente do Brasil não registre conflito interestatal em 

que o país tenha se envolvido (última vez que isso ocorreu foi por ocasião da II Guerra 

Mundial), não haja atualmente discussões fronteiriças e o discurso adotado seja o de 

cooperação regional, o que se observa nos últimos quinze anos é uma intensificação dos 

investimentos militares, em especial a partir de 2008. Entre os principais projetos 

capitaneados pelas Forças Armadas, destacam-se: o desenvolvimento de submarinos 

convencional e nuclear (Prosub), a renovação da principal linha de defesa do espaço 
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aéreo, por meio da aquisição dos modernos caças Gripen (F-X/F-X2), o desenvolvimento 

de uma aeronave de transporte militar (KC-390), a implementação de um complexo 

sistema integrado de monitoramento de fronteiras (Sisfron), o desenvolvimento de um 

moderno e complexo sistema de proteção e mitigação de ataques no campo cibernético 

(Defesa Cibernética), o desenvolvimento do sistema Astros 2025 (apoio de fogo de longo 

alcance por meio de mísseis e foguetes), o desenvolvimento de uma nova família de 

viaturas blindadas sobre rodas (Gurarani), a recuperação da capacidade operacional da 

força Terrestre (e.g. desevolvimento de fuzis IMBEL A2, viaturas Chivunk), o 

desenvolvimento do Sistema de Proteção Cibernética, dentre outros.  

 Como será detalhado mais adiante, esses projetos se inserem num contexto mais 

amplo de reorganização das Forças Armadas e reestruturação da indústria de defesa 

nacional e, por serem estratégicos para a nação, foram organizados no documento 

denominado Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED)1, que ao longo de 

um período de 20 anos prevê investimentos da ordem de 400 bilhões de reais. 

 É preciso destacar que no ano de 2012 o Ministério da Defesa publicou a atuais 

versões da Política Nacional de Defesa (PND) e da Estratégica Nacional de Defesa 

(END), além de ter editado o Livro Branco da Defesa Nacional (LBDN). De maneira 

geral, esses são os principais documentos norteadores das políticas públicas na área da 

Defesa. Particularmente, no contexto dessa proposta deste estudo, cumpri frisar que foi 

por intermédio do LBDN, que o Estado Brasileiro pela primeira vez elenca e apresenta à 

sociedade seus principais projetos estratégicos militares.  

 Os projetos estratégicos de defesa foram detalhados no LDBN por meio do 

PAED, que a partir de então tornou-se o principal instrumento de política pública que o 

Estado dispõe para garantir o provimento dos meios de que as Forças Armadas 

necessitam, visando atingir os grandes objetivos estratégicos estabelecidos na PND e na 

END. 

 De acordo com o Ministério da Defesa2, a política de contratações 

governamentais no setor de defesa ganhará, por meio do PAED, o poder de organizar a 

demanda, fortalecendo toda a cadeia produtiva de bens e serviços desse segmento. Ainda 

segundo o MD, o emprego dos recursos inerentes aos projetos estratégicos se dará sob a 

égide do princípio da transparência, demonstrando, assim, elevado grau de maturidade 

                                                 
1 O PAED foi apresentado no Livro Branco de Defesa Nacional, cujo capítulo 5 e anexo II são dedicados a 

esse Plano (Brasil, 2012c). 
2 Disponível em <http://www.defesa.gov.br/industria-de-defesa/paed>. Acesso em 31 Mai. 2016. 

http://www.defesa.gov.br/industria-de-defesa/paed
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institucional. 

 O PAED possui metas de médio prazo (até 2022) e de longo prazo (entre 2023 e 

2031). De acordo com o Livro Branco da Defesa Nacional (LBDN) (Brasil, 2012c), 

estima-se que o PAED, ao final de sua vigência, custe aos cofres públicos a vultosa soma 

de R$ 404,2 bilhões. Grande parte desse recurso será empregada mediante contratação 

com a iniciativa privada. 

 O montante de R$ 404,2 bilhões significa um investimento médio de cerca de 

R$ 20 bilhões/ano ao longo do período de implementação do PAED. Conforme salientou 

SILVA (2016), tal cifra anual já representava enorme desafio orçamentário à época da 

divulgação do plano, significando “praticamente o dobro dos maiores investimentos 

anuais já realizados pelo MD entre 2000 e 2014: R$ 10,611 bilhões em 2010 e R$ 11,238 

bilhões em 2012”. 

Problema de pesquisa 

 Ao analisar apolítica industrial de defesa, Silva (2015) identificou que a elevada 

demanda de recursos orçamentários dos projetos do PAED, associada à imprevisibilidade 

das dotações orçamentárias ao longo tempo, tem sido uma das principais causas de 

instabilidade nos projetos do PAED até então.  

 Estudos conduzidos por Silva (2015) e Silva (2016) sugerem incertezas a 

respeito dos projetos estratégicos de defesa no tocante ao “o que”, “quando” e “como” as 

principais aquisições “saem do papel”.  

 No que diz respeito ao Exército Brasileiro, as análises consubstanciadas em 

relatório sobre avaliação de Políticas Públicas da Defesa Nacional (Análise dos Projetos 

Estratégicos), elaborado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 

Senado Federal3, apontam para atrasos e indefinições em diversos projetos, tais como: 

Projeto Sisfron, Projeto Guarani, Projeto Astros 2020 e Sistema de Defesa Cibernética.  

 Ainda em relação ao Exército, chama a atenção projeto Guarani, que tem origem 

antes mesmo da criação do Ministério da Defesa, em 1999, e foi abarcado pelo PAED em 

2012, mas que ainda permanece “sem uma definição concreta em termos contratuais (…) 

arrastando-se a anos na agenda da Defesa” (Silva, 2015). 

 Poucas dúvidas existem sobre a importância de um fluxo estável e adequado de 

recursos orçamentários e financeiros para a execução apropriada das políticas públicas 

                                                 
3 Disponível em: <http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento/download/31ac58bc-72f3-

4ef8-bd2a-e8512baa4fa7>. Acesso em: 29 Abr. 2017. 
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em geral e, particularmente, para a implementação dos projetos estratégicos de defesa4. 

Contudo, o estudo conduzido por Silva (2015)5 nos permite supor que os problemas de 

implementação enfrentados pelos projetos de defesa podem estar relacionados, também, 

a causas de natureza institucional. 

Ora, como foi visto, os arranjos institucionais que envolvem as políticas públicas 

podem conferir ao Estado capacidade de execução, ou seja, arranjos adequadamente 

organizados, seriam determinantes para a capacidade governamental de implementação 

de políticas públicas. Daí, portanto, a escolha da abordagem dos arranjos institucionais, 

como lente analítica para observar o problema ora exposto. 

 Dessa forma, o problema a ser trabalhado na pesquisa pode ser explicitado nas 

seguintes questões:  

(i) Quais são as capacidades estatais críticas para a execução dos projetos 

estratégicos de defesa?  

(ii) Em que medida essas capacidades estatais estão presentes nos arranjos 

institucionais entorno dos projetos estratégicos de defesa? 

Procedimentos metodológicos 

 Para responder às questões de pesquisa propostas, selecionamos dois projetos 

estratégicos, para se examinar os arranjos institucionais em seu entorno. Um deles será 

representativo daqueles que enfrentam reveses em sua implementação; o outro, um 

exemplo de case de sucesso de implementação. O Sistema Integrado de Monitoramento 

de Fronteiras (Sisfron), sob responsabilidade do Exército Brasileiro, é o projeto 

selecionado, cuja implementação tem enfrentado problemas, conforme já indicado e 

melhor detalhado em capítulo próprio deste trabalho. O projeto Satélite Geoestacionário 

de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC), a cargo da Administração Central do 

Ministério da Defesa (MD), será o case de sucesso de implementação. 

 Registre-se que os projetos selecionados pertencem a um mesmo contexto 

político-institucional, ou seja, foram elaborados tendo como objetivo atender às 

necessidades por novas capacidades da Defesa, sob um mesmo marco normativo (PND, 

END e Lei Complementar 136/2010), sob as mesmas oportunidades e desafios 

                                                 
4 Para uma discussão mais aprofundada sobre os desafios de natureza orçamentária para a implementação 

do PAED, ver Ramalho, 2013. 
5 Trata-se da Tese de Doutoramento defendida pelo autor em 2015, no âmbito do Programa de Pós-

Graduação em Relações Internacionais, do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de São 

Paulo. 
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estabelecidos pela Constituição de 1988 e tendo como pano de fundo político a ampla 

coalizão de governo que liderou o processo político brasileiro no período de produção 

dessas políticas públicas (2003 – 2014). 

 Uma vez selecionados, discutiremos os projetos estratégicos de defesa no contexto 

das políticas públicas de defesa, destacando sua relevância em termos estratégicos de 

defesa e de contribuição para o desenvolvimento nacional. Ao pôr em destaque a 

importância dessas políticas, chamar-se-á a atenção para as capacidades estatais críticas 

para sua produção. 

Os projetos selecionados serão analisados no contexto de seus arranjos 

institucionais. A compreensão dos arranjos institucionais se faz necessária porque a 

literatura sobre esse tema demonstra que os arranjos entregam ao Estado determinadas 

capacidades para a produção de políticas públicas. Os arranjos serão descritos a partir de 

uma pesquisa bibliográfica, documental e da legislação pertinentes à concepção e 

implementação dos projetos. 

Em relação às capacidades estatais para políticas públicas, serão utilizadas como 

referência aquelas identificadas por Howlett e Ramesh (2015) e Wu, et al. (2015), 

conforme tabela a seguir. A escolha desses nove componentes de capacidades como 

referência fundamenta-se no fato de que emergiram a partir de estudos que reuniram 

extensa e exaustiva literatura a respeito do tema, e não a partir de um estudo de caso 

específico. Por isso mesmo, esses componentes de capacidades possuem a característica 

de serem genéricos e aplicáveis, posto serem independentes das peculiaridades inerentes 

a uma determinada política pública.  

Tabela 1 - Dimensões e níveis de capacidades para políticas públicas 

  HABILIDADES E  

COMPETÊNCIAS 

  Analítica Operacional Política 

N
ÍV

E
L

 D
E

 

R
E

C
U

R
O

S
 Individual 

Capacidade Analítica 

Individual 

Capacidade Operacional 

Individual 

Capacidade política 

Individual 

Organizacional 
Capacidade Analítica 

Organizacional 

Capacidade Operacional 

Organizacional 

Capacidade Política 

Organizacional 

Sistêmico 
Capacidade Analítica 

Sistêmica 

Capacidade Operacional 

Sistêmica 

Capacidade política 

Sistêmica 

Elaboração própria. 

Fonte:  Howlett e Ramesh (2015) e Wu, et al. (2015). 

Embora os nove componentes sejam aplicáveis às análises das políticas públicas 

de maneira geral, não é razoável supor que todos sejam igualmente importantes para a 

produção de qualquer tipo de política pública. Howlett e Ramesh (2015) apontam para a 
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existência de capacidades estatais críticas, dentre as nove identificas, dependendo do 

ambiente institucional no qual as políticas públicas estão inseridas.  

Para se obter indicativos de possíveis capacidades estatais críticas para a 

implementação dos projetos estratégicos de defesa, nos valeremos da literatura 

internacional sobre esses tipos de projetos. A partir da experiência de alguns países na 

implementação de seus projetos estratégicos de defesa, buscar-se-á identificar 

capacidades estatais críticas para sua performance. 

Por fim, identificadas tais capacidades na experiência internacional, procuraremos 

obter indicativos de sua presença nos arranjos institucionais entorno dos projetos 

estratégicos de defesa selecionados. Para isso, adotaremos a estratégia de pesquisa 

documental, bibliográfica, realização de entrevistas estruturadas com os principais 

gestores de cada projeto, além de pesquisa nos sítios eletrônicos de órgãos 

governamentais (Exército Brasileiro, Ministério da Defesa, Tribunal de Contas da União) 

e nas principais mídias especializadas no tema.  

Na sequência, iremos comparar os projetos selecionados, em termos da presença 

(ou ausência) e nível de capacidades críticas. Então, com base na literatura pesquisada, 

relacionaremos os resultados dessa comparação às performances na implementação dos 

projetos.  

A comparação entre os projetos selecionados será realizada com base no método 

comparativo de John Stuart Mill. Esse método prevê ferramentas que permitem 

comparações com foco em semelhanças e diferenças, ou seja, “comparações de 

similaridade” e “comparações de diferença”, respectivamente. No primeiro caso, a lógica 

é que "as semelhanças explicam as semelhanças"; no segundo, "as diferenças explicam 

as diferenças". Embora os métodos desenvolvidos por Mill ostentem primazia no tocante 

aos métodos comparativos baseados em casos, o próprio Mill expressou seu ceticismo 

quanto a sua utilidade para se fazer generalizações além da configuração do experimento, 

particularmente para a construção de teoria. Por outro lado, isso não significa que não se 

possa aproveitar tais métodos em estudos comparativos para diferentes fins (Beach e 

Pedersen, 2016). 

Nesta pesquisa nos valeremos das comparações de diferenças, que se aplicam 

quando se compara dois ou mais casos com resultados diferentes. Os casos a serem 

comparados nesta pesquisa são os projetos estratégicos Sisfron e SGDC que, como já 

dissemos e será melhor detalhado ao longo do trabalho, apresentam resultados díspares, 

em termos de suas implementações. Assim sendo, a lógica do método nos casos estudados 
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aqui é que as diferenças de capacidades estatais, que se espera encontrar entre os projetos, 

expliquem as diferenças de resultados.  

Uma utilidade do método das diferenças de Mill é a possibilidade da aplicação de 

teste de suficiência, que visa avaliar se uma causa hipotética, individualmente, é condição 

suficiente para explicar a diferença de resultado. Nesse sentido, trata-se de um teste de 

(des)confirmação. Frisa-se que esse tipo de teste serve mais para desconfirmar uma causa 

como suficiente, do que para confirmar, posto que a força confirmatória do teste é muito 

baixa, enquanto o poder de desconfirmação é significativamente maior (Beach e 

Pedersen, 2016, p.257). 

O quadro 1, a seguir, ilustra a aplicação do teste de suficiência. Os casos são 

representados pelos projetos estratégicos de defesa; os fatores causais potenciais, pelas 

capacidades estatais e o resultado é o desempenho observado do projeto. Os sinais “+” e 

“-” simbolizam “mais” ou “menos”, comparativamente entre os casos, dos fatores causais 

potenciais e desempenho.  

Quadro 1 - Comparações de Diferenças de Mill  - Teste de Suficiência 

Casos Capacidade X Capacidade Y Capacidade Z 
Desempenho do 

projeto 

Projeto A + +  - + 

Projeto B + + + + 

Projeto C + - + - 

Fonte: elaboração própria, com base em Beach e Pedersen (2016, p. 238) 

Se os eventuais fatores causais estiverem presentes em casos com resultados 

positivos e negativos, deve-se, então, desconfirmar esses fatores como causas 

potencialmente suficientes. É o que ocorre com a Capacidade X.  

Em relação à Capacidade Z, verifica-se que esta causa potencial está presente em 

um caso (Projeto C) em que resultado não está presente. Tao situação sugere que 

provavelmente há outra condição causal, omitida, que deveria estar presente para que a 

causa potencial em questão seja suficiente. Em outras palavras, individualmente, essa 

causa potencial é desconfirmada.  

Quanto à Capacidade Y, embora os sinais indiquem que maior (menor) nível dessa 

capacidade corresponda um melhor (pior) desempenho do projeto, não se deve confirmar, 

apenas com base neste teste, esse fator causal potencial como condição individualmente 

suficiente para o resultado. Isso decorre do fato de que o poder confirmatório do teste é 

muito baixo, uma vez que podem existir diversas explicações alternativas e variáveis 
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outras – omitidas aqui – mas que possam ser causa tanto da Capacidade Y, quanto do 

desempenho, de tal forma que a relação visualizada no quadro 1 possa ser mera 

coincidência. Nesse caso, há que se recorrer a outras técnicas analíticas para se confirmar 

que a Capacidade Y seja condição suficiente para o resultado. 

Nesse ponto da discussão é importante chamar a atenção para o fato de que, ao se 

trabalhar com amostras pequenas (small-N Comparisons), isto é comparação entre poucos 

casos (como é o caso desta pesquisa), não se deve fazer inferências causais aplicando-se 

o método isoladamente. Em vez disso, as comparações devem ser acompanhadas de 

estudos envolvendo os próprios casos em questão, que eventualmente permitam 

estabelecer alguma relação de causalidade (Beach e Pedersen, 2016).  

Dessa forma, após o exercício de identificação das capacidades estatais críticas 

para a implementação dos projetos estratégicos de defesa na experiência internacional, 

buscaremos verificar em que medida essas capacidades estão presentes no âmbito dos 

projetos Sisfron e SGDC. Nessa busca, além da pesquisa documental, bibliográfica e nas 

principais mídias especializadas no tema, será realizada uma entrevista estruturada com 

os gerentes dos dois projetos selecionados, visando capturar elementos indicativos das 

capacidades críticas presentes na experiência internacional. A partir disso, realizar-se-á a 

comparação entre os projetos, em temos das capacidades levantadas, aplicando-se o teste 

de suficiência.  

Adota-se a estratégica da entrevista estruturada por se entender ser a mais 

adequada ao estudo ora empreendido. Esse tipo de entrevista é elaborado mediante 

questionário totalmente estruturado, no qual as perguntas são todas previamente 

formuladas, não se permitindo ao entrevistado fuga das questões propostas. Com esse 

cuidado possibilita-se a comparação a partir de um mesmo grupo de perguntas, sendo que 

as respostas diferentes são atribuídas às diferenças entre os respondentes e não diferença 

nas perguntas (Lakatos, 1996). 

Neste ponto é importante chamar a atenção para uma peculiaridade inerente aos 

entrevistados. Tratam-se de militares de maior patente, dentre os que desempenham 

funções gerenciais nos projetos Sisfron e SGDC, no Escritório de Projetos do Exército 

(EPEx) e na Administração Central do Ministério da Defesa, respectivamente6. Assim 

sendo, optou-se por realizar uma entrevista com o gerente do projeto Sisfron no EPEx e 

uma com o gerente do projeto SGDC, no âmbito da Administração Central do Ministério 

                                                 
6 No EPEx o gerente é um oficial general no posto de General de Divisão. Na Administração  

Central do Ministério da Defesa, o gerente é um oficial superior no posto de Coronel. 
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da Defesa. Sendo o gerente o militar de mais alta patente, entende-se que este é 

representativo de todos os que atuam consigo na gerência do projeto. Na lógica da 

hierarquia e do ethos militar, quando um militar “mais antigo” (maior precedência 

hierárquica) se posiciona sobre uma questão, tal decisão é adotada pelos militares “mais 

modernos” (menor precedência hierárquica), ainda que com ela não concordem. Por esta 

razão, julgou-se necessário entrevistar apenas o gerente de cada projeto, não estendendo 

a entrevista aos seus auxiliares. 

O Teste de Suficiência será aplicado para se verificar se alguma capacidade pode 

ser desconfirmada como condição individualmente suficiente para o resultado do projeto. 

Em relação às capacidades que não forem desconfirmadas como causa para o resultado, 

será realizado um exame de natureza qualitativa, onde se recorrerá à análise dos arranjos 

institucionais entorno dos projetos, bem como a estudos pretéritos com aplicação nesta 

temática, realizados por outros autores. Assim, apoiados nessa análise, relacionaremos os 

resultados dessa comparação às performances na implementação dos projetos.  

Para atingir aos propósitos deste estudo, a dissertação está organizada em seis 

seções, além desta introdução. Na próxima seção faremos um exercício de 

contextualização do tema defesa nacional, destacando sua relevância no cenário brasileiro 

e discutindo política de defesa como política pública. Na terceira seção, discutiremos o 

referencial teórico sobre arranjos institucionais e capacidades estatais, que nos permitirá 

relacionar arranjos e capacidade à produção de políticas públicas. Em seguida, 

aprofundaremos o debate sobre os arranjos institucionais específicos, que caracterizam o 

ambiente no qual essas políticas públicas são produzidas. Na quinta seção, faremos uma 

incursão na literatura internacional versando sobre projetos estratégicos de defesa, 

buscando identificar, na experiência de alguns países selecionados, as capacidades 

consideradas críticas para a implementação dessas políticas. Na penúltima seção 

analisaremos a presença e o nível das capacidades estatais críticas nos projetos 

selecionados. Concluindo este trabalho, a sétima seção é reservada às considerações 

finais. 
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2. Políticas Públicas de Defesa no Brasil 

2.1. Contextualização e importância  

 Ao se discutir políticas públicas na área de Defesa no Brasil, não se pode deixar 

de realizar um exercício de contextualização sobre o ambiente onde essas políticas têm 

lugar.  

 A começar pelo aspecto físico e geográfico, que elevam os interesses nacionais a 

patamares continentais e transcontinentais. Nosso país, de dimensões continentais, possui 

área territorial de 8.515.759 km² e 207 milhões de habitantes, o que o colocam com um 

dos maiores e mais populosos do mundo, ao lado da República Popular da china, Índia, 

Rússia, Canadá e Estados Unidos. Embora populoso, a população não se encontra 

uniformemente distribuída pelo território, pelo contrário. As áreas próximas ao litoral são 

as mais intensamente povoadas, resultado do processo histórico de ocupação do Brasil. 

Ali estão as maiores densidades demográficas e os municípios mais populosos. Isso fica 

bastante evidente quando se compara as densidades demográficas das regiões. Segundo 

dados do Censo Demográfico de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), as regiões Sudeste, Sul, Nordeste, Centro-Oeste e Norte apresentam, 

respectivamente, densidades demográficas de 87 hab/Km2, 48.58 Km2, 34.15 Km2, 8.75 

Km2 e 4.12 Km2. Juntas, as regiões Sudeste, Sul e Nordeste respondem por 85% da 

população, distribuída por cerca de 35% do território. Situação oposta encontramos nas 

Regiões Norte e Centro-Oeste que, juntas, agregam apenas 14% da população, mas 

distribuída de forma rarefeita por uma área de representa cerca de 65% do território 

nacional. Como se verá adiante, a situação descrita tem importantes implicações para as 

políticas públicas de Defesa. 

 O Brasil possui 16.885 quilômetros de fronteiras terrestres com dez países Sul-

americanos, distribuídos conforme a seguir: 

Tabela 2 – Brasil: Fronteiras Terrestres 

PAÍS EXTENSÃO DE FRONTEIRA (EM KM) 

Bolívia2 3.423,2  

Peru1 2.995,3  

Venezuela1 2.199,0  

Colômbia1 1.644,2  

Guiana1 1.605,8  

Paraguai2 1.365,4  
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Argentina2 1.261,3  

Uruguai2 1.068,1  

Guiana Francesa1 730,4  

Suriname1 593,0  

Fonte: 1 Primeira Comissão Brasileira Demarcadora de Limites. Disponível em: 

http://pcdl.itamaraty.gov.br/pt-br/. Acesso em: 22/8/17. 
 2 Segunda Comissão Brasileira Demarcadora de Limites. Disponível em: 

http://scdl.itamaraty.gov.br/pt-br/. Acesso em: 22/8/17. 

Elaboração própria. 

  É importante destacar que em muitos desses países fronteiriços nem sempre as 

condições são estáveis em termos de segurança e de controle eficaz da ordem interna 

perante o crime organizado, como nos casos do Paraguai, da Bolívia e da Colômbia, o 

que torna ainda mais complexo o monitoramento dessa imensa fronteira. É largamente 

sabida as vulnerabilidades e porosidade de nossas fronteiras aos mais variados ilícitos 

transfronteiriços (Teixeira, 2012). 

Além da “fronteira seca”, é importante destacar que o Brasil possui um litoral 

geograficamente aberto com 9.198 km de coast line (contando as baías, enseadas e ilhas), 

de fácil aproximação, que impõe ao país o difícil encargo de monitorá-lo e defendê-lo.

 O enorme desafio de nossas fronteiras se dá num novo contexto geopolítico, 

marcado pelo término do conflito bipolar da Guerra Fria, que diferentemente do que se 

poderia imaginar, não tornou o mundo um lugar mais seguro. Pelo contrário, com a nova 

ordem mundial veio aquilo que ficou conhecido como “ameaças neotradicionais”. Sobre 

essas novas ameaças, o Livro Branco de Defesa Nacional afirma que: “[...] o fenômeno 

da globalização trouxe consigo o agravamento de ameaças de naturezas distintas, como 

o narcotráfico, o tráfico de armas e a pirataria marítima, que põem à prova a capacidade 

do Estado”7. Portanto, diferentemente do cenário anterior (clássico), as novas ameaças 

envolvem um conjunto de fenômenos e eventos associados ao crime organizado, 

terrorismo, radicalização fundamentalista (religiosa, étnica, etc), violações aos direitos 

humanos (e das minorias), dentre outras. Assim, tratam-se de ameaças marcadamente 

difusas e caóticas, sem guardar associação direta com país agressor. 

Contudo, conforme ponderou Paiva (2012), não se pode cometer o erro de se 

enfatizar excessivamente o risco das chamadas “novas ameaças”, em detrimento das 

ameaças tradicionais, como se aquelas fossem mais perigosas que estas. O autor chama a 

atenção para o fato de que o conceito de “novas ameaças” fora formulado nas potências 

                                                 
7 Mais informações em Livro Branco de Defesa Nacional, Ministério da Defesa. Disponível em: 

http://www.defesa.gov.br/arquivos/2012/mes07/lbdn.pdf. Acesso em: 11 Nov. 2017. 

http://pcdl.itamaraty.gov.br/pt-br/
http://scdl.itamaraty.gov.br/pt-br/
http://www.defesa.gov.br/arquivos/2012/mes07/lbdn.pdf
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ocidentais – que não mais vislumbravam ameaças (tradicionais) a sua soberania territorial 

após a dissolução do bloco soviético – como parte das justificativas para interferências 

em contexto global, visando garantir seus interesses. É nas entrelinhas da narrativa em 

torno desse novo conceito que reside o perigo, uma vez que, de acordo com tal discurso, 

a importância do tradicional aparato militar (forças blindadas, caças, submarinos, 

artilharia, etc) seria praticamente nula para fazer frente às “novas ameaças”. 

No entanto, conforme se verá a seguir, diferentemente das grandes potências 

militares, o Brasil se depara de forma consistente com ameaças tradicionais, que impõem 

ao país enormes desafios em termos efetivas políticas públicas que viabilizem o adequado 

reaparelhamento de suas Forças Armadas.  

Conforme ponderou Teixeira (2012), o desafio de proteger nosso território e 

interesses estratégicos no atual contexto global se traduz, dentre outras coisas, na 

imperiosa necessidade de reaparelhamento das Forças Armadas Brasileiras, cujos 

artefatos militares, além de obsoletos, foram concebidos para responder a outros 

conjuntos de eventos e ameaças, de um mundo que não mais existe. Nas palavras do 

próprio autor: “Na Nova Ordem Mundial é uma obrigação indeclinável do poder público 

a atualização dos meios de prevenção e de defesa do país”. 

Nos últimos 25 anos a situação do Brasil no cenário internacional alterou-se 

significativamente, mais intensamente a partir dos anos 2000. No período 2000-2011, 

assistiu-se à ampliação do peso do Brasil no concerto das nações. A partir de sua crescente 

influência no grupo denominado BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), a 

ascensão do Brasil também pôde ser sentida no âmbito dos países integrantes do G20, que 

ganhou relevância e tornou-se o fórum central para a cooperação econômica 

internacional, a partir da crise financeira mundial deflagrada em 2008. Tais mudanças 

tornam evidentes as alterações na geopolítica mundial, com consequências na ordem 

global (Campolina e Diniz, 2014). 

De acordo com Teixeira (2012), o Brasil chegou a assumir uma posição de 

protagonismo nesses fóruns internacionais, e isso, em grande medida, decorrente da 

quantidade e diversidade de nossas riquezas naturais e das dramáticas transformações por 

que passou a economia brasileira, que a tornaram numa das principais do planeta nas 

últimas duas décadas. A exuberância de recursos naturais associada à uma pujante 

produção econômica tem o condão de fazer crescer a relevância do país no cenário global, 

ampliando sua visibilidade e habilitando-o a assumir maiores encargos em âmbito 

mundial, bem como capacitando-o a negociar os interesses nacionais nos grandes fóruns 
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internacionais. 

Para além das implicações em termos de defesa da soberania, decorrentes das 

Novas Ameaças, esse autor também chama a atenção para a inédita pressão sobre os 

recursos naturais do planeta, em função da dramática aceleração do crescimento industrial 

nos novos polos de poder na Ásia Oriental, na Ásia Central e no Sudeste Asiático. Dessa 

forma, recursos naturais como água potável, energia e alimentos assumem importância 

fundamental como fonte de poder nas relações entre os países nessa nova geopolítica 

mundial. 

Nosso país possui 12% das reversas de água doce disponíveis no mundo, sendo a 

Bacia Amazônica responsável por concentrar 70% desse volume. Setenta por cento, 

também, é a proporção do planeta coberta por água, entretanto, apenas 2,5% desse total é 

de água potável. Ora, a produção de alimentos depende fundamentalmente de água doce. 

Dentre todas as atividades produtivas desenvolvidas pela humanidade, a agricultura é 

aquela que consome mais água. De acordo com a Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação (FAO), 70% da água de superfície e subterrânea é usada na agricultura (o 

restante, 22% e 8% são destinados à indústria e ao consumo doméstico, respectivamente8. 

É a dotação generosa desse precioso (e estratégico) recurso natural que permite 

ao Brasil desenvolver uma exuberante atividade agrícola. A combinação de abundância 

de recursos naturais com a formação de um pujante complexo agroindustrial faz do nosso 

país uma potência mundial na produção de alimentos, ao passo que países como a China, 

ou mesmo continentes como o africano, não conseguem produzir o suficiente para a 

segurança alimentar de suas populações (Teixeira, 2012). Assim, torna-se impositivo ao 

país a formulação e adequada implementação de políticas públicas de defesa que 

efetivamente garantam a integridade de nosso território e a segurança de nossas áreas 

cultiváveis. 

De forma semelhante, importa discutir a produção de energia no Brasil. De acordo 

com relatório9 da BP Global (Beyond Petroleum, nova denominação da British 

Petroleum), o Brasil ocupa o terceiro lugar entre os maiores produtores de energia 

hidrelétrica do mundo. Atrás apenas da China e Canadá (1º e 2º lugares, respectivamente). 

Outro dado relevante nesse contexto, é a participação da energia renovável na Matriz 

                                                 
8 Veja mais em: < http://www.mma.gov.br/estruturas/secex_consumo/_arquivos/3%20-%20mcs_agua.pdf 

>. Acesso em: 13 Nov. 2017. 
9 Veja mais em: BP Statistical Review of World Energy, June 2017, Disponível em: 

<https://www.bp.com/content/dam/bp/en/corporate/pdf/energy-economics/statistical-review-2017/bp-

statistical-review-of-world-energy-2017-full-report.pdf> Acesso em: 13 Nov. 2017. 

http://www.mma.gov.br/estruturas/secex_consumo/_arquivos/3%20-%20mcs_agua.pdf
https://www.bp.com/content/dam/bp/en/corporate/pdf/energy-economics/statistical-review-2017/bp-statistical-review-of-world-energy-2017-full-report.pdf
https://www.bp.com/content/dam/bp/en/corporate/pdf/energy-economics/statistical-review-2017/bp-statistical-review-of-world-energy-2017-full-report.pdf
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Energética Brasileira que, de acordo com o mais recente Balanço Energético Nacional10, 

está entre as mais elevadas do mundo: 43,5% da energia produzida no brasil vem de 

matriz renovável. A média mundial da participação da energia renovável é de 13,5%, 

caindo para 9,4%, quando se considera apenas os países da OCDE. 

 Já no tocante à energia não renovável, as descobertas das reservas de petróleo do 

pré-sal e a crescente identificação de jazidas de urânio e outros minerais radioativos 

colocam o Brasil como o 10º maior produtor mundial11 e possuidor da 5ª maior reserva 

do mundo12, respectivamente. 

 Em função da vastidão de recursos naturais estratégicos e da riqueza de sua 

biodiversidade – com imenso potencial de utilização em vários setores da economia – não 

é difícil identificar ameaças pairando sobre a soberania do Brasil. Toma-se como exemplo 

o caso da Amazônia e o debate sobre as condições de sua exploração e as repercussões 

disso para o meio ambiente mundial. Não são poucas as personalidades, pesquisadores, 

autoridades políticas, organismos internacionais e organizações governamentais e não 

governamentais, que esposam o argumento de que a Amazônia seria tão essencial para a 

humanidade que a soberania do Brasil sobre ela deveria ser relativa, quando não abolida. 

 A esse respeito, Coimbra (2003) traça um panorama histórico sucinto dos 

discursos versando sobre relativização da soberania sobre a região amazônica: 

Em 1850, os EUA já pregavam a ocupação internacional da 

região. Em 1930, o Japão defendeu a tese de abrigar naquela área 

excedentes populacionais. Em 1949, a UNESCO sugeriu a 

criação do Instituto Nacional da Hiléia Amazônica, com funções 

executivas. Em 1960, o Instituto Hudson defendeu a tese da 

criação de sete lagos na região. Em 1992, a chamada ECO-92 

(Conferência Internacional), realizada no Rio de Janeiro, avançou 

o processo. (...). Em novembro de 1993, a ONU proclamou a 

Declaração Universal dos Direitos dos Índios, já preparando a 

criação da chamada "nação Ianomami", a ser transformada 

posteriormente num "estado soberano". O Conselho Mundial das 

Igrejas, em seu documento "Diretrizes para a Amazônia", 

prescreve a internacionalização da área. O ex-presidente François 

Mitterand declarou que "alguns países deveriam abrir mão de sua 

                                                 
10 Veja mais em: Ministério das Minas e Energia. Empresa de Pesquisa Energética – EPE. Balanço 

Energético Nacional. junho de 2017. Disponível  em: <https://ben.epe.gov.br/downloads/S%C3%ADntes 

e%20do%20Relat%C3%B3rio%20Final_2017_Web.pdf >. Acesso em: 13 Nov. 2017. 
11 Veja mais em: <http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2017/07/brasil-se-torna-maior-produtor-

de-petroleo-da-america-latina>. Acesso em: 13 Nov. 2017.   
12 Conforme Boletim de Energia Nuclear Brasil e Mundo 2016, do Ministério de Minas e Energia. 

Disponível em: <http://www.mme.gov.br/documents/10584/3580498/16+-+Energia+Nuclear+-

+Brasil+e+Mundo+-+ano+ref.+2015+%28PDF%29/f9a87926-f1cb-46c5-8f0b-

17317b321e26?version=1.6> Acesso em: 13 Nov. 2017. 

http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2017/07/brasil-se-torna-maior-produtor-de-petroleo-da-america-latina
http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2017/07/brasil-se-torna-maior-produtor-de-petroleo-da-america-latina
http://www.mme.gov.br/documents/10584/3580498/16+-+Energia+Nuclear+-+Brasil+e+Mundo+-+ano+ref.+2015+%28PDF%29/f9a87926-f1cb-46c5-8f0b-17317b321e26?version=1.6
http://www.mme.gov.br/documents/10584/3580498/16+-+Energia+Nuclear+-+Brasil+e+Mundo+-+ano+ref.+2015+%28PDF%29/f9a87926-f1cb-46c5-8f0b-17317b321e26?version=1.6
http://www.mme.gov.br/documents/10584/3580498/16+-+Energia+Nuclear+-+Brasil+e+Mundo+-+ano+ref.+2015+%28PDF%29/f9a87926-f1cb-46c5-8f0b-17317b321e26?version=1.6


 

 

15 

 

soberania em favor dos interesses globais". O ex-presidente 

Gorbachev afirmou "O Brasil deve delegar parte de seus direitos 

sobre a Amazônia aos organismos internacionais". O ex-vice-

presidente dos EUA, Sr. Al Gore, bradou: "a Amazônia é um 

patrimônio da humanidade e não dos países que a ocupam". E o 

homem da guerra do Vietnã, Sr. Henry Kissinger, enfatiza: "não 

devemos permitir que surja, ao sul do Equador, mais um tigre 

asiático". Todos na linha da defesa da extinção do Estado 

Nacional Soberano brasileiro, da restrição da soberania, da 

reunião das nações indígenas, do desmonte das Forças Armadas 

brasileiras, da prevalência das questões ecológicas. Qualquer 

semelhança não é mera coincidência. 

  

 As transcrições dos discursos acima deixam poucas dúvidas a respeito das 

pressões externas que pairam sobre a Amazônia, no sentido de relativizar ou mesmo 

abolir a soberania nacional sobre essa região. 

 Também vale a pena destacar o estudo de Boniface13 (2002), no qual o autor 

constrói prováveis cenários de grandes guerras que poderiam ocorrer ao longo do século 

XXI. Um dos cenários prováveis seria a guerra ambiental, com alta probabilidade de ser 

deflagrada em algum momento depois de 2030. Nessa guerra, cuja causa seria a posse da 

Amazônia, estaria, de um lado, países “preservacionistas” – isto é potências 

industrializadas ocidentais; e de outro, o Brasil. Nas palavras do autor:  

 

“A Amazônia pertence plenamente ao Brasil. Mas, se as potências 

ocidentais ignoraram o princípio sagrado da soberania nacional 

para fazer a guerra na Iugoslávia e ajudar os kossovares (mesmo 

Kossovo pertencendo plenamente a Servia/Iugoslávia) por que 

não o fariam contra o Brasil para se apropriar da Amazônia? O 

pretexto não seria mais a proteção de uma população, mas de toda 

a espécie humana... isto seria um dever dos outros estados em 

nome de toda a humanidade” (Boniface, 2002, apud Teixeira, 

2012) 

  

Dessa forma, verifica-se que, longe de ser paranoia ou fantasia, há uma discussão 

séria em âmbito internacional das possibilidades de emprego de força bélica contra o 

Brasil – supostamente para “garantir interesses maiores da humanidade” – num cenário 

futuro não muito distante, onde as questões de ordem ambiental (e.g. aquecimento global) 

se configurem como ameaças reais. Dessa discussão emerge a indeclinável 

                                                 
13 Pascal Boniface é Diretor do Instituto de Relações Internacionais e Estratégicas (l’Institut de relations 

internationales et stratégiques – IRIS) da França, professor do Instituto de Estudos Europeus da 

Universidade de Paris 8 e Conselheiro do Comitê de Desarmamento junto ao secretário-geral da ONU. 
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responsabilidade que o país tem de defender essas riquezas e preservá-las para as gerações 

seguintes, perante um mundo cada vez mais instável e marcado por ameaças de toda 

natureza. Entretanto, dificilmente o país conseguirá êxito nesse objetivo, caso continue 

com um aparato militar defasado e de qualidade inadequada (Teixeira, 2012). 

Nesse contexto que se coloca a necessidade de se construir um conjunto de 

capacidades de defesa que minimizem as possibilidades de êxito de ações militares 

estrangeiras, atentatórias à soberania nacional. Contudo, a construção dessas capacidades 

passam, fundamentalmente, por estratégicos projetos de reaparelhamento das Forças 

Armadas brasileiras, que ampliem seu poder dissuasório a um ponto que torne 

extremamente penosa e custosa qualquer investida militar estrangeira no país14. 

 Nas palavras de Teixeira (2012): 

 

“(...) a eficácia de uma política de defesa dissuasória reside 

inteiramente na credibilidade das ferramentas de dissuasão. Sem 

as ferramentas necessárias, com uma panóplia deficiente, não há 

efeito dissuasor, o que exporia o país a tremendos riscos. É neste 

contexto que o reaparelhamento das Forças Armadas 

desempenha um papel central. (grifo meu). 

  

2.2. A política de defesa nacional como política pública 

 Conforme extensa discussão promovida por Migon (2011), recentemente tem-se 

observado que os assuntos de defesa vêm ganhando importância na agenda das políticas 

públicas e, de certa maneira, modificando um contexto anterior de, tradicionalmente, 

reservar apenas aos militares a reflexão sobre essa temática. A problematização 

relacionada à política de defesa vem sendo partilhada entre agentes militares e civis, 

principalmente no campo teórico afeto a essa área do conhecimento.  

As políticas públicas de defesa no contexto mundial têm como permanente desafio 

a estabilização das relações civil-militar, propiciando ambiente adequado para a criação 

de instituições e organizações que otimizem os resultados decorrentes da ação 

colaborativa entre militares – possuidores de experiência e rigorosa formação militar – e 

civis – conquanto alheios aos pormenores da atividade militar – exercem o controle 

(democrático) sobre o exercício do poder militar (Gholz, et al. 2009). 

                                                 
14 A Política Nacional de Defesa (Brasil, 2012a, pp. 32) prioriza a estratégia de dissuasão, estabelecendo 

que “À ação diplomática na solução de conflitos soma-se a estratégia militar da dissuasão”. Costa (2004, 

pp. 56) transcreve o conceito clássico de estratégia de dissuasão, qual seja: “aquela em que ‘o país visado 

procura evitar a ação bélica impondo uma ameaça que o agressor não possa ou não esteja disposto a pagar’”. 

Para uma discussão aprofundada sobre o conceito de dissuasão, ver Paiva (2012). 
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 Em qualquer manual acadêmico de Finanças Públicas ou Economia do Setor 

Público, uma das primeiras lições apresentadas é a conceituação dos chamados “bens 

públicos”. Para se demonstrar cabalmente as características desse tipo de bem, os autores 

invariavelmente recorrem ao exemplo da defesa nacional, como o bem público por 

excelência. Ora, como um bem público, a defesa nacional deve ser provida à sociedade 

por meio de política pública adequada, isto é, da política pública de defesa. 

 Assim sendo, não há como compreender política de defesa (defense policy) 

prescindindo-se da definição de políticas públicas (public policies). Na definição trazida 

à literatura por Souza (2006), política pública diz respeito ao “campo do conhecimento 

que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação e, 

quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações”. Outras definições 

são fornecidas, também, por Rua (1998), afirmando são “decisões e ações relativas à 

alocação imperativa de valores”, ou seja, políticas públicas são os produtos da política. 

Ou, ainda, nas palavras de Frey (2000): “a dimensão material ‘policy' refere-se aos 

conteúdos concretos, isto é, à configuração dos programas políticos, aos problemas 

técnicos e ao conteúdo material das decisões políticas. ”. 

 Nesse sentido, a política de defesa pode ser entendida como resposta a problemas 

específicos, “insuscetíveis de transferência à iniciativa privada ou a qualquer outro 

campo da gestão governamental, e procura implementar soluções para esses problemas” 

As ações típicas de defesa nacional, tais como as respostas às agressões externas que 

envolvem o emprego de armas, não podem ser empreendidas por outros setores do 

governamentais que não o de defesa (Almeida, 2010). 

 Almeida (2010) destaca três aspectos (político, jurídico e econômico) da política 

de defesa, que a caracterizam como uma política pública. No aspecto político, citando 

Rua (1998), afirma que o elemento central inerente ao conceito de políticas públicas é 

que sua implementação bem-sucedida somente ocorrerá se houver a força coercitiva do 

Estado. Não é sem causa que são chamadas “publicas”, posto que decorrem e são 

mantidas pelo Poder Público: 

“As políticas públicas são ‘públicas' - e não privadas ou apenas 

coletivas. A sua dimensão 'pública' é dada não pelo tamanho do 

agregado social sobre o qual incidem, mas pelo seu caráter 

‘imperativo’. Isto significa que uma das suas características 

centrais é o fato de que são decisões e ações revestidas da 

autoridade soberana do poder público” (Rua, 1998).  

 Sob esse ponto de vista, a política de defesa se constitui política pública uma vez 
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que sua realização depende necessariamente da ação do Estado. De forma recíproca, um 

dos principais instrumentos da força estatal são precisamente suas políticas públicas. A 

defesa é um encargo típico do Estado, insusceptível de transferência para o setor privado, 

ou mesmo para outro setor do próprio governo. Ainda mais, deve-se ter em conta que 

política de defesa nacional é uma política de Estado, independentemente da coalisão 

política que esteja ocasionalmente no governo. Portanto, o arranjo político implícito na 

estrutura de defesa nacional deve permitir que militares e civis, partidos políticos e 

sociedade interajam de maneira que a condução dessa política de Estado esteja acima das 

meras preferências políticas ou rivalidades. Isso viabilizará a participação ativa na 

definição de prioridades, alocação de recursos e elaboração do orçamento (Almeida, 

2010). 

 O aspecto jurídico decorre do político. Segundo essa perspectiva, uma política é 

pública na medida em que é definida na estrutura constitucional-legal da nação. Ora, 

como demonstram dispositivos constitucionais (art. 21 e art. 142 da CF), a defesa nacional 

está prevista no arcabouço constitucional do país, como responsabilidade do Estado, 

cabendo à legislação infraconstitucional regulamentar as formas de organização, preparo 

e emprego do aparato militar. Assim, sob o ponto de vista jurídico, pode-se definir política 

de defesa como política pública (Almeida, 2010). 

 Por fim, o terceiro aspecto da caracterização da política de defesa como política 

pública diz respeito ao conceito econômico. Esta discussão se vale da definição de “bem 

público”, tal como trabalhada pela teoria econômica, que contempla as noções de não-

rivalidade e não-exclusividade no consumo. Diz-se que um bem é não-rival, quando seu 

consumo por indivíduo não afeta a oportunidade de outro indivíduo consumir esse bem. 

Bens não-exclusivos são aqueles nos quais os indivíduos não são capazes de negar uns 

aos outros a oportunidade de seu consumo (Gruber, 2011).  

Assim, a defesa nacional é um típico bem público, pois sua fruição por um 

indivíduo não afeta a oportunidade de consumo de outro. Semelhantemente, o consumo 

de defesa nacional por um indivíduo não impede que outros o consumam juntamente. 

Dessa forma, decorre dessas características que o mercado não se interessa pela produção 

de bens públicos, pois os consumidores não estarão dispostos a pagar por esses bens, 

posto que, tantos os que pagam, quanto os que não pagam, poderão usufruir do bem da 

mesma forma. Naturalmente, cada indivíduo esperará que outro pague pelo bem, no 

intuito de “pegar carona” no consumo. A consequência é que ninguém estará disposto a 

pagar e, então, o setor privado não proverá esse bem, mesmo que seja essencial para todos. 
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Portanto, esse tipo de bem – como é o caso da defesa nacional – deve ser provido pelo 

Estado, por meio de políticas públicas. 

No Brasil, o advento do Decreto Legislativo nº 373, de 25 de setembro de 2013, 

que aprovou a Política Nacional de Defesa (PND), a Estratégia Nacional de Defesa (END) 

e o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN), estabeleceu o atual arquétipo de defesa no 

panorama nacional. Esses documentos estabelecem as políticas públicas do Estado 

brasileiro para a área de defesa, assim como se constituíram no eixo normativo básico 

para toda discussão envolvendo a temática defesa nacional. 

2.3. Base normativa da política de defesa no Brasil 

 A atual base normativa da política de defesa no país tem como marco inicial a 

publicação, em 1996, da Política de Defesa Nacional (PDN), que surge num contexto 

internacional pós-Guerra Fria e, internamente, sob os auspícios da nova ordem 

constitucional brasileira. Posteriormente, em 2008, é publicada a primeira Estratégia 

Nacional de Defesa (END) que, sob o comando dos então Ministros da Defesa e da 

Secretaria de Assuntos Estratégicos (Nelson Jobim e Mangabeira Unger, 

respectivamente), foi elaborada a partir de discussões paralelas com os altos comandos 

das três Forças Singulares. Tais documentos foram sendo atualizados até 2012, e se 

constituem, indubitavelmente, num dos eventos mais importantes na história das relações 

entre civis e militares no país. Por esses documentos pode-se compreender o processo de 

reconstrução do diálogo entre agentes políticos e instituições militares, após décadas de 

isolamento e desconfiança mútua (Nascimento, 2015). 

Nesta seção passaremos a discutir alguns pontos relevantes da Política Nacional 

de Defesa, da Estratégia Nacional de Defesa e do Livro Branco de Defesa Nacional, para 

os objetivos desta pesquisa. 

2.3.1 A Política Nacional de Defesa (PND) 

 A própria PND (BRASIL 2012a) estabelece sua definição, segundo a qual:  

é o documento condicionante de mais alto nível do planejamento 

de defesa e tem por finalidade estabelecer objetivos e diretrizes 

para o preparo e o emprego da capacitação nacional, com o 

envolvimento dos setores militar e civil, em todas as esferas do 

Poder Nacional. 

 A PND, portanto, fixa os objetivos da Defesa Nacional e orienta o Estado sobre 
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as formas de alcançá-los. Importante destacar que já na introdução desse documento é 

estabelecido o pressuposto de que a defesa do País é inseparável do seu desenvolvimento, 

fornecendo-lhe a indispensável proteção. Afirma que a Política Nacional de Defesa 

interessa a todos os seguimentos da sociedade brasileira e que sua concepção está alinhada 

com a política externa brasileira, esposando com esta a visão segundo a qual deve-se 

priorizar a solução pacífica das controvérsias e o fortalecimento da paz e da segurança 

internacionais, bem como o reforço do multilateralismo e integração sul-americana. 

 Alerta, ainda, embora o país esteja passando por um “longo período livre de 

conflitos que tenham afetado diretamente o território e a soberania nacional” (com o 

consequente esmaecimento da percepção das ameaças para a sociedade brasileira), os 

brasileiros não devem se portar de forma ingênua e imprudente imaginando que um país 

com o “potencial do Brasil não enfrente antagonismos ao perseguir seus legítimos 

interesses”. Além disso, o documento diz assertivamente que um dos propósitos da PND 

é promover a conscientização de todos os setores da sociedade brasileira da relevância 

desse tema e que a defesa do Brasil é um dever de todos os brasileiros (BRASIL 2012a). 

 A PND pode ser dividida em duas partes, quais sejam: política e estratégica. Do 

ponto de vista político, trata dos conceitos e objetivos de defesa, e das análises 

envolvendo os ambientes interno e externo. Sob a ótica estratégica, concentra-se nas 

orientações e diretrizes afetas à segurança nacional (Nascimento, 2015). 

 A fim de que a Defesa Nacional seja estruturada de modo compatível com a 

dimensão político-estratégica alcançada pelo país e para preservar a soberania e os 

interesses nacionais, a PND estabelece 11 (onze) Objetivos Nacionais de Defesa. São 

eles: 

(i) garantir a soberania, o patrimônio nacional e a integridade 

territorial;  

(ii) defender os interesses nacionais e as pessoas, os bens e os 

recursos brasileiros no exterior;  

(iii) contribuir para a preservação da coesão e da unidade 

nacionais;  

(iv) contribuir para a estabilidade regional;  

(v) contribuir para a manutenção da paz e da segurança 

internacionais;  

(vi) intensificar a projeção do Brasil no concerto das nações e 

sua maior inserção em processos decisórios internacionais;  

(vii) manter Forças Armadas modernas, integradas, adestradas e 

balanceadas, e com crescente profissionalização, operando de 

forma conjunta e adequadamente desdobradas no território 

nacional;  
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(viii) conscientizar a sociedade brasileira da importância dos 

assuntos de defesa do País;  

(ix) desenvolver a indústria nacional de defesa, orientada para a 

obtenção da autonomia em tecnologias indispensáveis;  

(x) estruturar as Forças Armadas em torno de capacidades, 

dotando-as de pessoal e material compatíveis com os 

planejamentos estratégicos e operacionais; e  

(xi) desenvolver o potencial de logística de defesa e de 

mobilização nacional.  

2.3.2 A Estratégia Nacional de Defesa (END) 

 Se a PND elencou os Objetivos Nacionais de Defesa que precisam ser atingidos 

para a preservação da soberania e interesses nacionais, a END (BRASIL 2012b) procurou 

estabelecer o que fazer para alcançá-los. Nesse sentido, a END propicia a execução da 

Política Nacional de Defesa, mediante orientação sistemática e o estabelecimento de 

medidas para sua implementação. Para isso traçou ações de médio e longo prazo, a partir 

de três eixos estruturantes, quais sejam: 

 “redefinição do papel do Ministério da Defesa e a enumeração de diretrizes 

estratégicas relativas a cada uma das Forças, com a especificação da relação que 

deve prevalecer entre elas e o papel de três setores decisivos para a defesa 

nacional: o cibernético, o espacial e o nuclear”; 

 Reestruturação da indústria nacional de defesa, visando “assegurar que o 

atendimento das necessidades de equipamento das Forças Armadas apoie-se em 

tecnologias sob domínio nacional”; e 

  Política de pessoal das Forças Armadas, discutindo a “composição dos efetivos 

militares, com sua consequência sobre o futuro do Serviço Militar Obrigatório”. 

 Para efeito dos propósitos desta pesquisa, interessa-nos os dois primeiros 

objetivos da END, a partir dos quais o Ministério da Defesa estabeleceu os projetos 

estratégicos visando desenvolver a capacidade da nação para defender com efetividade e 

eficiência sua soberania e seus interesses de Estado. Nesse sentido, a END também tem 

o propósito de atender às necessidades de reaparelhamento das Forças Armadas, e de 

reorganizar a indústria de defesa sob o pressuposto de que as tecnologias mais avançadas 

estejam sob domínio nacional. 

 Corroborando o que já havia sido afirmado na PND, a END também adota a ideia 

de que estratégia de defesa é inseparável da estratégia nacional de desenvolvimento. Há 

uma espécie de sinergia entre elas: uma motivação mútua. Enquanto a estratégia nacional 
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de desenvolvimento motiva a estratégia de defesa; esta fornece o escudo daquela. 

Portanto, cada uma reforça as razões da outra, na medida em que um projeto robusto de 

defesa favorece um projeto de desenvolvimento: “Defendido, o Brasil terá como dizer 

não, quando tiver que dizer não. Terá capacidade para construir seu próprio modelo de 

desenvolvimento” (BRASIL 2012b). 

 No tocante à sua natureza e abrangência, a END se constitui no vínculo entre o 

conceito e a política de autoafirmação do país, de um lado, e a responsabilidade 

constitucional da Marinha, Exército e Aeronáutica de salvaguardarem essa 

independência. O documento estabelece ações estratégicas de médio e longo prazo e 

objetiva a modernização da estrutura nacional de defesa. Há, também, a abordagem das 

questões político-institucionais que assegurem os meios para fazer com que governo e 

sociedade se envolvam de forma decisiva na “grande estratégia” de segurança da nação. 

Além disso, aborda temas propriamente militares, tecendo orientações e parâmetros para 

a atuação operacional da cada Força Singular (Nascimento, 2015). 

2.3.3 O Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) 

 O Livro Brando de Defesa Nacional (LBDN) é um documento de caráter público, 

cujo propósito é viabilizar o acesso ao amplo contexto da END, em perspectiva de médio 

e longo prazos, de modo a permitir o acompanhamento do orçamento e do planejamento 

plurianual relativos ao setor de defesa. De acordo com a Lei Complementar nº 136/2010 

(Brasil, 2010), cabe ao Ministro da Defesa a instituição do LDBN. 

Nas palavras de Raza (2002): 

Livros Brancos de Defesa são documentos não sigilosos. Uma das 

características fundamentais dos Livros Brancos de Defesa, que 

por ser prática corrente passa despercebida, é que esses 

documentos são ostensivos, abertos ao conhecimento público. 

Essa característica embute uma tensão entre a necessidade de 

transparência que permita o escrutínio público (e o controle 

político) e a preservação de elementos de sigilo nas informações 

de defesa. 

Uma rápida passada de olhos pelo seu sumário é suficiente para constatar que trata 

de um expressivo instrumento de prestação de contas das atividades militares à sociedade 

em geral (Nascimento, 2015). 

 Conforme ressaltou esse autor, a publicação de Livros Brancos, longe de ser uma 

exclusividade do Brasil, é uma forma tradicional no mundo, particularmente nos regimes 
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democráticos, de expressão escrita das políticas de defesa nacionais. No caso dos países 

da América Latina, no momento em que os militares se submeteram ao controle civil – a 

partir dos anos de 1990 – notadamente mediante a instituição dos ministérios das defesas, 

tais instrumentos de política de defesa foram implementados. 

 Nascimento (2015), citando Raza (2002), aponta características peculiares do 

LBDN, a partir das quais é possível destacar alguns modelos. Nesse sentido, as iniciativas 

da Argentina e Chile o LBDN pode ser visto com um veículo de uma meta-política de 

defesa consensualmente elaborada. As iniciativas do Brasil e Colômbia apontam para 

uma elaboração dos documentos de defesa por um “grupo seleto de pessoas, 

pretensamente representativas das diversas expressões nacionais e, posteriormente, 

legitimadas por meio de esforços governamentais para sua afirmação como instrumento 

de veiculação de compromissos e intenções”. Por fim, os casos do Paraguai e Uruguai 

evidenciam que esses documentos foram elaborados por comitês e assessorias, cuja 

orientação era direcionada para um consenso de propósitos da defesa e do papel 

instrumental das Forças Armadas. 

 Do ponto de vista do governo brasileiro15, o LDBN é o mais abrangente e 

exaustivo documento versando sobre as atividades de defesa no país. Concebido sob a 

égide do princípio da transparência, tem o propósito de esclarecer à sociedade brasileira 

e a comunidade internacional sobre as políticas e princípios que balizam as ações de 

segurança e defesa da soberania nacional. Ainda, serve como instrumento para estimular 

o debate sobre esse tema no âmbito do Legislativo Federal, da Academia e da sociedade 

em geral. Por fim, O LBDN pode ser visto como o resultado de um significativo esforço 

democrático na elaboração de um conceito de Defesa Nacional. Assim, avulta de 

importância o fato de que em sua construção participaram a comunidade acadêmica, o 

setor empresarial e a sociedade em geral, mediante audiências públicas realizadas em 

diferentes cidades do país, possibilitando, não só espraiar e aprofundar o conhecimento 

da população sobre a temática militar, mas também estimular seu engajamento 

indispensáveis discussões relacionadas à Defesa Nacional. 

 No contexto dessa proposta de estudo, destaca-se que foi por intermédio do 

LBDN que o Estado Brasileiro pela primeira vez elenca seus principais projetos 

estratégicos militares.  

 Os Projetos Estratégicos de Defesa foram abordados no capítulo 5 e detalhados 

                                                 
15 Conforme consta da página eletrônica do Ministério da Defesa na internet. Disponível em: 

<http://www.defesa.gov.br/estado-e-defesa/livro-branco-de-defesa-nacional>. Acesso em: 18 Nov. 2017. 
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no Anexo II do LBDN (Brasil, 2012c), intitulado Plano de Articulação e Equipamento de 

Defesa (PAED). Nesse ponto, o documento contextualiza a capacitação das Forças 

Armadas em termos da transformação da defesa, que, também criará um leque de 

oportunidades para o crescimento econômico. A transformação do setor de defesa deve 

ocorrer mediante três vertentes: (i) Plano de Articulação e Equipamento de Defesa 

(PAED); (ii) modernização da gestão; e (iii) reorganização da Base Industrial de Defesa. 

Interessa-nos, neste estudo, a vertente PAED. 

 A partir de então, o PAED se tornou o principal instrumento de política pública 

que o Estado dispõe para garantir o provimento dos meios de que as Forças Armadas 

necessitam, visando atingir os grandes objetivos estratégicos estabelecidos na PND e na 

END. 

 De acordo com o Ministério da Defesa, a política de contratações 

governamentais no setor de defesa ganhará, por meio do PAED, o poder de organizar a 

demanda, fortalecendo toda a cadeia produtiva de bens e serviços desse segmento. Ainda 

segundo o MD, o emprego dos recursos inerentes aos projetos estratégicos se dará sob a 

égide do princípio da transparência, demonstrando, assim, elevado grau de maturidade 

institucional16.  

 De acordo com LBDN, o PAED consubstancia, de forma coerente, os projetos 

estratégicos das Forças Armadas, cujo objetivo é atender às demandas por novas 

capacidades da Defesa. Possui metas de médio prazo (até 2022) e de longo prazo (entre 

2023 e 2031). Estima-se que o PAED, ao final de sua vigência, custe aos cofres públicos 

a vultosa soma de R$ 404,2 bilhões. Grande parte desse recurso será empregada mediante 

contratação com a iniciativa privada (BRASIL, 2012c). 

 O LDBN prevê que a necessidade de recursos orçamentários para a 

implementação dos projetos do PAED, tanto os de articulação no território nacional, 

quanto os de aquisição de equipamentos, deverá integrar a estrutura programática 

orçamentária dos sucessivos Planos Plurianuais da União (PPA) no horizonte temporal 

de 20 anos. 

 Acerca dessa discussão orçamentária, vale a pena destacar a observação de 

Oliveira (2009), segundo a qual a elaboração da primeira versão da END representou um 

reposicionamento do tema defesa nacional na agenda do governo sem, contudo, 

estabelecer um detalhamento dos limites orçamentários que balizassem a elaboração das 

                                                 
16 Conforme consta da página eletrônica do Ministério da Defesa na internet. Disponível em: 

<http://www.defesa.gov.br/industria-de-defesa/paed>. Acesso em 31 Mai.2016. 

http://www.defesa.gov.br/industria-de-defesa/paed
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demandas de equipamentos e articulação de cada Força Singular (Marinha do Brasil, 

Exército Brasileiro e Força Aérea Brasileira). Na visão desse autor, essa lacuna no 

detalhamento dos limites orçamentários explicaria, em grande medida, o valor global 

estimado para os projetos do PAED.  

 O montante de R$ 404,2 bilhões significa um investimento médio de cerca de R$ 

20 bilhões/ano ao longo do período de implementação do PAED. Conforme salientou 

SILVA (2016), tal cifra anual já representava enorme desafio orçamentário à época da 

divulgação do plano, significando “praticamente o dobro dos maiores investimentos 

anuais já realizados pelo MD entre 2000 e 2014: R$ 10,611 bilhões em 2010 e R$ 11,238 

bilhões em 2012”. 

2.3.3.1 O PAED e os Projetos Estratégicos de Defesa 

 Conforme foi visto, o Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (Paed), 

contido no LBDN17 (Brasil, 2012c), apresenta uma lista dos projetos estratégicos das três 

Forças Singulares, além daqueles gerenciados diretamente pelo próprio MD 

(Administração Central)18. Os projetos estratégicos estão inseridos no contexto da 

transformação da defesa e visam prover maior capacitação às Forças Armadas, além de 

criar oportunidades para o crescimento econômico.  

 Conforme consta do LBDN, o PAED pretende viabilizar a recuperação da 

capacidade operacional das Forças Armadas e consolidar a aquisição de equipamentos de 

defesa, além de elevar o patamar de educação no setor, por meio do fortalecimento do 

ensino e da pesquisa na área de defesa. Nesse sentido, o Plano abrange 35 projetos, com 

previsão de execução num horizonte temporal de vinte anos. Ainda de acordo com o 

LDBN, a implementação do PAED trará ao país benefícios nos campos militar, político, 

econômico, científico tecnológico e social, dentre outros. Serão destacados, a seguir, 

alguns projetos prioritários definidos pelo PAED (Brasil, 2012c). 

No tocante à Marinha do Brasil (MB), são priorizados sete projetos no PAED. São 

eles: 

                                                 
17 O PAED é tratado no capítulo 5 e no Anexo II do LBDN (Brasil, 2012c). 
18 Além de tratar dos projetos estratégicos sob responsabilidade das três Forças Singulares, o PAED 

discrimina seis projetos que são gerenciados diretamente pela Administração Central do Ministério da 

Defesa, sendo quatro no Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas e dois no Centro Gestor e Operacional 

do Sistema de Proteção da Amazônia.  
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(i) Recuperação da Capacidade Operacional, que Consiste na revitalização e 

modernização das estruturas logísticas e operativas da Marinha, bem como 

de meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais; 

(ii) Programa Nuclear da Marinha (PNM), incluindo o desenvolvimento do 

ciclo de combustível, a construção do Laboratório de Geração de Energia 

Núcleo-Elétrica, a construção de um protótipo de reator que servirá de base 

para o reator do primeiro Submarino de Propulsão Nuclear Brasileiro e o 

fortalecimento do Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo; 

(iii) Construção do Núcleo do Poder Naval, cujo escopo inclui o 

desenvolvimento de submarinos - PROSUB (prevê a construção de um 

submarino de propulsão nuclear e quatro novos submarinos convencionais 

e de um estaleiro e base de submarino para apoio a essas unidades); a 

obtenção de meios de superfície (PROSUPER), que visa desenvolver a 

capacidade de projetar e construir, no Brasil, cinco navios-escolta, cinco 

navios-patrulha oceânicos de 1,8 mil toneladas, e um navio de apoio 

logístico; 

(iv) Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), que permitirá o 

monitoramento e controle as águas jurisdicionais brasileiras; 

(v) Complexo Naval da 2a Esquadra, a ser instalado no Norte e no Nordeste; 

(vi) Segurança da Navegação, que trata da ampliação da presença da MB na 

Amazônia, no Centro-Oeste e em áreas fronteiriças, adensando a vigilância 

nas grandes bacias fluviais; e 

(vii) Refere-se à ampliação de setores da MB vinculados aos órgãos do Sistema 

de Ensino Naval, de Apoio à Saúde e de Assistência Social. 

Em relação ao Exército Brasileiro (EB), destacam-se os seguintes projetos 

estratégicos: 

(i) Recuperação da Capacidade Operacional, que inclui a modernização e a 

revitalização de meios transportes do Exército e a aquisição de viaturas, 

armamento e munição especializados; 

(ii) Defesa cibernética. Por estar com o Exército a responsabilidade pelo Setor 

Estratégico Cibernético, conforme estabelece o próprio LDBN (capítulo 

3), esse projeto inclui construção da sede definitiva do Centro de Defesa 
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Cibernética, a aquisição de equipamentos e softwares de defesa cibernética 

e a implantação dos projetos estruturantes do Setor Cibernético; 

(iii) Guarani. Consiste na implantação da Nova Família de Blindados de Rodas 

(NFBR) do Exército brasileiro, sendo prevista a aquisição, ao longo de 20 

anos, de 2.044 viaturas blindadas de transporte de pessoal Guarani (VBTP) 

de concepção brasileira; 

(iv) Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON), que se 

constitui num sistema de monitoramento integrado aos demais sistemas 

similares, que elevará a capacidade de comando e controle da Força 

Terrestre, permitindo reduzir o prazo de resposta frente a possíveis 

ameaças nas áreas de interesse, com especial atenção à Região Amazônica; 

(v) Sistema Integrado de Proteção de Estruturas Estratégicas Terrestres 

(PROTEGER), voltado para a proteção de Estruturas Estratégicas 

Terrestres, como instalações, serviços, bens e sistemas cuja interrupção ou 

destruição poderia tornar-se uma séria ameaça à segurança nacional. 

(vi) Sistema de Defesa Antiaérea, cuja finalidade é a atualização do sistema de 

defesa antiaérea existente no Exército, mediante a implantação de 

modernos sensores e de sistema logístico integrado, nas unidades de 

artilharia antiaérea, visando atender às exigências do Sistema de Defesa 

Aeroespacial Brasileiro; 

(vii) Sistema de Mísseis e Foguetes ASTROS 2020, que prevê o 

desenvolvimento nacional de um míssil com alcance de até 300 km, para 

dotar ao Exército com meios com elevada capacidade de dissuasão. 

Na sequência são elencados os projetos estratégicos da Força Aérea Brasileira 

(FAB). 

(i) Gestão Organizacional e Operacional do Comando da Aeronáutica, cuja 

ações incluem adequação de bases aéreas, fusão e redistribuição de 

organizações militares e transferência de unidades aéreas para as regiões 

Norte e Centro-Oeste; 

(ii) Recuperação da Capacidade Operacional, que atividades de treinamento e 

adestramento dos pilotos, recomposição do estoque de armamento, bem 

como na atualização tecnológica de vários tipos de aeronaves; 
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(iii) Controle do Espaço Aéreo, envolvendo ações como a modernização do 

Centro de Operações de Defesa Aeroespacial e a adequação das aeronaves 

ao novo sistema de controle e navegação por satélite, para dar suporte às 

atividades de circulação aérea no país. 

(iv) Capacitação Operacional da FAB. Esse projeto visa realizar o 

aparelhamento operacional da Força Aérea, por meio da aquisição de 

aeronaves caças multimissão19, aeronaves de transporte, busca e 

salvamento, além de Veículo Aéreo Não Tripulado (VANTs). 

(v) Capacitação Científico-Tecnológica da Aeronáutica, cujo objetivo é 

investir nas capacidades que garantam a independência tecnológica na 

fabricação de meios aeroespaciais de defesa; 

(vi) Fortalecimento da Indústria Aeroespacial e de Defesa Brasileira, que 

pretende ampliar a integração com a indústria aeroespacial e de defesa 

brasileira e inclui o desenvolvimento e produção da Aeronave Nacional de 

Transporte e Reabastecimento (KC-390). 

(vii) Desenvolvimento e Construção de Engenhos Aeroespaciais, que visa 

estabelecer os requisitos necessários para o desenvolvimento de satélites 

geoestacionários, bem como promover campanhas de lançamentos; 

(viii) Apoio aos Militares e Civis do Comando da Aeronáutica, que se traduz no 

desenvolvimento de ações que elevem as condições de bem-estar e de 

manutenção do moral dos efetivos militares; e 

(ix) Modernização dos Sistemas de Formação e Pós-Formação de Recursos 

Humanos. Neste programa, pretende-se garantir de maneira eficiente um 

alto nível de formação, qualificação e habilitação dos recursos humanos 

do Comando da Aeronáutica, bem como ampliar sua infraestrutura de 

ensino. 

Por fim, destaca-se os projetos gerenciados pela Administração Central do MD. 

(i) Sistema de Comunicações Militares por Satélite (SISCOMIS), que inclui 

o desenvolvimento de satélites Geoestacionários de Defesa e 

Comunicações Estratégicas, totalmente controlado pelo governo 

                                                 
19 Um dos resultados desse projeto foi a aquisição de 36 aviões de caça Gripen NG da empresa sueca Saab. 
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brasileiro, visando conferir maior autonomia à comunicação civil e à 

militar no país; 

(ii) Sistema de Comunicações Militares Seguras, que se desdobra no Sistema 

Tático de Enlace de Dados (SISTED), cuja finalidade e viabilizar o 

intercâmbio de mensagens táticas entre as Forças Singulares, de forma 

padronizada e parametrizada ao longo de todo o trâmite, a fim de assegurar 

que as ações em Cenários Táticos Interforças sejam conduzidas com 

eficiência, eficácia, segurança e sem interferências mútuas; 

(iii) Sistema de Logística e Mobilização de Defesa (SISLOGD), que pretende 

ser uma ferramenta de integração de dados que possibilite a 

interoperabilidade com os sistemas de informações de apoio às funções 

logísticas das Forças Armadas., a fim de prover informações confiáveis, 

adequadas e em tempo real para a tomada de decisão estratégica; 

(iv) Modernização da Defesa Antiaérea das Estruturas Estratégicas, que inclui 

a modernização da Escola de Artilharia de Costa Antiaérea e a Defesa 

Antiaérea de Estruturas Estratégicas20; 

(v) Modernização do Sistema de Proteção da Amazônia, cujo gerenciamento 

é realizado pelo Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da 

Amazônia (Censipam), órgão vinculado ao Ministério da Defesa. O 

Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam) é formado por vários órgãos 

governamentais atuando em parceria na Amazônia, cabendo ao Censipam 

propor, acompanhar, implementar e executar as políticas, diretrizes e 

ações voltadas ao Sipam21. 

Uma vez elencados os principais projetos estratégicos de defesa a cargo das três 

Forças Singulares e do MD, finalizaremos essa seção com uma discussão dos dois 

projetos que serão objetos do estudo empírico, realizado no capítulo 5 desta dissertação: 

o Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras – SISFRON, gerenciado pelo 

Exército e o Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas – SGDC, 

sob responsabilidade da Administração Central do MD. 

A seguir, detalharemos os dois projetos estratégicos selecionados neste trabalho: 

                                                 
20 Este projeto difere do projeto “Sistema de Defesa Antiaérea do Exército”, na medida em que este último 

se destina a prover defesa antiaérea às unidades militares na Zona de Combate no Teatro de Operações. 
21 Mais informações podem ser obtidas na página eletrônica do órgão, em folder institucional, disponível 

em: <http://www.sipam.gov.br/sobre/folder-institucional-censipam_vs3.pdf>. Acesso em: 20 Nov.2017. 
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SISFRON e SGDC. 

 

2.3.3.1.1 O Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras – SISFRON 

 

 De acordo com o documento “Projetos Estratégicos”, do Ministério da Defesa22, 

o Sisfron foi concebido no contexto do enorme desafio de proteger a vastidão das 

fronteiras de um país de dimensões continentais, com quase 17 mil quilômetros de 

fronteiras com dez países sul-americanos, onde os problemas envolvendo o tráfico 

internacional de drogas, de armas, de pessoas, a evasão de divisas, a exploração sexual, 

os crimes ambientais, o roubo de cargas e veículos, dentre outros, tem sido bastante 

comuns, gerando problemas sociais e econômicos que repercutem negativamente nas 

grandes cidades. O Sisfron tem por objetivo propiciar condições para mudar essa 

realidade. 

 O Sisfron é o maior projeto de vigilância de fronteiras terrestres em execução no 

planeta. A faixa de fronteira que será coberta pelo Sistema representa mais que o dobro 

de uma linha reta entre Paris e Pequim, correspondendo a 27% do território nacional e a 

aproximadamente 2,5 milhões de Km2 de área. 

 Para cumprir seus objetivos, o Sisfron empregará um arcabouço tecnológico dos 

mais avançados, aplicando soluções de monitoramento, que vão desde a captação e fluxo 

de dados até a produção e interpretação de informações confiáveis para a tomada de 

decisão. Esse moderno sistema de monitoramento contará com equipamentos de ponta, 

tais como sensores de última geração, sistemas de comunicações táticos e estratégicos 

integrados, centros de comando e controle fixos e móveis e sistemas de apoio à decisão.   

 O que se pretende com esse complexo sistema de monitoramento é dotar o Estado 

brasileiro de consciência situacional de suas fronteiras terrestres, em prol de sua atuação 

e do acompanhamento de suas atividades nessa região. Tudo isso para garantir mais 

segurança à população e proteção à soberania nacional. Além disso, o Sisfron é um 

significativo gerador de externalidades positivas para o país, na medida em que é 

desenvolvido por brasileiros, contribui para o desenvolvimento tecnológico nacional e 

para a geração de empregos e de mão-de-obra qualificada23. 

 O Sisfron foi concebido por iniciativa do Comando do Exército, em decorrência 

                                                 
22 Ministério da Defesa: Projetos Estratégicos. Disponível em: <http://www.defesa.gov.br/arquivos/industr 

ia_defesa/projetos_estrategicos/projetos_estrategicos_portugues.pdf>. Acesso em: 20 Nov. 2017. 
23 Conforme informações disponíveis na página eletrônica na internet do Escritório de Projetos do Exército 

(EPEx). Disponível em: <http://www.epex.eb.mil.br/>. Acesso em: 20 Nov. 2017. 
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da aprovação da Estratégia Nacional de Defesa, em 2008, que orienta a organização das 

Forças Armadas com base no trinômio monitoramento, mobilidade e presença. Com uma 

concepção de emprego dual, permite iniciativas de defesa externa, em conjunto com as 

demais Forças Singulares, bem como o apoio à atuação de órgãos públicos de segurança, 

em operações interagências, contra ilícitos transfronteiriços. Assim, além de fornecer à 

nação uma específica capacidade de defesa contra agressões externas, o Sistema, também, 

se traduz num significativo reforço das ações Estado para contrapor à gravidade do 

problema referente ao aumento da incidência de atividades ilegais ao longo de nossa faixa 

de fronteira.  

E não para por aí, vislumbra-se, com sua integral implantação, melhoria das 

chamadas “ações subsidiárias”, tais como: atendimento de emergências da Defesa Civil, 

preservação ambiental, proteção da biodiversidade e das populações indígenas, como, 

também, impactos do ponto de vista econômico. Sob o prisma da economia, o Sisfron, 

objetiva impulsionar o desenvolvimento da indústria nacional em busca da autonomia em 

tecnologia de defesa. Os vultosos investimentos requeridos, o longo prazo de ciclo de 

vida do projeto, a diversidade e o caráter dual (uso militar e “civil”) dos bens e serviços 

necessários a sua implantação e operação, representam uma considerável janela de 

oportunidades para as empresas nacionais, gerando empregos, renda, sustentabilidade 

tecnológica e estimulando a diversificação da pauta de exportações24.  

Conforme destacado pelas autoridades do MD no citado documento, trata-se do 

maior projeto de vigilância de fronteiras terrestres em execução no planeta, com a 

característica de ser permanente e ostensivo. Os meios de sensoriamento do Sisfron serão 

desdobrados ao longo dos 16.886 quilômetros da linha de fronteira, monitorando uma 

faixa de 150 quilômetros de largura ao longo dessa linha. Espera-se que a partir de sua 

implementação integral haja uma transformação na realidade de estados e municípios 

brasileiros, que sofrem com a violência resultante dos ilícitos citados. 

 Para atingir seu objetivo de monitoramento do território, o MD estima que o 

Sisfron absorverá investimentos que chegarão a 12 bilhões de reais e se valerá de 

tecnologias de última geração, com o auxílio de satélites e radares, que executarão 

varreduras territoriais, transmitindo informações codificadas para agentes que, 

                                                 
24 Conforme Relatório de Auditoria Operacional do Tribunal de Contas da União sobre o Sisfron, constante 

do Acórdão nº 543/2016 – TCU – Plenário, de 9 de março de 2016. Disponível em: < 

http://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/projeto-do-sistema-integrado-de-monitoramento-de-fronteiras-e-

avaliado-pelo-tcu.htm >. Acesso em: 20 Nov. 2017. 
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tempestivamente, serão capazes de atuar coibindo atividades criminosas que estejam 

ocorrendo naquele instante.  

 Ainda conforme esse documento, o Sistema se sustenta sobre três pilares, a saber: 

1. Monitoramento: na faixa de fronteira, o Sistema contará 

com meios de sensoriamento integrado por radares e Veículos 

Aéreos Não-Tripulados (VANTs), que vão monitorar possíveis 

ameaças, ilícitos e crimes transnacionais ou ambientais. 

 

2. Apoio à Decisão: as informações captadas seguirão, através 

de uma infovia, a centros de comando e controle em diversos 

níveis, desde pequenas unidades até os comandos de área, onde 

profissionais de distintas agências, civis e militares, federais e 

estaduais, farão a análise e a integração dos dados. 

 

3. Atuação: parte do sistema que vai realizar as ações de 

proteção e defesa, utilizando os meios operacionais do Exército e 

de forma integrada com Marinha e Aeronáutica, além dos órgãos 

federais, estaduais e municipais (operações interagências). 

  Portanto, o Sisfron pretende fortalecer a capacidade operativa do Exército 

Brasileiro na faixa de fronteira do país, valendo-se de um conjunto integrado de recursos 

tecnológicos, tais como sistemas de vigilância e monitoramento, tecnologia da 

informação, guerra eletrônica e inteligência que, aliados a obras de infraestrutura, espera-

se reduzir as vulnerabilidades na região fronteiriça. 

 De acordo com informações disponíveis na página eletrônica do MD25, do ponto 

de vista estratégico avulta-se a importância do Sisfron, na medida em que ampliará a 

presença do Estado brasileiro ao longo da faixa de fronteira do país, permitindo o 

atendimento das capacidades de monitoramento, mobilidade e presença, constantes da 

Estratégia Nacional de Defesa. Assim, os principais benefícios resultantes da 

implementação dessa política pública seriam: 

(i) Aumento da capacidade de monitoramento e controle na 

faixa de fronteira; 

(ii) Apoio às operações conjuntas e interagências; 

(iii) Maior integração regional, entre órgãos de governo e com 

países vizinhos; 

(iv) Fortalecimento da indústria nacional, em especial a de 

defesa; 

(v) Estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação 

tecnológica; e 

                                                 
25 Disponível em: <http://www.defesa.gov.br/index.php/industria-de-defesa/paed/projetos-estrategicos 

/projetos-estrategicos-do-exercito-brasileiro>. Acesso em: 20 Nov.2017. 
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(vi) Melhoria da capacitação e recursos humanos 

especializados. 

  

 O cronograma de execução do Sisfron, constante de seu projeto básico (elaborado 

em 2010 e 2011), prevê que o período de implementação do sistema é de dez anos. 

Atualmente, o projeto piloto já está em fase de execução na cidade de Dourados (MS)26. 

 Importante ressaltar que, recentemente, por meio do Decreto N° 8.903, de 16 de 

novembro de 2016, o Governo brasileiro instituiu o Programa de Proteção Integrada de 

Fronteiras (PPIF), no qual é repisada a importância das ações de prevenção, do controle, 

da fiscalização e da repressão dos delitos transnacionais e ambientais na faixa de fronteira. 

A tônica desse diploma legal é a atuação integrada dos órgãos de segurança pública, das 

Forças Armadas e da Receita Federal, além de outras agências federais, estaduais e 

municipais. O Sisfron, dessa forma, desde a sua concepção, está alinhado com PPIF. 

 Não obstante a relevância para a defesa nacional, o reforço em ações de combate 

aos ilícitos fronteiriços e os significativos impactos socioeconômicos decorrentes de sua 

implantação, a execução desse projeto estratégico vem sofrendo reveses, lançando 

dúvidas sobre sua integral implementação no prazo requerido. 

 Nesse sentido, análises consubstanciadas em relatório sobre avaliação de Políticas 

Públicas da Defesa Nacional (Análise dos Projetos Estratégicos), elaborado pela 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, apontam para 

atrasos e indefinições em diversos projetos, destacando-se o Sisfron. De acordo com o 

citado relatório, o Sisfron, com prazo de implantação inicialmente previsto de 12 anos 

(entre 2011 e 2023), foi prorrogado para 2035, sendo que até 2015, apenas 7,2% do 

projeto foi executado. 

 Outro indicador de problemas de implementação associado ao Sisfron pode ser 

verificado na página eletrônica do Escritório de Projetos do Exército27. Em 2017 ainda 

estão pendentes de entrega 25% do Sistema de Apoio à Decisão do Projeto Piloto do 

Sisfron (SAD). Entretanto, de acordo com a Diretriz para a implantação do Sistema28, o 

                                                 
26 De acordo com o Exército: “Foi designada, como Projeto-Piloto, a 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada, 

no Estado do Mato Grosso do Sul, no município de Dourados, para fortalecer a presença e a capacidade de 

ação do Estado na faixa de fronteira, bem como auxiliar as forças policiais no combate aos ilícitos como o 

tráfico de drogas, armas, contrabando e, também, defesa sanitária”. Disponível em: 

<http://www.epex.eb.mil.br/index.php/sisfron/escoposisfron> Acesso em: 20 Nov. 2017 

27 Disponível em: <http://www.epex.eb.mil.br/index.php/sisfron/entregas-sisfron>. Acesso em: 29 Abr. 

2017. 

28 Portaria n.º 193/EME, de 22 de dezembro de 2010. Boletim do Exército n.º 52, de 31 de dezembro de 

2010, p. 23-34. Disponível em:<http://www.sgex.eb.mil.br/sistemas/be/copiar.php?codarquivo=884&a 

ct=bre>. Acesso em: 29 Abr. 2017. 
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projeto-piloto deveria ter sido concluído em junho de 2013 e a implantação do Sisfron 

com capacidade operacional plena, em junho de 2016, o que esteve longe de ocorrer. 

 Soma-se a esses dados, recente relatório de auditoria operacional, conduzida pelo 

Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 543/2016 – TCU – Plenário, de 9 de março de 

201629) sobre o Sisfron, que identifica atrasos relevantes na execução do projeto em 

relação ao seu cronograma. Dentre outros problemas, toma-se como exemplo os baixos 

percentuais de execução do Sistema de Apoio à Decisão do Projeto Piloto (SAD), quando 

comparados os recursos previstos (contratado) com os recursos executados (liquidado) 

até agosto de 2015. Chamando a atenção para o fato de que o SAD é o “subprojeto de 

maior valor agregado tecnológico e de onde se originam as transferências de tecnologia 

do projeto-piloto”, o relatório conclui que sua baixa execução coloca o Sisfron sob o risco 

de prosseguir para as demais fases sem que seu principal subsistema esteja num adequado 

estágio de desenvolvimento, o que pode comprometer integralmente a utilidade das 

aquisições de equipamentos e a execução de obras do Projeto Piloto. 

2.3.3.1.2 Projeto Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas 

(SGDC) 

Conforme já visto, a Administração Central do MD gerencia alguns projetos 

estratégicos, dentre eles o Sistema de Comunicações Militares por Satélite (SISCOMIS), 

que inclui, principalmente, o desenvolvimento de satélite Geoestacionário de Defesa e 

Comunicações Estratégicas (SGDC).  

De acordo com o Governo brasileiro, o SGDC é um projeto estratégico para as 

comunicações civis e militares brasileiras, concebido sob a égide da garantia da soberania 

nacional, cuja finalidade a prestação de serviços de telecomunicações para o Ministério 

da Defesa (especificamente para o SISCOMIS) e para o Programa Nacional de Banda 

Larga (PNBL), que inclui as comunicações estratégicas do Governo Federal.  

O projeto é o resultado de uma parceria entre o Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações (MCTIC) e o Ministério da Defesa, e custou aos cofres 

públicos 2,1 bilhões de reais, sendo 500 milhões o investimento realizado pelo MD para 

utilização militar do equipamento por 18 anos (tempo de vida estimado do satélite). O 

SGDC será operado pela Telebras e terá duas faixas de frequências. A chamada “banda 

                                                 

 
29 Disponível em <https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/*/KEY: 

ACORDAO-COMPLETO-1671418/DTRELEVANCIA%20desc/false/1> Acesso em: 20 Nov. 2017. 
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KA” será utilizada para comunicações estratégicas do governo e implementação do 

Programa Nacional de Banda Larga (PNBL). A outra faixa denomina-se “banda X”, que 

corresponde a 30% do equipamento, e será de uso exclusivo do MD e das Forças 

Armadas. O SGDC insere o Brasil num restrito grupo de países que contam com seu 

próprio satélite geoestacionário de comunicações, reduzindo sua demanda por aluguel de 

equipamentos de empresas privadas, gerando economia aos cofres públicos e maior 

segurança em suas comunicações30. 

As autoridades brasileiras enfatizam que o artefato será o primeiro a ser totalmente 

controlado por instituições brasileiras, que dará ao país pleno domínio das informações 

que orbitam o território nacional. Do ponto de vista estratégico isso é extremamente 

relevante, porque garantirá total segurança nas transmissões de informações estratégicas 

do país, além do que possibilitará ainda maior conhecimento e autonomia nas mais 

diversas operações de proteção do território, reforçando outros projetos como o Sistema 

de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz) e o Sistema Integrado de 

Monitoramento de Fronteiras (Sisfron)31.  

Além da comunicação plenamente segura em sua faixa militar, O SGDC irá prover 

cobertura de internet para todo o território nacional, possibilitando conexão de alta 

velocidade nas localidades mais remotas, não cobertas pela rede de fibra óptica. Estima-

se que o satélite servirá para atender a mais de 2 mil municípios, em especial na região 

Norte do País32. 

No tocante à absorção e de transferência de tecnologia, o projeto também 

representa avanços importantes.  Além de conferir maior autonomia à comunicação civil 

e à militar no país, o SGDC também trará externalidades positivas para o setor 

aeroespacial nacional, uma vez que o contrato de aquisição com a fabricante franco-

italiana Thales Alenia Space (TAS) previu a transferência de tecnologias para empresas 

brasileiras do setor. Em complemento à transferência de tecnologia, formulou-se um 

Plano de Absorção de Tecnologia Espacial (PAT), coordenado pela Agência Espacial 

Brasileira (AEB), e contando com a participação de diversos órgãos governamentais, tais 

                                                 
30 Conforme informações oficiais constantes da página eletrônica do Governo Brasileiro e disponíveis em: 

<http://www.brasil.gov.br/defesa-e-seguranca/2017/01/brasil-tera-satelite-geoestacionario-a-partir-de-

marco>. Acesso em 21 Nov. 2017 
31 Ministério da Defesa: Projetos Estratégicos. Disponível em: <http://www.defesa.gov.br/arquivos/industr 

ia_defesa/projetos_estrategicos/projetos_estrategicos_portugues.pdf>. Acesso em: 20 Nov. 2017. 
32 Conforme Relatório de Gestão da Telebras, constante da Prestação de Contas Anual, referente ao 

exercício de 2014. Disponível em: <http://www.telebras.com.br/auditorias_2014.php>. Acesso em: 21 

Nov. 2017. 
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como Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), Embraer, Ministério da Defesa, 

MCTIC e Telebras, que resultou no envio de 51 técnicos – pertencentes aos quadros 

desses órgãos – às instalações da empresa na França. Lá os técnicos brasileiros 

participaram durante três anos do desenvolvimento do satélite, desde as fases de projeto 

e engenharia até a construção do equipamento e sua integração ao foguete Ariane V. 

(Vasconcelos, 2017). 

O SGDC tem como marco inicial a assinatura, em 29/05/2012, de um acordo de 

acionistas, entre a Embraer e a Telebras, que criou a Visiona Tecnologia Espacial S.A., 

uma joint venture controlada pela Embraer Defesa e Segurança (51% do capital) e a 

Telebras (49%). De acordo com a Telebras, a estratégica de constituir uma empesa, em 

vez de uma simples aquisição de satélite no mercado internacional, se justifica por 

possibilitar a absorção e transferência de tecnologia para o setor espacial brasileiro, 

criando condições para o país construir seus próprios satélites, posteriormente33. 

 Em 15 de fevereiro de 2013 a Visiona lançou o Request for Proposal (RFP), isto 

é, o Pedido de Proposta para a contratação do SGDC. O resultado dessa licitação 

internacional seria a contratação de “solução completa”, incluindo o satélite e o 

lançamento. Assim, em agosto de 2013, o resultado do RFP estabeleceu que a empresa 

francesa Thales Alenia Space seria a fornecedora do satélite e que a Arianespace, a 

companhia encarregada de efetuar o lançamento ao espaço. Em novembro de 2013 o 

contrato é assinado com a Visiona Tecnologia Espacial S.A, estabelecendo-se o prazo de 

32 meses para a fabricação e até o final de 2016 para o lançamento ao espaço34. 

 No que diz respeito à implementação do projeto, é importante destacar que à época 

da assinatura do contrato do SGDC, o Decreto nº 8.153 (Casa Civil da Presidência da 

República), de 12/12/13, estabeleceu que sua implantação deveria ocorrer até 31 de 

dezembro de 2016. De acordo com os Relatórios de Gestão da Telebras, referentes aos 

anos de 2014 e 2015 (páginas 10 e 12, respectivamente) já mencionados, o contrato 

assinado em 2013 para a implantação do SGDC “continua em pleno e regular curso”, 

mantendo-se a previsão inicial de colocá-lo em órbita até o final de 2016. O último 

Relatório de Gestão disponível na internet (referente ao exercício de 2015) vai além, 

                                                 
33 Conforme Relatório de Gestão da Telebras, constante da Prestação de Contas Anual, referente ao 

exercício de 2013. Disponível em: <http://www.telebras.com.br/auditorias_2013.php>. Acesso em: 21 

Nov. 2017. 
34 Conforme Relatórios de Gestão da Telebras, constantes da Prestação de Contas Anual, referente aos 

exercícios de 2014 e 2015. Disponíveis em: < http://www.telebras.com.br/auditorias.php>. Acesso em: 21 

Nov. 2017. 
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afirmando na página 31 que “O projeto SGDC não foi submetido a contingenciamentos 

fortes e continua dentro do cronograma estabelecido”. 

 Conforme foi largamente noticiado na mídia, o SGDC foi lançado ao espaço com 

sucesso no dia 4 de maio de 2017, por meio do veículo Ariane 5, da empresa 

francesa Arianespace. O lançamento ocorreu a partir do Centro Espacial de Kourou, 

na Guiana Francesa. Ressalte-se que o lançamento deveria ter acontecido em março/2017, 

mas foi adiado devido a uma greve geral na Guiana Francesa, que havia bloqueado o 

acesso ao Centro Espacial35.  

 Assim, desconsiderando-se o imponderável da greve, o atraso no cumprimento do 

prazo incialmente previsto no contrato de aquisição e lançamento foi de meros 3 meses, 

aproximadamente.  

Portanto, vê-se que a execução contratual do SGDC foi plena e seguiu um curso 

regular, sem sobressaltos de contingenciamentos financeiros, cumprindo o cronograma 

inicialmente previsto. Isso sem dúvida destaca o SGDC um caso de sucesso entre os 

projetos estratégicos de defesa, ao contrário de tantos outros. 

A constatação de resultados tão díspares em termos de execução dos projetos 

Sisfron e SGDC coloca a questão se os arranjos institucionais em torno deles poderiam 

estar “entregando”, a um e não a outro, capacidades estatais críticas para suas 

performances. 

 Para entender melhor essa questão, é preciso discutir a literatura sobre arranjos 

institucionais e capacidades estatais, o que será feito na próxima seção.  

                                                 
35 Ver, por exemplo, matéria veiculada à época no portal de notícias G1, disponível em: 

<https://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noticia/apos-adiamentos-por-greve-satelite-brasileiro-deve-ser-

lancado-nesta-quinta-feira-na-guiana-francesa.ghtml>. Acesso em: 21 Nov. 2017. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Arianespace
https://pt.wikipedia.org/wiki/Centro_Espacial_de_Kourou
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guiana_Francesa
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3. Arranjos Institucionais de políticas públicas e capacidades estatais  

 Uma vez que neste trabalho os programas e projetos para área de defesa são 

tratados como políticas públicas, torna-se necessário iniciar a discussão teórica sobre o 

tema, enfocando o conceito de políticas públicas fornecido pela literatura especializada. 

Em seguida, é preciso mergulhar nas discussões acerca do conceito de arranjos 

institucionais, pois, como veremos, estes condicionam a construção de capacidades 

estatais que, por seu turno, são determinantes para os resultados das políticas públicas 

formuladas. 

 A revisão da literatura aponta para um conceito de políticas públicas mais 

abrangente e impreciso. As clássicas definições de Dye (1972), Peters (1986) e Jenkins 

(1978), sugerem um denominador comum conceitual. A leitura desses autores permite 

concluir que uma política pública se exterioriza mediante uma ação de governo visando 

uma finalidade ou resultado definido. Naturalmente, a ação governamental é 

implementada a partir de leque de alternativas disponíveis que se apresentam, seguindo 

uma determinada lógica. 

 Nesse sentido, vários autores examinaram os desafios de implementação de 

políticas públicas no ambiente institucional brasileiro inaugurado com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 (CF/88) e respectivo processo de regulamentação. Dentre 

as principais inovações introduzidas no ambiente institucional após a CF/88 verifica-se a 

disponibilização de uma série de mecanismos para a participação dos atores sociais, 

políticos e econômicos no processo de produção de políticas públicas, tornando o 

ambiente institucional mais complexo e exigindo capacidades estatais de coordenação e 

execução de políticas públicas (Pires e Gomide, 2014). 

 Conforme argumentado por Sá e Silva, Lopez e Pires (2010) esse novo ambiente 

institucional, que pode ser decomposto em três dimensões (a político-representativa, a de 

controles horizontais e a participativa) passou a exigir da burocracia pública novas 

capacidades para operar nesse ambiente.  

 A dimensão político-representativa refere-se ao problema da “governabilidade e 

da produção de políticas públicas nacionais em um sistema federativo, presidencialista 

e multipartidário” (Pires e Gomide, 2016). Esses autores chamam a atenção para as 

implicações para a produção de políticas públicas decorrentes da dinâmica desse 

ambiente político-representativo. O alto grau de complexidade desse ambiente 

institucional enseja a ampliação dos problemas de coordenação intergovernamental e, no 
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tocante a questão específica da governabilidade, as decisões envolvendo políticas 

públicas (como a alocação de recursos, por exemplo) submetem-se à lógica da 

manutenção do apoio político que, como se sabe, nem sempre se coaduna com os 

objetivos de longo prazo preconizados nos planos e programas. Nessa dimensão, portanto, 

a lógica pragmática de angariar apoio político pode ter relegado os projetos estratégicos, 

caracterizados por serem de longo prazo, para segundo plano, com implicações negativas 

para a implementação dessas políticas públicas. 

Os controles da administração pública abarcam os aparatos de accountability 

horizontal, que podem ser exprimidos em termos dos controles internos (e.g 

Controladoria Geral da União) e externos (e.g. Tribunal de Contas da União), 

parlamentar, judicial e o exercido pelo Ministério Público (Arantes et al., 2010; Kerche, 

2007). Assim, a partir de 1988, esse conjunto de atores foram “formalmente empoderados 

para fiscalização, combate à corrupção e da promoção da transparência da atividade 

estatal e a defesa dos interesses sociais” (Pires e Gomide, 2016).  Na dimensão dos 

controles horizontais, o TCU vem emitindo recomendações em acórdãos específicos para 

os projetos estratégicos, tais como os Acórdãos 543/2016-Plenário, referente ao Sisfron 

e 2952/2013-Plenário, referente ao Programa de Desenvolvimento de Submarinos 

(Marinha do Brasil) e projeto H-XBR (desenvolvimento e produção de helicópteros para 

as Forças Armadas, conduzido pela Força Aérea Brasileira). 

 As instituições participativas podem ser traduzidas numa diversidade de formas 

de participação da sociedade nas decisões políticas, tais como os conselhos gestores nos 

três entes da federação, as conferências de políticas públicas, audiências/consultas 

públicas, etc (Pires e Vaz, 2012).  

 Nesse ponto da discussão vale a pena transcrever as citações de Evans (2011) e 

Lijphart (1999), na tradução de Gomide e Pires (2014, p.10):  

“os laços Estado-sociedade constituem o cerne do problema na 

construção de um Estado desenvolvimentista no século XXI” 

(Evans 2011). 

“políticas apoiadas em amplos consensos são mais propensas de 

serem implementadas com maior sucesso e a seguir seu curso do 

que políticas impostas por um governo que toma decisões 

contrárias aos desejos de importantes setores da sociedade” 

(Lijphart 1999). 

Em relação ao tema deste estudo, é razoável visualizar eventuais problemas na 

dimensão participativa, haja vista que a sociedade civil, de maneira geral, não se interessa 
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pelos assuntos de defesa, possivelmente por considerar – com base no senso comum – 

que estes assuntos são afetos apenas aos militares. Naturalmente, é preciso convencer a 

sociedade da importância desses projetos e isso se faz, por exemplo, chamando a 

sociedade para o debate, por meio de conferências, audiências, consultas públicas, etc. 

 Na mesma linha, os estudos conduzidos por Stark e Burstz (1998) concluem que 

as políticas públicas possuem maior coerência interna onde os mecanismos institucionais 

impõem fortes constrangimentos à autoridade do executivo. Dito de outra forma, onde há 

espaço para amplas negociações e debates entre a pluralidade de atores envolvidos, as 

políticas públicas caracterizam-se por maior coerência interna. 

 Portanto, no contexto do ambiente institucional pós 1988, marcado por 

significativa complexidade, parece-nos bastante clara a importância de o Estado brasileiro 

desenvolver capacidades adequadas à efetiva execução de suas políticas públicas. 

Entretanto, o desenvolvimento das capacidades estatais exigidas nesse contexto 

institucional complexo passa pela adequada compreensão dos arranjos institucionais que 

condicionam a implementação das políticas públicas. 

 De acordo com Gomide e Pires (2014), arranjos institucionais podem ser definidos 

como “o conjunto de regras, mecanismos e processos que definem de forma particular 

como se coordenam atores e interesses na implementação de uma política pública 

específica”. Ainda segundo esses autores, tais arranjos podem conferir ao Estado 

capacidade de execução, ou seja, quando adequadamente organizados, seriam 

determinantes para a capacidade governamental de implementação de políticas públicas.  

 Fiani (2014) estabelece importante distinção entre ambiente e arranjos 

institucionais. Segundo esse autor, ambiente institucional refere-se às regras políticas, 

sociais e legais básicas e de caráter geral, aproximando-se, assim, da discussão 

empreendida por Sá e Silva, Lopez e Pires (2010), já descrita. Tais regras definem o 

sistema político e econômico da nação. Arranjos institucionais, por sua vez, compõem-se 

de regras específicas que norteiam os agentes em suas transações econômicas, e em suas 

relações (particulares) políticas e sociais.  

 Dessa forma, ambiente institucional pode ser entendido como um conjunto de 

princípios gerais dentro dos quais operam os arranjos de políticas públicas, que, por seu 

turno, “definem a forma particular de coordenação de processos em campos específicos, 

delimitando quem está habilitado a participar de um determinado processo, o objeto e os 

objetivos deste, bem como as formas de relações entre os atores” (Pires e Gomide, 2014). 

 Embora muitos autores tenham se dedicado nos últimos anos ao exame dos 
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desafios de implementação de políticas públicas no ambiente institucional brasileiro e a 

decorrente exigência do aprimoramento das capacidades do estado brasileiro frente a 

esses novos arranjos, o tema “capacidades estatais” não é novo, muito pelo contrário, 

possui longa jornada na área de conhecimento das ciências sociais, sendo objeto de 

distintas abordagens, ao sabor das lentes analíticas ou perspectivas teóricas dos estudiosos 

(Cingolani, 2013). 

 Nesse sentido, conforme Jessop (2001), ao menos duas grandes correntes de 

estudos sobre capacidades estatais podem ser identificados. Pires e Gomide (2016), 

citando Tilly (1975); Skocpol (1979) e Levi (1988), pontuam que a primeira corrente de 

estudos se referem a um nível mais macro de análise, dizendo respeito ao estabelecimento 

e manutenção da ordem num determinado território. Nessa perspectiva, esse nível de 

análise recai sobre questões de proteção de soberania, formas de administração da justiça, 

mecanismos de coleta de tributos, dentre outros macroprocessos. Esses estudos estavam 

focados em análises históricas da construção dos Estados e foram utilizados como ponto 

de partida para análises sobre a autonomia do Estado frente a grupos de interesses opostos 

na sociedade. Dessa forma, o conceito de capacidade estatal foi empregado para explicar 

as demandas da sociedade no sentido de o Estado gerir conflitos de interesses e promover 

a transformação social. 

 De acordo com Matthews (2012), a segunda geração de analistas que se debruçou 

sobre o tema, parte da constatação de que os Estados já passaram pela fase de sua 

construção, restando examinar em que medida o aparato estatal desenvolveu capacidades 

para garantir o atingimento efetivo dos objetivos colimados em suas políticas públicas. 

Nesse sentido, estas capacidades são identificadas por alguns analistas como “as 

capacidades do “Estado em ação” – isto é, as capacidades de identificação de 

problemas, formulação de soluções, execução de ações e entrega dos resultados. Assim, 

a produção de políticas envolve atores, instrumentos e processos que, coordenados, 

capacitam o Estado para a produção de políticas públicas. (Skocpol 1985; Skocpol & 

Finegold 1982; Mann 1993; Evans 1995; Geddes 1996).” (Pires e Gomide, 2016). 

 Muito embora possa haver diferenças entre a abrangência e o nível de análise 

(macro ou micro), o fato é que a literatura sobre capacidades estatais sempre vem 

pontuando a importância de o Estado desenvolver atributos e competência para fixar seus 

objetivos e atingi-los (Pires e Gomide, 2016). 

 Nesse sentido, Painter (2002) e Peters, (1996) chamam a atenção para o conceito 

de Capacidade para Políticas Públicas (Policy Capacity), que é a capacidade de reunir os 
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recursos necessários para fazer escolhas coletivas racionais, definindo direções 

estratégicas para a alocação desses recursos, visando uma finalidade pública. Nessa 

mesma linha, Painter e Pierre (2005) discutem os conceitos correlatos de Capacidade 

Administrativa (Administrative Capacity) e de Capacidade de Estado (State Capacity).  

A primeira diz respeito à capacidade de gerir eficazmente os recursos humanos e físicos 

requeridos para que o governo possa entregar seus produtos (outputs). Já Capacidade de 

Estado refere-se à habilidade de mobilizar apoio social e econômico em prol da realização 

dos objetivos públicos, com foco nos resultados (outcomes). Para esses autores, portanto, 

a Capacidade para Políticas Públicas pode ser vista como um elemento central em torno 

do qual as outras capacidades orbitam, refletindo, dessa forma, a importância crucial da 

direção e da estratégia para uma governança eficaz.  

 Observa-se, assim, que no caso brasileiro, a complexidade envolvendo o ambiente 

institucional inaugurado no pós 1988 (dimensão Político-Representativa), requer 

habilidades específicas de coordenação intergovernamental, vale dizer, exige a ampliação 

das Capacidades Administrativas nesse aspecto. Já o conceito de Capacidade de Estado 

centra-se no relacionamento entre o Estado e a sociedade, portanto, no contexto da 

dimensão institucional participativa.  

 Ainda de acordo com Painter e Pierre (2005) grande parte dos relacionamentos e 

processos mais significativos para a geração de capacidade política ocorrem em nível 

intersetorial. As discussões sobre boa governança de forma geral abrangem os arranjos 

constitucionais, os procedimentos de accountability e mecanismos de coordenação 

intersetorial. As possibilidades de êxito das políticas num determinado setor serão 

claramente afetadas por esses arranjos institucionais. 

 As dramáticas transformações porque vem passando o mundo desde a última 

década do século passado – mudanças nos campos políticos e ideológicos, as 

extraordinárias inovações na área da tecnologia da informação e comunicações, dentre 

outras – provocaram enormes mudanças dentro dos governos e, também, nas suas 

relações externas com a sociedade e com o mercado. Assim, para que haja efetividade nas 

ações do governo (e.g. políticas públicas) torna-se essencial um adequado relacionamento 

do Estado com os atores do setor privado e com a sociedade em geral (Huerta, 2008). 

Portanto, observa-se na agenda de pesquisa as preocupações com as habilidades 

do Estado em implementar suas ações, levando-se em conta o contexto social, político e 

econômico.  

É nesse ponto que a literatura de capacidades estatais se encontra com a de 
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governança, particularmente no que diz respeito à perspectiva relacional derivada do 

conceito dessa última. Contudo, por estar além do escopo deste trabalho, não discutiremos 

o conceito de governança e suas implicações para a produção de políticas públicas, 

bastando deixar registrado que qualquer mecanismo de governança requer um alto nível 

de capacidade estatal para funcionar efetivamente (Howlett e Ramesh, 2015)36. 

 Nesse sentido, Wu, Ramesh e Howlett (2015), assim como Howlett e Ramesh, 

(2015) desenvolveram um modelo para operacionalizar o conceito de capacidades estatais 

para políticas públicas (policy capacity), que combina competências ou habilidades em 

três dimensões de atividades (analítica, operacional e política) com a análise das 

capacidades de recursos requeridas em três níveis (individual, organizacional e 

sistêmico).  

 As capacidades estatais  são essencialmente condicionadas por três competências 

ou habilidades dos atores públicos em seus relacionamentos com outros atores sociais, 

quais sejam: competências analíticas, que permitem que alternativas de políticas públicas 

sejam efetivamente geradas e investigadas; competências operacionais, que viabilizam 

que os recursos estatais sejam efetivamente mobilizados como suporte para questões de 

política pública; e, por fim, mas não menos importante, as competências políticas, que 

permitem aos policymakers e gestores públicos flexibilidade e o apoio externo necessário 

para conceber e implementar suas políticas públicas (Howlett e Ramesh, 2015). 

 Essas competências ou habilidades (analíticas, gerenciais e políticas) são 

determinantes para o êxito das políticas públicas. Entretanto, não se pode perder de vista 

que as competências são condicionadas pela disponibilidade de capacidades de recursos, 

que viabiliza a mobilização e a operacionalização daquelas. Conforme dito, as 

capacidades dos recursos devem estar presentes em três níveis: individual, organizacional 

e sistêmico (Howlett e Ramesh, 2015). 

 O nível individual significa que os operadores e gestores participem e contribuam 

para a concepção, implementação e avaliação das políticas públicas. Nesse sentindo, além 

da capacidade de análise, esses atores devem desenvolver a capacidade de aprendizado e 

de adaptação às mudanças, conforme necessário.  

 Os recursos também devem estar presentes em nível organizacional. Aqui se leva 

                                                 
36 Para uma discussão aprofundada sobre o conceito de governança e suas implicações para a produção de 
políticas públicas ver: Rhodes (1996, 2007), Williamson (1986), Newman (2001), Pires e Gomide (2016), 

Lasswell (1958), Hall & Soskice (2001), Steurer (2013), Howlett et al. (2009), Tollefson et al. (2012), 

Considine e Lewis (1999), Haldrup (2015), Wu e Ramesh (2014), Tunzelmann (2010), Keast et al. (2006). 
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em consideração os aspectos estruturais e de composição das organizações, que são 

relevantes para as políticas e que impactam a capacidade dos seus membros no 

desempenho de suas funções. Características organizacionais que eventualmente limitem 

a capacidade de decisão individual ou imponha algum tipo de constrangimento moral aos 

agentes públicos, por exemplo, podem influenciar negativamente a capacidade de um 

órgão de executar adequadamente suas funções. Os recursos organizacionais mais 

importantes para as capacidades estatais incluem as relacionadas à informação, gestão 

administrativa e apoio político. 

 Por fim, os recursos em nível sistêmico incluem o apoio e confiança que um órgão 

público desfruta perante a esfera política e da sociedade em geral. De acordo com Howlett 

e Ramesh (2015), tais fatores são criticamente determinantes das capacidades dos 

gestores públicos em executar as políticas públicas. Ainda segundo esses autores, o 

suporte político, tanto vindo de cima (esfera política) quanto da sociedade em geral é 

vital, pois órgãos e gestores devem ser considerados legítimos para acessar continuamente 

os recursos disponíveis em suas instituições. 

 Os três conjuntos de competências ou habilidades e os três níveis recursos 

requeridos para uma adequada concepção e implementação de política pública geram 

nove componentes da capacidade estatal, tal como apresentado na tabela a seguir: 

Tabela 3 – Dimensões, níveis e descrição dos elementos de capacidades para políticas 

públicas 
  HABILIDADES E  

COMPETÊNCIAS 

  Analítica Operacional Política 

N
ÍV

E
L

 D
E

 R
E

C
U

R
O

S
 

Individual 

Capacidade Analítica 

Individual 
- Domínio do conhecimento 

- Habilidades gerais em pesquisa 

- Habilidades de análise em 
políticas públicas 

Capacidade Operacional 

Individual 
- Liderança Visionária 
- Orientação para resultados e 

habilidades de gerenciamento 

de conflitos 
- Habilidade de gestão 

estratégica e operacional 

Capacidade política 

Individual 
- Habilidade em network 
- Influência interpessoal 

- Habilidades de 

comunicação 

Organizacional 

Capacidade Analítica 

Organizacional 
- Disponibilidade de pessoas 
com habilidades analíticas 

- Sistemas e processos para 

coletar e analisar dados 
- Compromisso organizacional 

com política baseada em 
evidências 

Capacidade Operacional 

Organizacional 
- Disponibilidade de recursos 

financeiros, humanos e de 

sistemas de gestão 
- Coordenação de processos 

internos 

- Sistema de monitoramento do 
desempenho da unidade 

Capacidade Política 

Organizacional 
-Legitimidade 

organizacional 

- Acesso aos principais 
tomadores de decisão das 

políticas públicas 

-Processo de 
engajamento da 

sociedade civil 

Sistêmico 

Capacidade Analítica 

Sistêmica 
- Acesso a consultores em 

políticas públicas 
- Apoio institucional e político 

para análises rigorosas em 

políticas públicas 
- Permitir acesso a dados e 

Capacidade Operacional 

Sistêmica 
-Coordenação 

intragovernamental e 
interagências 

- Coerência de grupos sociais 

relevantes 
- Império da lei 

Capacidade Política 

Sistêmica 
-Política de 

accountability nas 
políticas públicas 

- Confiança que o órgão 

desfruta perante a 
sociedade 
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informações organizacionais -Participação da 
sociedade civil na 

produção de políticas 

públicas 

Elaboração própria. 

Fonte:  Howlett e Ramesh (2015), Wu, et al. (2015). 

A tabela 2 aponta para o fato de que o êxito de uma política pública depende das 

competências analíticas, operacionais e políticas, nos três níveis de recursos. 

 Na dimensão analítica, do Estado depende das habilidades de análise de políticas 

públicas, em termos de habilidades para diagnosticar problemas e desenvolver estratégias 

apropriadas para enfrentá-los. Nesse sentido, o aparelho estatal precisa ter “capacidade 

analítica individual” em políticas públicas, isto é, servidores públicos com capacidade de 

adquirir e utilizar conhecimento interno e externo ao órgão. O corpo de funcionários deve 

reunir condições para acessar conhecimentos científicos sobre políticas públicas e aplicar 

técnicas analíticas. Por exemplo, a formulação de políticas públicas com base em 

evidências (Evidence-based policymaking) requer que os órgãos públicos tenham 

capacidade de adquirir e processar informações ou evidências para identificar, conceber, 

decidir, implementar e avaliar políticas públicas. Sabe-se que mesmo quando se tem 

disponíveis dados estatísticos e evidências sobre algum aspecto de uma política pública, 

ainda assim, os governos muitas vezes não usam essas informações, não porque não 

queiram, mas porque lhes faltam habilidades para operá-las (Howlett, 2009 e Grimshaw, 

et al., 2012). 

   O setor público também precisa desenvolver a “capacidade analítica 

organizacional”, isto é, um efetivo sistema baseado em tecnologia da informação e 

comunicações (TIC), que lhe permita grande sorte de análises acerca das políticas 

públicas. Trata-se de uma adequada arquitetura de captura e disseminação de informações 

entre os diversos órgãos do governo com significativos papeis na formulação, 

implementação e avaliação de políticas públicas. Esse tipo de capacidade em TIC permite 

a troca tempestiva de informações entre agências que operam políticas públicas, 

possibilitando a coleta e disseminação de informações a outros decisores públicos, 

trazendo significativo benefício para os governos a um custo relativamente pequeno. 

(Howlett, 2015; Kwaterski 2010). De acordo com Davies et al., (2000), esse sistema tem 

potencial para desempenhar um papel central no aprimoramento global da governança, 

desde que seja adequadamente projetado e implementado, uma vez que não é tão raro 

encontrar grande quantidade de informações a respeito de políticas públicas produzidas 

por agências governamentais e organizações da sociedade civil e armazenadas em sites 
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na internet ou disponíveis em bancos de dados. Destaca-se, também, que um bom sistema 

de tecnologia da informação corporativo pode acelerar o processo de inovação nas 

políticas, na medida em que os usuários se conectam e colaboram com maior facilidade 

e constância, além de viabilizar a participação da sociedade civil na produção de políticas 

públicas (Akeroyd 2009; Moon et al. 2014), potencializando, dessa forma, o processo de 

accountability, transparência e governo participativo. Do ponto de vista interno, Howlett 

e Ramesh (2015) salientam que um sistema de tecnologia da informação aprimorado 

oferece potencial para desenvolver a integração e coordenação, promovendo melhorias 

sinérgicas com respeito a outras habilidades analíticas. Por fim, as TIC tem significativo 

potencial para manter a memória institucional da organização, o que promove maior 

aprendizagem sobre a produção de políticas públicas (Huber, 1991; May, 1999). 

 O terceiro nível de competências analíticas, “sistêmico” diz respeito aos 

mecanismos de geração de conhecimento. Aqui se trata da disponibilidade de acesso a 

consultores em políticas públicas e ao apoio institucional e político para análises rigorosas 

para as políticas. Nesse contexto se inserem o estado de instalações educacionais e 

científicas e da qualidade da formação dos recursos humanos que conceberão e 

executarão políticas públicas. Obviamente, esse aspecto tem enorme impacto nas outras 

capacidades estatais (individuais e organizacionais) no desempenho eficaz de suas tarefas 

analíticas.  

 Na dimensão das competências operacionais tem-se, em nível individual, a 

“capacidade operacional”, ou em outras palavras, a capacidade de exercer funções 

gerenciais consideradas chaves, tais como planejamento, gestão de recursos humanos, 

gestão orçamentária/financeira e de direção. Essa capacidade é um condicionante crucial 

para a gestão de políticas públicas no governo. Destaca-se, aqui, a capacidade de liderança 

visionária, de negociação e resolução de conflitos, de conduzir trabalhos em equipe, a 

destreza na gestão orçamentária e financeira, dentre outras. Há que se ressaltar, também, 

que a habilidade de liderança deve estar no topo dessas competências para gerentes 

públicos, pois é especialmente crítica quando se assume novos desafios e precisa-se 

desenvolver novas estratégias para enfrentá-los. Uma vez que a implementação de 

políticas públicas requer a aplicação de recursos financeiros públicos, não pode o gerente 

público negligenciar um mínimo que seja de conhecimento e expertise de processo 

orçamentário-financeiro e do sistema de contabilidade pública (Howlett e Ramesh, 2015). 

 Da mesma forma que nas competências analíticas, as operacionais também se 

estendem para além do nível individual, alcançando os níveis organizacionais e 
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sistêmicos. Ao nível organizacional, gestores públicos precisam possuir “capacidade 

operacional organizacional”, para conferir eficácia às políticas públicas. Este elemento 

de capacidade é bastante conhecido na literatura e compreende os mecanismos de 

financiamentos, a qualidade dos recursos humanos, a coordenação de processos internos 

e sistemas para monitorar o desempenho da unidade (Edwards, 2009, Craft et al., 2013 e 

Peters, 2001, apud Howlett e Ramesh, 2015). Já no nível sistêmico, a performance 

operacional se relaciona com a capacidade de coordenação intra-agências e interagências, 

com a coerência com que setores importantes da sociedade abordam a política pública e 

com o favorecimento de um ambiente de controle da corrupção e império da lei (forte 

aderência aos normativos legais) a existências de regras claras e mecanismos de 

transparência da gestão (Howlett, 2004).  

 Após descrever os níveis de capacidades estatais nas dimensões analítica e 

operacional, as competências e habilidades requeridas alcançam a dimensão política. 

Mais que habilidades analíticas, de liderança, de negociação e solução de conflitos, 

coordenação, gestão de recursos humanos, orçamentários e financeiros, requer-se, 

também, ao nível individual que os gestores possuam percepção do contexto político ou 

perspicácia política (Wu et al. 2010). Tem-se, assim, a “capacidade política individual”, 

que também pode ser denominada “sabedoria política” (Tenbensel, 2008) ou 

“conhecimento político” (Head, 2008). A perspicácia política permite que os gestores de 

políticas públicas formulem julgamentos rápidos e precisos sobre as preferências de 

outros agentes (ou setores, seguimentos sociais, etc) a respeito de diferentes políticas 

públicas e sua viabilidade. Ou seja, trata-se de ter o discernimento sobre quais políticas 

públicas estão no espectro de interesse da burocracia, da classe política e dos 

stakeholders. Nesse contexto ganham destaque as habilidades de influência interpessoal 

e de estabelecer redes profissionais (networks), além da habilidade de comunicação que, 

particularmente, deve estar bem desenvolvida. Deve-se ter a capacidade de percepção de 

que o público-alvo da política a considerará aceitável e viável, e o porquê. Assim um 

“faro” apurado para a política, não somente dentro da organização, mas também para o 

ambiente mais amplo é fundamental para que os agentes públicos possam desempenhar 

um papel eficaz na gestão das políticas públicas. Nesse sentido, é necessário identificar 

atores-chave e compreender seus interesses e ideologias básicas e as relações entre eles. 

Esse tipo de percepção política, além de uma clareza sobre os trade-offs políticos 

necessários para consensos entre atores e interesses em conflito, é um traço marcante dos 

gestores públicos bem-sucedidos, traduzindo-se em importante componente de 
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capacidade política individual (Howlett, 2015). 

 No nível organizacional, para o desenvolvimento de elementos de “capacidade 

política organizacional”, autores como Hood (2002), Hondeghem (2011) e Salomonsen 

& Knudsen (2011), apud Howlett (2015), destacaram a importância da existência de 

adequada comunicação e ações colaborativas entre agentes políticos (e.g. ministros) e 

burocracia. Isso produzirá um necessário suporte político para setor responsável pela 

política pública, conferindo maior legitimidade à organização perante os atores políticos. 

Outro elemento importante para essa capacidade reside no processo de engajamento da 

sociedade civil. Para isso, Haider et al., (2011, p. 23) argumentam que não se pode deixar 

de considerar que estratégias e ferramentas para a comunicação bidirecional com o 

público também são importantes e incluem o chamado “public interest lobbying, 

facilitating networks among like-minded political elites, building coalitions, and 

measuring and informing public opinion.”. 

 O último elemento de capacidade estatal a ser descrito é a “política sistêmica”. De 

acordo com Howlett e Ramesh (2015), essa capacidade diz respeito à presença de 

legitimidade e ao grau de confiança que as organizações públicas desfrutam perante os 

stakeholders e o público em geral. Nesse sentido, tais organizações precisam abrir espaço 

onde os cidadãos possam acessar informações e discutir as políticas que lhes afetarão, 

permitindo, dessa forma, que o processo decisório seja influenciado pelo debate público. 

Ainda de acordo com esses autores, mecanismos de participação popular e o processo de 

discussão das políticas têm o condão de incrementar a conscientização da sociedade civil 

sobre essas questões, ao mesmo tempo que promove um sentimento de apropriação da 

política pela população. Naturalmente, isso requer uma sociedade bastante ativa no que 

se refere à produção de políticas públicas. Essa cultura participativa, no entanto, apenas 

será viabilizada na presença de eficazes mecanismos de transparência da gestão. 

Conforme destacaram Rhue & Sundararajan (2014), a possibilidade de acesso à 

informação, especialmente em formato digital, é cada vez mais encarada como uma 

condição prévia essencial para que os cidadãos participem no processo de produção de 

políticas públicas. 

 Discutida a literatura sobre arranjos institucionais e capacidades estatais para 

políticas públicas, chega-se o momento de compreender os arranjos específicos que 

envolvem os projetos estratégicos de defesa. É o que será feito na próxima seção.  
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4. Os arranjos institucionais em torno dos projetos estratégicos de defesa 

 Na seção anterior ficou claro que as possibilidades de êxito das políticas públicas 

num determinado setor serão fortemente afetadas pelos arranjos institucionais. Repisando 

o conceito de arranjos institucionais, nas palavras de Gomide e Pires (2014):  

Em torno de cada política se arranjam organizações (com seus 

mandatos, recursos, competências e instrumentos legais), 

mecanismos de coordenação, espaços de negociação e decisão 

entre atores (do governo, do sistema político e da sociedade), 

além das obrigações de transparência, prestação de contas e 

controle. Portanto, compreender o processo das políticas públicas 

requer aprofundar o olhar nos arranjos institucionais que dão 

sustentação à implementação destas. (...) o conceito de arranjo 

institucional é entendido como o conjunto de regras, mecanismos 

e processos que definem a forma particular como se coordenam 

atores e interesses na implementação de uma política pública 

específica. São os arranjos que dotam o Estado de capacidade de 

execução de seus objetivos. Ou, em outras palavras, são os 

arranjos que determinam a capacidade do Estado de implementar 

políticas públicas. 

 A relação entre capacidades estatais e arranjos institucionais foi discutida em 

profundidade no livro “Capacidades Estatais e Democracia: Arranjos Institucionais de 

Políticas Públicas” (do qual se extraiu a citação acima), publicado pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), no ano de 2014. O livro defende a tese que o atual 

contexto político-democrático impõe que as capacidades estatais no provimento das 

políticas públicas precisam ir além das chamadas capacidades técnico-administrativas 

(burocracia qualificada tecnicamente e autônoma). Para que as políticas públicas se 

efetivem, há que se desenvolver no aparelho estatal capacidades político-relacionais, que 

viabilizem articulações políticas, em função de um novo ambiente institucional, marcado 

pela vigência de instituições democráticas estabelecidas pela Constituição Federal de 

1988, onde ganha destaque a presença de instituições representativas, participativas e de 

controles burocráticos. O conjunto dos casos estudados nesse livro apontam que a 

condução de políticas públicas em ambiente democrático impõe novas capacidades por 

parte do governo, tanto no em relação às habilidades técnicas de formulação quanto no 

que diz respeito às competências políticas de implementação (Gomide e Pires, 2014). 

 Nesse mesmo sentido, Pires, et al (2014), afirmam categoricamente:  

o sucesso ou fracasso de políticas de desenvolvimento estão 

umbilicalmente ligados à operação dos arranjos institucionais que 

dão sustentação aos processos decisórios, de execução e controle 
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destas. Assim, a depender da forma como tais políticas estão 

arranjadas, o Estado possuirá mais ou menos capacidade/ 

debilidade para alcançar seus objetivos. 

 Nesta seção discutiremos brevemente os arranjos institucionais entorno dos 

projetos estratégicos de defesa, buscando extrair elementos que nos possibilitem 

compreender melhor a forma como se estabelecem, para que os objetivos dos projetos 

sejam alcançados, permitindo, assim, um aprofundamento do problema desta pesquisa. 

 Após um longo período em que os temas ligados à Defesa Nacional virtualmente 

desapareceram das agendas governamentais (Congresso, Ministérios e Presidência da 

República) e pública (grande mídia e academia), a partir de meados da década de 1990 

essa discussão foi retomada (Silva, 2015). Então a importância da Defesa e, consequente, 

da base logística de suporte para a obtenção das capacidades de defesa, passam a ser 

debatidas naquelas arenas. 

Um marco, nesse aspecto, foi a criação do Ministério da Defesa (MD), em 1999. 

Há uma mudança institucional significativa com a criação do Ministério da Defesa. É 

importante frisar que, anteriormente, os Comandantes das Forças Armadas tinham o 

status de Ministros de Estado. A partir da criação do MD, os Ministérios Militares foram 

transformados em Comandos de Força, dando início à construção do arcabouço 

institucional específico para políticas públicas de defesa, inclusive de políticas de 

aquisição de produtos de defesa, fundamentais para a execução dos futuros projetos 

estratégicos de defesa.   

A partir do advento do MD, cria-se um ambiente institucional favorável a um 

tratamento coordenado e integrado das questões relacionadas às Forças Armadas. 

Especificamente, observa-se, desde então, maior engajamento em melhorar o sistema de 

aquisições de produtos de defesa no país, mediante uma abordagem mais holística 

(Moreira, 2013).  

Contudo, do ponto de vista do Congresso Nacional, desde a redemocratização 

pairavam indefinições sobre o novo papel a ser dado às Forças Armadas num ambiente 

democrático, posto que este tipo de discussão era evitado, em função do receio de se 

colocar em debate assuntos militares. O terceiro milênio é inaugurado no brasil sem que 

se tenha definido um movo modelo de força militar (Drumond, 2014).  

Conforme observou Drumond (2014), ao longo dos anos 1990 a fragilidade da 

Defesa brasileira despertou as lideranças políticas para a necessidade de se reestruturar 

essa área, incluindo sua indústria: a indústria de defesa. À época, muitas expectativas 
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foram alimentadas com a sinalização do governo de que daria maior atenção à 

modernização e ao reaparelhamento das Forças Armadas, para harmonizar com a posição 

estratégica do Brasil, mas em termos práticos pouco foi priorizado.  

Assim, o debate girava em torno da redefinição do papel das Forças Armadas, da 

criação de um plano estratégico de defesa, da alocação de recursos no setor e da retomada 

da capacidade industrial (Ambros, 2017). 

Após a criação do MD, houve mais um esforço do Governo FHC na área de 

defesa: o lançamento da Política e Diretrizes de Compensação Comercial, Industrial e 

Tecnológica do Ministério da Defesa, cujo objetivo era tornar obrigatórias as 

compensações contratuais e, dessa forma, “positivando uma política pública 

compensatória que busca promover a competitividade internacional através da 

modernização tecnológica subordinada às situações de compras públicas” (Pacheco e 

Pedone, 2016). 

Os anos 2000 foram marcados pela alteração da visão quanto ao papel do Estado 

na indução do desenvolvimento econômico e quanto à situação da Defesa Nacional. Nesse 

sentido, Cervo e Bueno (2012) observam que nessa década foi consolidado o “paradigma 

do Estado Logístico”, que estabelece os apoios, condições e mecanismos para fomentar 

a atuação do setor empresarial, de modo que absorva as responsabilidades 

empreendedoras para inserir a economia brasileira no mercado global. Nesse sentido, 

buscou-se alinhar as necessidades das Forças Armadas com os anseios do empresariado 

ligado à indústria de defesa, mediante a formulação de novas políticas públicas e marcos 

regulatórios para reorganizar essa indústria em um novo modelo (Ambros, 2017). 

Assim sendo, os projetos estratégicos de defesa podem ser inseridos num contexto 

institucional, cujo arranjo é moldado a partir dos seguintes marcos: 

 criação do Ministério da Defesa (1999); 

 publicação da Política de Defesa Nacional – PDN (2005) e sua atualização 

em 2012, passando a se denominar Política Nacional de Defesa (PND); 

 lançamento da primeira Política Nacional da Indústria de Defesa – PNID 

(2005); 

 lançamento da Estratégia Nacional de Defesa – END (2008) e sua 

atualização (2012). 

 ativação da Secretaria de Produtos de Defesa do MD – SEPROD/MD 

(2011) 
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 divulgação do Livro Branco de Defesa Nacional – LBDN (2012), 

contendo o Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED).  

 instituição de, genericamente, escritórios de projetos em cada uma das 

Forças Singulares37 

 Antes da criação do MD, cada Força, separadamente, defina sua sistemática de 

aquisição para seus principais projetos e adquiria seus próprios produtos de defesa. Com 

a criação desse Ministério, em 1999, tem-se início um processo gradual e lento de 

consolidação de funções consideradas básicas de um ministério da defesa, quais sejam, a 

promoção da coesão e integração entre as Forças Singulares. Tem-se, assim, o surgimento 

de um ambiente institucional adequado ao estabelecimento de mecanismos de 

coordenação e canais de interação para que os projetos estratégicos de defesa pudessem 

ser implementados. Nesse sentido, o exame da história recente do setor de Defesa no 

Brasil permite constatar que, a partir da criação do MD, houve uma série de avanços 

institucionais até aqui, embora desafios permaneçam e outros tem surgido (Silva, 2015). 

Como avanços pode-se citar diversas iniciativas do MD, como por exemplo: a instituição 

do Comitê Militar das Indústrias de Defesa (Cmid), em 2001, cuja intenção fora facilitar 

o diálogo entre militares, empresários e representantes do governo; o lançamento da 

“Política e as Diretrizes de Compensação Industrial e Tecnológica do Ministério da 

Defesa”, em 2002; o surgimento do documento “Concepção Estratégica: Ciência, 

Tecnologia e Inovação de interesse da Defesa Nacional”, em 2003, fruto de uma parceria 

entre o MD e o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), inaugurando um período de 

diálogo mais consistente entre esses dois ministérios; além dos principais documentos de 

Defesa, como a PND, END e o LBDN. 

 No tocante à Política de Defesa Nacional (PDN), há diversos pontos relevantes, 

dentre os quais, enfatiza-se a importância da capacitação na produção de materiais e 

equipamentos com alto valor agregado tecnologicamente, que permitam mitigar a 

dependência externa do país. A partir da PDN, o debate sobre Defesa Nacional se 

aprofundou, desembocando na Portaria Normativa do MD, que instituiu a Política 

Nacional da Indústria de Defesa (PNID), no final de 2005 (Ambros, 2017). Nas palavras 

de Melo (2015): 

                                                 
37 Tratam-se de unidades responsáveis pela gestão dos projetos estratégicos em cada Força. Na Marinha, 

foi criada, em 2013, a Diretoria de Gestão de Projetos Estratégicos da Marinha (DGePEM). No Exército, 

foi instituído o Escritório de Projetos do Exército (EPEx). A Aeronáutica, por sua vez, gerencia seus 

projetos estratégicos por meio da Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate (COPAC), 

regulamentada em 2013 (Portaria nº 1.667/GC3, de 16 de setembro de 2013).  
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 “a PNID conciliou as necessidades de desenvolvimento 

industrial com a Defesa Nacional e tinha por objetivos fortalecer 

a base industrial de defesa por meio de ações voltadas para a 

diminuição progressiva da dependência externa, como incentivos 

tributários, incentivos à utilização de produtos nacionais, 

promoção do desenvolvimento tecnológico e de exportação de 

produtos de defesa”. 
  

 Entretanto, Ambros (2017) chama a atenção para o fato de que “a PNID não 

conseguiu se materializar em ações e planos de implementação, possivelmente pela falta 

de articulação entre outros Ministérios que não o da Defesa”. Assim, o relativo insucesso 

da PNID apontado por esse autor, indica que uma possível causa esteja nos arranjos 

institucionais que não promoveram uma adequada articulação entre os ministérios.  

 A END, abordada no capítulo 2 desta dissertação, aprovada em 2008, foi o 

resultado de um grande esforço de articulação envolvendo o MD e Secretaria de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República, como coordenadores, e os Ministérios da 

Fazenda, da Ciência e Tecnologia e do Planejamento, como participantes de sua 

formulação. Foi a partir dos objetivos estabelecidos na END que o MD estabeleceu os 

projetos estratégicos com o objetivo de desenvolver a capacidade de defesa da soberania 

e interesses da nação. Nesse ponto se coloca as necessidades de reaparelhamento das 

Forças Armadas, e de reorganizar a indústria de defesa sob o pressuposto de que as 

tecnologias mais avançadas estejam sob domínio nacional. 

 Como desdobramento do lançamento da END em 2008, ocorreram dois eventos 

de grande relevância em termos de arranjo institucional no contexto dos projetos 

estratégicos de defesa. O primeiro diz respeito à publicação da Lei Complementar (LC) 

nº 136, de 25 de agosto de 2010, que fortaleceu o papel do Ministro da Defesa. Esse 

normativo conferiu explicitamente ao MD a competência para, entre outros, formular a 

política referente aos produtos de defesa empregados nas operações militares. Comparado 

ao cenário vigente antes da criação do MD, no qual cada Força Singular conduzia sua 

própria política referente a esses produtos, a introdução da LC nº 136/2010 estabelece um 

verdadeiro marco em termos da institucionalidade na área dos projetos estratégicos de 

defesa, visceralmente ligados aos produtos (e serviços) de defesa.  

 Outro evento a ser destacado, decorrente do primeiro, foi a ativação da Secretaria 

de Produtos de Defesa (Seprod) na estrutura organizacional do MD, partir de fevereiro de 

201138. Os termos nos quais os então Ministro da Defesa se pronunciou sobre a Seprod, 

                                                 
38 Decreto nº 7.364, Presidência da República, de 23 de novembro de 2010.   
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evidencia o fortalecimento do arcabouço institucional relacionado aos projetos 

estratégicos: 

Nós centralizamos, no Ministério da Defesa, a política de 

compras, ou seja, a política de produtos de defesa será definida 

pelo Ministério da Defesa. Antes, era definido pelas Forças 

singularmente, ou seja, cada uma das forças, Marinha, Exército e 

Aeronáutica, definia as suas necessidades e as suas regras de 

compra. Agora, nós vamos definir a partir da Secretaria de 

Produtos de Defesa, que já foi criada, e que nós devemos fazer 

essa lotação, ou seja, nomearmos o novo secretário na próxima 

semana (entrevista do então ministro da Defesa, Nelson Jobim, à 

EBC, 07/01/2011). (Silva, 2016, p. 70) 

 Em 2012, temos a divulgação do LDBN (Brasil, 2012c), que expressamente 

declara a competência do MD (por intermédio da Seprod) para formular e acompanhar a 

execução Política Nacional da Indústria de Defesa e da Política de Obtenção de Produtos 

de Defesa. Essas políticas são profundamente relacionadas aos projetos estratégicos de 

defesa e irão condicionar sua implementação. Conforme já destacado em outra ocasião 

desse trabalho, enfatizamos que foi por intermédio do LBDN que o Estado Brasileiro pela 

primeira vez elenca seus principais projetos estratégicos militares. Os projetos 

estratégicos são apresentados no Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (Paed), 

detalhado no Anexo II do LBDN. 

 Nesse ponto é relevante discutir a tensão que pode ocorrer em virtude do 

fortalecimento institucional MD, face a um histórico marcado por acentuada autonomia 

das Forças Armadas. Silva (2015), citando Razza (2000), esclarece que: 

em um quadro de amadurecimento institucional do Ministério da 

Defesa, mecanismos de coordenação e canais de interação, em 

meio a diversos processos e atores, produziriam situações de 

ambivalência em termos de direção política diante de contexto de 

discussão sobre projeto de força (RAZA, 2000) marcado por 

considerável autonomia militar. 

   A partir da atualização da END, ocorrida em 2012 (Brasil, 2012b), Silva (2015) 

argumenta que é possível identificar uma ambivalência em relação à atuação da Seprod. 

Por um lado, há uma orientação centralizadora da política de compras de produtos de 

defesa, na medida em que estabelece que “A formulação e a execução da política de 

obtenção de produtos de defesa serão centralizadas no Ministério da Defesa, sob a 

responsabilidade da Secretaria de Produtos de Defesa (SEPROD), admitida delegação 

na sua execução” (Brasil, 2012b). Não obstante, em outro ponto do documento, há a 
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seguinte diretriz: 

O Ministro da Defesa delegará aos órgãos das três Forças, 

poderes para executarem a política formulada pela Secretaria 
quanto a encomendas e compras de produtos específicos de sua 

área, sujeita, tal execução, à avaliação permanente pelo 

Ministério. O objetivo é que a política de compras de produtos de 

defesa seja capaz de:  

(a) otimizar o dispêndio de recursos;  

(b) assegurar que as compras obedeçam às diretrizes da Estratégia 

Nacional de Defesa e de sua elaboração, ao longo do tempo; e  

(c) garantir, nas decisões de compra, a primazia do compromisso 

com o desenvolvimento das capacitações tecnológicas nacionais 

em produtos de defesa (Brasil, 2012b). (Grifos meus). 

 Portanto, a tensão a que nos referimos pode ser vista no fato de que, num dado 

momento, a END tende a centralizar a formulação e a execução da política de obtenção 

de Produtos de defesa no MD. Noutro ponto do mesmo documento, há o relaxamento da 

diretriz, refletida na delegação da execução da política às Forças Singulares. Ora, como 

os projetos estratégicos são executados preponderantemente mediante aquisições de 

produtos (e serviços) de defesa, a evolução dos arranjos institucionais em seu entorno, 

certamente influenciaram sua implementação. 

 A partir da discussão até aqui realizada, verifica-se que, desde a criação do MD, 

ocorreram várias iniciativas de mudanças incrementais nos arranjos institucionais nesse 

setor, particularmente na sistemática de aquisições de produtos de defesa, tão importantes 

no contexto dos projetos estratégicos de defesa. Vimos que a evolução dos arranjos 

institucionais possibilitou maior interação e coordenação intragovernamental, entre o MD 

e os demais ministérios, particularmente com o MCTI. Contudo, viu-se, também, que a 

forma como se foram configurando os arranjos os tornaram permeáveis a tensões, 

especialmente em relação à formulação e à execução da política de obtenção de produtos 

de defesa. Nesse sentido, Silva (2015) questiona até que ponto ocorreu a centralização da 

formulação e da execução da política aquisição de produtos de defesa no MD, sob a égide 

da Seprod, como preconizado pela END.   

 Assim, do arranjo institucional entorno dos projetos estratégicos emerge a questão 

relevante, referente ao fato de que, mesmo a END preconizando a centralização, no 

âmbito do MD, da formulação e execução da política de compras de produtos de defesa, 

o que se verifica é que o planejamento e a execução das principais aquisições ligadas aos 

projetos estratégicos das Foças Singulares são dirigidos por cada uma delas, conforme 

suas demandas respectivas. É no contexto desse arranjo institucional que os escritórios de 
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projetos de cada Força devem ser compreendidos.  

 Conforme já mencionamos, cada Força Singular possui seu próprio “escritório de 

projetos”, com responsabilidade de gestão sobre os respectivos projetos estratégicos. Na 

Marinha, a gestão dos projetos fica a cargo da Diretoria de Gestão de Projetos Estratégicos 

da Marinha (DGePEM), criada, em 201339. No Exército, foi instituído o Escritório de 

Projetos do Exército (EPEx)40. A Aeronáutica, por sua vez, gerencia seus projetos 

estratégicos por meio da Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate 

(COPAC)41.  

 A atuação dessas agências é fortemente condicionada por normativos específicos 

de cada Força, que fornecem as diretrizes para as aquisições de produtos de defesa 

relacionados aos seus projetos estratégicos.  

Em relação à Marinha, a normatização se dá por meio do documento EMA-

420 - Normas para Logística de Material, que apresenta as diretrizes básicas aplicáveis 

ao processo de obtenção, modernização e manutenção de meios navais, aeronavais e de 

fuzileiros navais. Sublinha-se, aqui, que o documento é explícito em estabelecer, por 

exemplo, que o processo de obtenção “tem sua origem numa determinação do 

Comandante da Marinha”. 

No Exército, a Portaria nº 233, de 15 de março de 2016, que aprova as Instruções 

Gerais para a Gestão do Ciclo de Vida dos Sistemas e Materiais de Emprego Militar, 

estabelece as diretrizes para as aquisições de produtos de defesa para Força. No tocante à 

obtenção dos produtos, vale a pena observar o excerto do documento a seguir: 

Art. 8o Fase de obtenção - tem início com a ordem emanada na 

1a RD para que seja dado prosseguimento à obtenção dos SMEM, 

por intermédio de projetos de PD&I e/ou aquisição, após inclusão 

destes no portfólio de projetos do EB. Ao longo dessa fase, são 

elaborados e utilizados os documentos previstos na NEGAPEB 

(diretrizes de implantação, relatórios de situação de projeto, 

termos de encerramento, entre outros).  

 

§ 1º No caso da obtenção por PD&I, procura-se obter um 

protótipo e posteriormente um lote piloto do sistema ou material 

com as características técnicas e operacionais desejadas, por meio 

das seguintes etapas:  

 

I - obtenção do protótipo;  

                                                 
39 Criada por meio da Portaria nº144/MB, de 04 de março de 2013.   
40 Implantado pela Portaria nº 134-EME, de 10 de setembro de 2012. 
41 Regulamentada pela Portaria nº 1.667/GC3, de 16 de setembro de 2013. 
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II - avaliação do protótipo;  

 

III - produção do lote piloto; e  

 

IV - avaliação do lote piloto.  

 

§ 2º Na obtenção por aquisição, procura-se adquirir o sistema 

ou material no mercado interno ou externo, para atender à 

necessidade original levantada, sendo prevista uma avaliação 

específica, na qual se verifica a conformidade do sistema ou 

material a ser adquirido com os padrões e as exigências técnicas, 

operacionais e logísticas estabelecidas pelo EB. 

Já para a Força Aérea, essa normatização é dada pela Portaria DECEA nº 138, de 

21 de outubro de 2010, que disciplina as atividades de Gerenciamento do Ciclo de Vida 

de Sistemas e Materiais do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro (SISCEAB). 

De acordo com documento, a normatização tem por finalidade:  

(...) ordenar o planejamento e a execução das fases e principais 

eventos do Ciclo de Vida de Sistemas e Materiais do SISCEAB, 

bem como regular tecnicamente a atuação, a interação e a 

responsabilidade das Organizações subordinadas ao DECEA que 

intervêm no processo42. (grifos meus). 

 Assim, pode-se constatar que, ao incorporar ao arranjo institucional discutido até 

aqui, o arcabouço normativo específico de cada Força, relacionado às suas aquisições de 

defesa, fica patente a descentralização que ocorre no âmbito das aquisições desses 

produtos, pois nas três Forças o processo de planejamento e execução das aquisições 

passam ao largo do MD, não se submetendo a uma ação coordenadora ou centralizadora 

por parte daquela Pasta Ministerial. 

Silva (2015) sublinha a importância desses documentos, na medida em que as 

aquisições por eles regulamentados tem sua origem, planejamento e execução no âmbito 

de cada Força, mas, para efeitos de descentralização orçamentária, as demandas 

orçamentárias dos projetos estratégicos são consolidadas pela Administração Central do 

MD, especificamente, na Secretaria de Organização Institucional (SEORI). Assim, chama 

atenção que, em relação ao orçamento, há uma consolidação das demandas das Forças na 

SEORI/MD, entretanto, algo semelhante não ocorre na Secretaria de Produtos de Defesa 

– Seprod/MD (que, como vimos, tem a atribuição institucional de centralizar no MD a 

                                                 
42 Disponível em: <https://publicacoes.decea.gov.br/download.cfm?d=3536>. Acesso em: 30 Nov. 2017. 
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formulação e a execução da política de obtenção de produtos de defesa), posto que, de 

fato, esta última não atua como centralizadora das aquisições. Para registrar essa situação, 

Silva (2015) transcreve contato realizado com oficial superior lotado na Seprod, 

especificamente no Núcleo de Promoção Comercial, que se manifestou nos seguintes 

termos: 

Atualmente as Forças Singulares, de acordo com os seus 

respectivos planejamentos estratégicos, estipulam suas 

necessidades de material, as quais passam a constar em suas 

propostas orçamentárias. Estas propostas seguem o trâmite 

devido e após a aceitação do alto escalão do Poder Executivo, 

passam a fazer parte da proposta de orçamento do Governo 

Federal que é, então, remetida ao Congresso Nacional para 

votação e aprovação. Dentro da Estrutura do MD, cabe a SEORI 

realizar o recebimento e consolidação das propostas das Forças, 

remetendo-as ao MPOG. A SEPROD não atua como órgão 

centralizador de compras, contudo acompanha os projetos de 

aquisição, que por ventura tenham o interesse das três Forças ou 

do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. Não existe 

atualmente, no âmbito da administração central do MD, um 

documento de caráter geral que regule as aquisições de Produtos 

de Defesa, ficando a critério de cada Força Singular, contudo, 

encontra-se em elaboração, no MD, uma Política de Obtenção de 

Produtos de Defesa que terá por finalidade normatizar os 

procedimentos e orientar os planejamentos, a execução e o 

controle de obtenção de sistemas e materiais no âmbito do MD. 

Não existe um valor total para aquisição de material pelas Forças, 

estes valores são solicitados e ajustados de acordo com seus 

respectivos orçamentos (RESPONDENTE J, 2015). (Silva, 

2015). 

  Antes de se encerrar essa discussão, vale a pena pontuar algumas questões 

sobre a atuação das agências responsáveis pela gestão dos projetos estratégicos nas três 

Forças Singulares. Como foi visto, a Diretoria de Gestão de Projetos Estratégicos da 

Marinha (DGePEM), foi criada pelo Comandante da Marinha em 2013, com o objetivo 

de que nela fossem agregados os projetos estratégicos daquela Força. Em relação à forma 

de atuação da DGePEM, transcreve-se, a seguir, um trecho da entrevista concedida pelo 

seu primeiro diretor, Vice-Almirante Antônio Carlos Frade Carneiro: 

 

Por entender que são projetos muito relevantes para o País e que 

demandarão grandes aportes financeiros e um acompanhamento 

contínuo, a Marinha decidiu que era necessária uma gestão 

dedicada, por uma organização que acumulasse, ao longo do 

tempo, não somente o histórico de cada projeto, mas também, a 

experiência na negociação de contratos de grande magnitude. (...) 

A ordem de prioridade desses projetos é definida pelo 
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Comandante da Marinha, assessorado pelo Almirantado, que é o 

Órgão de Assessoramento Superior da Força.43. 

 A observação da forma de atuação da DGePEM, a partir das informações 

fornecida pela entrevista, desperta-nos para um aspecto interessante do arranjo 

institucional relacionado aos projetos: os principais atos de gestão, bem como a 

priorização entre eles, são realizados no âmbito da Marinha, sem menção a um 

envolvimento da Seprod/MD. 

 No caso do Exército, os projetos estratégicos dessa Força são gerenciados pelo 

Escritório de Projetos do Exército (EPEx). Conforme informações constantes da página 

eletrônica do EPEx44, a partir de 2009, identificou-se a necessidade de se criar uma 

estrutura no Exército com capacidade de conduzir ações para viabilizar de forma efetiva 

a consecução dos projetos estratégicos do Exército. Nesse sentido foi criada, em 7 de abril 

de 2010, Assessoria Especial de Gestão e Projetos (AEGP), sob chefia do então General 

de Divisão Villas Bôas45. Posteriormente, por meio da Portaria nº 134-EME, de 10 de 

setembro de 2012, a AEPG foi transformada no EPEx, com a missão de, dentre outras, 

“supervisionar, coordenar e controlar a gestão dos Projetos Estratégicos do Exército 

(PEE), incluindo as derivadas de aquisição, modernização e desenvolvimento de produtos 

de defesa (PRODE) definidos pelo EME”. Em entrevista concedida ao site especializado 

“Defesanet”46, em janeiro de 2015, o então chefe do EPEx, quando perguntado sobre as 

perspectivas de continuidade dos projetos estratégicos do Exército, no contexto do 

governo recém reeleito, se manifestou nos seguintes termos: 

Este Governo tem procurado atender aos planejamentos do 

Exército e temos a expectativa que com sua reeleição continue 

destinando recursos orçamentários compatíveis com as 

necessidades dos próximos anos. O mais importante é a direção 

estabelecida pelo Comandante do Exército (Cmt Ex), com a 

priorização destes projetos.  

 Portanto, assim como na Marinha, também no caso do Exército, nota-se que os 

principais atos de gestão relacionados aos projetos estratégicos, assim como o 

                                                 
43 Entrevista concedida para uma edição especial (nº 10, dezembro de 2003) do periódico Marinha em 

Revista, elaborado pelo Centro de Comunicação Social da Marinha. Disponível em: 

<http://www.mar.mil.br/hotsites/marinhaemrevista/junho_2014/junho_2014>. Acesso em: 2 Dez. 2017. 
44 Disponível em: <http://www.epex.eb.mil.br/index.php/historico>. Acesso em: 2 Dez. 2017. 
45 O General Villas Bôas, agora no posto de General de Exército, é o atual Comandante do Exército 

Brasileiro. 
46 Disponível em: <http://www.defesanet.com.br/bid/noticia/18001/Gen-Linhares-Exercito-Brasileiro---

Entrando-na-Era-do-Conhecimento/>. Acesso em: 2 Dez. 2017. 
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estabelecimento da priorização entre eles, são realizados no âmbito da própria Força, sem 

aparente envolvimento da Seprod/MD, confirmando, assim, o aspecto autônomo das 

Forças Singulares na condução dos projetos, no contexto do arranjo institucional que 

envolve essas políticas públicas de defesa. 

 Por fim, na Força Aérea Brasileira, os projetos estratégicos são conduzidos pela 

Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate (COPAC), cujo 

regulamento foi aprovado pela Portaria nº 1.666, de 16 de setembro de 20113, do 

Comando da Aeronáutica. De acordo com esse dispositivo, a COPAC tem por finalidade 

“gerenciar projetos de desenvolvimento, aquisição e modernização de materiais e 

sistemas aeronáuticos para o Comando da Aeronáutica (COMAER), articulando as ações 

necessárias para alcançar eficácia e eficiência no ciclo de vida desses materiais e 

sistemas.” Sobre a atuação da COPAC, seu então presidente, Brigadeiro-do-ar José 

Augusto Crepaldi Affonso, em entrevista ao site especializado “Defesanet”47, afirmou o 

seguinte: 

“(...) é um grande escritório de aquisição no sentido mais amplo 

da palavra, não apenas relacionado ao ato de comprar algo, mas 

sim à obtenção e incorporação de capacidades estratégicas, o que 

se traduz na aquisição de sistemas de defesa complexos”. (...) A 

COPAC exerce uma mescla de atividades englobando processos 

de seleção de sistemas complexos, negociação e gestão de 

contratos e acordos de compensação e gerenciamento de grandes 

projetos, para falar das mais evidentes. (...) Em função da 

natureza de suas atividades, a COPAC atua matricialmente, 

relacionando-se com todos os órgãos da FAB sob a coordenação 

do EMAER (Estado-Maior da Aeronáutica). É o EMAER que 

define os requisitos dos diversos sistemas de defesa a serem 

adquiridos ou modernizados pela entidade. Portanto, é a esse 

órgão que a COPAC se reporta no que diz respeito ao 

gerenciamento dos diversos projetos sob sua responsabilidade, 

sempre sob a liderança do Comandante da Aeronáutica. ” 

 Assim, constata-se que também para a Força Aérea Brasileira, o arranjo 

institucional entorno de seus projetos estratégicos, conferem grande autonomia a essa 

Força na condução dessas políticas públicas, sem aparente coordenação com a 

Seprod/MD. 

Portanto, o contexto político-institucional que abriga os projetos estratégicos de 

defesa se caracteriza por alta complexidade dos processos de elaboração e implementação 

                                                 
47 Disponível em: <http://www.defesanet.com.br/bid/noticia/16846/COPAC---Entrevista-Brig-Crepaldi-

Affonso/>. Acesso em: 2 Dez. 2017. 
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de políticas públicas, dada a variedade e peculiaridade de atores e interesses envolvidos, 

tais como: burocracias de diferentes vertentes de governo (civil e militar), fragmentação 

de instâncias decisórias (Ministério da Defesa e Comandos das Forças Singulares), 

associações empresariais ligadas à indústria de defesa.  

 No âmbito dos projetos de defesa se combinam organizações com seus próprios 

arcabouços legais, tradições, recursos e competências, bem como diversas arenas de 

negociação e instâncias decisórias (Congresso, Ministério da Defesa e Comandos das 

Forças Singulares), exigindo intrincados mecanismos de coordenação e accountability. 

Tal ambiente institucional, marcado pelo envolvimento de múltiplos atores no processo 

de produção de políticas públicas, reforça uma perspectiva relacional, deixando de ser 

somente identificado com arranjos hierárquicos para assumir padrões mais complexos, 

exigindo capacidade de negociação de diferentes atores (públicos e privados) para que a 

política pública seja bem-sucedida. 

Em seção anterior, ao constatarmos resultados significativamente diferentes em 

termos da execução dos projetos estratégicos Sisfron e SGDC, levantamos a questão de 

os arranjos institucionais ao redor desses projetos eventualmente estar “entregando”, a 

um e não a outro, capacidades estatais críticas para suas performances. 

Neste capítulo compreendemos um pouco melhor a configuração desses arranjos 

institucionais. Resta-nos, agora, identificar quais seriam as capacidades estatais críticas 

para o desempenho dos projetos estratégicos de defesa e, posteriormente, em que medida 

essas capacidades estariam presentes nos arranjos. É o que será feito nas próximas duas 

seções deste trabalho, respectivamente.  

A seguir, a partir de uma incursão na literatura internacional sobre a experiência 

de alguns países na execução de projetos estratégicos de defesa, procuraremos identificar 

as capacidades estatais críticas para a produção dessas políticas públicas. 
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5. Políticas Públicas de Defesa na experiência internacional: uma breve 

discussão sobre os projetos estratégicos de alguns países selecionados 

  Nesta seção será promovida uma discussão a respeito de projetos 

estratégicos na área da defesa em alguns países selecionados. Como se verá, tais 

empreendimentos são, também, comumente denominados megaprojetos, em razão de sua 

abrangência, diversidade de partes interessadas (stakeholders), complexidade sistêmica e 

valores monetários envolvidos (Mazur et al., 2014; Chang et al., 2013; Kwak e Smith, 

2009). 

 O objetivo com esta seção do trabalho é, por meio de um sobrevoo em parte da 

literatura internacional versando sobre projetos estratégicos de defesa, buscar elementos 

que permitam identificar, dentre as capacidades estatais elencadas nos estudos 

conduzidos por Wu, et al. (2015) e Howlet e Ramesh (2015), aquelas consideradas 

essenciais ou críticas para o sucesso da implementação desses projetos nos países 

selecionados.  

 Na maioria dos países a implementação dos projetos estratégicos de defesa 

envolvem a participação de dois atores principais, as empresas (privadas ou públicas), 

que atuam como integradoras de sistemas e o Estado, ou agências governamentais, que 

devem desempenhar o importante papel na coordenação da produção ou aquisição de 

sistemas complexos (Lazaric, et al. 2011).  

 Neste sentido, tomando-se como exemplo o caso do setor de defesa na Europa, 

comumente se tem identificado duas fontes balizadoras da evolução nesse setor ao longo 

do tempo: o sistema nacional de inovação (SNI) e o sistema setorial de inovação (SIS). 

De acordo com James (2000), o setor de defesa, por se situar na interseção desses 

sistemas, foi moldado pela evolução conjunta eles, dando destaque, assim, à interação 

entre esses sistemas. Malerba (2004), por seu turno, enfatiza que os agentes dos sistemas 

setoriais são organizações e indivíduos, cujas interações são moldadas pelas instituições, 

isto é, regras e regulamentos, além do que tais sistemas vão sendo transformados pela 

pressão de uma variedade de fatores. Para esse autor, isso significa que um sistema 

setorial é um resultado coletivo das interações e evolução conjunta de vários de seus 

elementos. 

 Nesta mesma linha, Dosi e Nelson (2010) discutem como a dinâmica da indústria 

é impulsionada pela co-evolução de tecnologias e instituições, nos convidando a 

identificar as conexões entre os sistemas de inovação e o restante da economia. Os 

elementos e os processos interligados, que caracterizam as interações entre tecnologia e 
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instituições, são uma fonte de pressão transformadora. 

 Conforme destacou Brooks (2007), o processo de globalização da produção se 

constitui numa dessas pressões transformadoras na indústria de defesa, gerando mudanças 

significativas na divisão do trabalho e na forma de atuação do setor público, haja vista 

que o estado continua sendo o principal ator deste sistema. Esse processo evolutivo acaba 

por demandar atuações estatais em sistemas de educação e treinamento, nas instituições 

do mercado de trabalho, nos sistemas financeiros e de ciência e tecnologia.  

Embora no setor de defesa – em especial na indústria de defesa – aquilo que é 

conhecido na literatura institucionalista como path dependence seja uma realidade, 

exercendo um efeito de constrangimento, obstaculizando mudanças subsequentes, em 

virtude da tendência inercial das instituições (Serfati, 2000), as tendências recentes nos 

sistemas nacionais e setoriais de inovação apontam para novas interações e novas 

conexões dentro e entre sistemas que, por sua vez, passaram a demandar o 

desenvolvimento de novas capacidades do setor público na produção de políticas públicas 

neste setor (Lazaric, et al., 2011). 

Dessa forma, nas subseções seguintes, iremos analisar casos envolvendo projetos 

estratégicos ou megaprojetos na área de defesa nos seguintes países: França, Austrália, 

Reino Unido e Estados Unidos da América, buscando identificar elementos que nos 

permitam verificar a importância do desenvolvimento dessas novas capacidades estatais 

que, de acordo com a revisão da literatura realizada, poderiam ser consideradas críticas 

para a produção de políticas públicas na área da defesa. 

5.1. França 

Na França, tradicionalmente a concepção dos projetos estratégicos de defesa ficou 

sob responsabilidade do Direction Générale de l’Armement – DGA, uma Agência de 

Defesa, diretamente subordinada ao Ministro da Defesa francês. A DGA tem por 

atribuição assistir o Ministro da Defesa no campo da pesquisa, da produção de 

equipamentos para as forças armadas, nas relações internacionais em matéria de 

armamento e na política industrial de defesa. Nesse sentido a DGA é responsável por 

projetar, adquirir e avaliar os sistemas que equipam as forças armadas, sendo a cobertura 

de sua ação estendida por todo ciclo de vida dos programas referentes a esses sistemas48. 

                                                 
48 Conforme informações constantes do sítio eletrônico do Ministério da Defesa francês, disponível em < 

http://www.defense.gouv.fr/dga/la-dga2/missions/presentation-de-la-direction-generale-de-l-armement>. 

Acesso em: 22 Out. 2017.  

http://www.defense.gouv.fr/dga/la-dga2/missions/presentation-de-la-direction-generale-de-l-armement


 

 

64 

 

No processo de desenvolvimento do setor de defesa francês, a atuação da DGA 

fomentou o surgimento, na década de 1960, de uma indústria de alta tecnologia com 

capacidade de elaborar e monitorar todos os programas neste setor (Serfati, 2001, 2008). 

Contudo, a partir da década de 1990, importantes mudanças de naturezas 

tecnológicas e institucionais levaram a profundas transformações na relação entre o setor 

privado e a DGA. Ambos os fatores tecnológicos e institucionais desempenharam papeis 

centrais nesta evolução, porque a implementação de projetos de defesa requer a 

elaboração de regras que facilitem o desenvolvimento de relações sustentáveis e a 

transferência de conhecimento. Neste sentido, a evolução conjunta dos elementos 

tecnológicos e institucionais conduziu a interações no interior do próprio sistema nacional 

de inovação francês e a um reposicionamento da DGA, exigindo, por parte dessa Agência 

de Defesa, o desenvolvimento de novas capacidades estatais (Lazaric, et al. 2011). 

 Conforme observaram Davies e Hobday (2005), a indústria de defesa tem como 

característica uma divisão hierárquica entre o Estado (cliente), as empresas integradoras 

de sistemas e os programas governamentais. Contudo, esta configuração sofreu mudanças 

importantes recentemente, que se tornaram emblemáticas nos sistemas tecnológicos de 

defesa, especialmente em decorrência da complexidade tecnológica trazida pela 

implementação em massa das tecnologias de informação e comunicações (TIC) em 

sistemas de armas.  

Esse movimento conduziu a um novo entendimento sobre os papeis do Estado e 

das empresas na concepção e na implementação dos programas/projetos estratégicos, uma 

vez que o conhecimento e as capacidades se tornaram cada vez mais amplamente 

distribuídos. De fato, a concepção e a implementação, de um projeto estratégico na área 

da defesa exigem, frequentemente, novas interações entre atores públicos e privados, o 

que, por sua vez, requer novas capacidades e novas combinações de conhecimento entre 

esses atores (Lazaric, et al. 2011).  

Conforme pontuaram Matthews e Collier (2000), na década de 1990 a 

complexidade na concepção de projetos na área defesa aumentou significativamente com 

o desenvolvimento do que pode ser descrito como o conjunto de sistemas interconectados 

pelos sistemas de informação e comunicação49. Assim, a incerteza associada ao conteúdo 

                                                 
49 Conforme Lazaric, et al. (2011), “O estudo das interdependências entre os diferentes sistemas de armas 

mostra que os requisitos operacionais de diferentes plataformas são definidos em relação uns aos outros, 

tornando ainda mais importantes os constrangimentos de interoperabilidade entre os diferentes 

subsistemas.” (Tradução livre). 
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do conhecimento e o gerenciamento de sistemas de informações tornaram-se cada vez 

mais cruciais para a gestão de programas de armas. De acordo com Wang e Von 

Tunzelmann (2000), essa complexidade pode ser descrita em termos de "profundidade" e 

"amplitude". A profundidade refere-se à sofisticação analítica e a amplitude, à gama de 

áreas que requerem investigação. Nas palavras de Boisot e Child (1999), profundidade 

está relacionada à complexidade cognitiva, enquanto a amplitude refere-se à 

complexidade relacional. 

 No contexto da concepção e implementação de programas de defesa, Lazaric, et 

al. (2011) chamam a atenção para as empresas que assumiram as posições de Lead 

Systems Integrators (LSI). A LSI é uma empresa que tem a responsabilidade pela 

definição da arquitetura tecnológica, pelo gerenciamento e avalição de um projeto de 

defesa. Esse papel das empresas LSI tem enfraquecido as posições tradicionais de 

agências governamentais, como a DGA. De acordo com esses autores, as crescentes 

assimetrias de informações entre as empresas LSI e a Agência de Defesa do Estado 

francês tem provocado tensões entre esses atores.  

 Em decorrência disso, deve-se destacar o fato de que os arranjos contratuais 

passaram a ser parte central do gerenciamento de programas. Assim, o papel da DGA não 

tem se limitado à definição de requisitos técnico-operacionais, ao contrário, sua atuação 

tem-se ampliado no sentido de incentivar a cooperação ou a competição entre empresas, 

por meio de contratos, estabelecimento de regras e o incentivo à formação de consórcios 

(Depeyre e Dumez, 2007). Põe-se em relevo, dessa forma, a importância do papel de 

coordenação da Agência de Defesa francesa.  

 À medida que a complexidade tecnológica relacionada aos projetos e programas 

de defesa aumenta, as exigências em termos de novas capacidades e custos de 

coordenação também aumentam, de maneira que essa complexidade relacional e 

cognitiva levou a DGA a revisar sua maneira tradicional de atuação e a repensar seu 

próprio papel no sistema de inovação de defesa (Lazaric, et al. 2011).  

 Reforçando o argumento em favor de novas capacidades de coordenação 

requeridas da DGA, ainda de acordo com esses autores, até meados da década de 1990, 

os contratos da indústria da defesa se davam num ambiente caracterizado por mercados 

fortemente controlados pelo Estado. Contudo, os custos e os atrasos associados ao fim da 

Guerra Fria, juntamente com redução do financiamento nacional, impuseram sérios 

limites a essa forma de atuação estatal no setor de defesa. Na prática, à medida que a 

concorrência aumentava, a DGA se viu obrigada a estabelecer critérios para escolher, 
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entre uma gama de empresas potencialmente fornecedoras de produtos e serviços de 

defesa, aquelas que iriam contratar com o setor público. Na maioria dos casos, a empresa 

selecionada era obrigada a negociar um subcontrato com algumas das principais empresas 

não selecionadas, o que gerou novas alianças estratégicas.  

 Assim, a exposição ao ambiente de um mercado competitivo, aberto à participação 

de empresas estrangeiras, requereu o estabelecimento de novas relações de mercado entre 

o Ministério da Defesa francês e as empresas nacionais francesas (DGA, 1997, apud 

Lazaric, et al. 2011).  

 Nesse processo de evolutivo, a DGA passa por importantes reformas nos anos de 

2003-04, que viabilizaram novas parcerias com demais atores sociais, com reafirmação 

do papel de coordenação dessa Agência de Defesa na concepção e implementação dos 

programas no setor (Guillou et al., 2009). 

 No bojo das reformas de 2003-04, a Agência de Defesa da França incorporou 

novas responsabilidades e capitaneou alguns projetos exploratórios com diversos atores 

públicos e privados dentro do sistema de inovação nacional, tais como universidades e 

algumas empresas (grandes, médias e pequenas), com o intuito de arejar o sistema de 

inovação de defesa com novas ideias. Como resultado, surgiram oportunidades renovadas 

para que a DGA retome as relações anteriores com agências e empresas governamentais. 

Nesse sentido, essa reforma permitiu o desenvolvimento de novas redes e o 

estabelecimento de relações entre várias organizações públicas e privadas (Lazaric, et al. 

2011). A título de exemplo, como se verifica em Bernard e Carré (2005), o monitoramento 

de projetos exigentes em termos de pesquisa, requereu da DGA as capacidades adequadas, 

que, para isso, desenvolveu novas parcerias com os centros de pesquisa que operam sob 

sua autoridade.   

 Assim, conforme Lazaric, et al. (2011), as capacidades de integração e controle, 

que na concepção desses autores refere-se a competências organizacionais, tornaram-se 

mais críticas. Nas palavras dos próprios autores: 

“For the DGA, the main problems involved in system integration 

lie in the heterogeneity of the resources and competencies that 

need to be mobilized. This heterogeneity is described as a 

‘cognitive’ quality because it exists at both the production and 

knowledge levels. It requires an appropriate division of labour to 

ensure that the various specialists interact appropriately, and to 

evaluate their technological, financial and organizational results. 

Coordination is required to develop a shared vision of a 

system and to facilitate its integration. (...) In this context, 
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organizational capabilities are critical for resolving conflicts in 

the interactions and ambiguities among various actors. ” (Grifos 

meus). 

 Dessa forma, a Agência de Defesa da França precisou ampliar suas interações 

dentro do próprio setor público e como organizações do setor privado, que demandou 

novas capacidades estatais, necessárias para assegurar o monitoramento e controle, 

permitindo a sustentabilidade e a manutenção de projetos complexos a cargo dessa 

Agência Governamental (Lazaric, et al., 2011). 

 Portanto, a atuação da DGA na gestão dos projetos complexos na área de defesa 

Estado francês ao longo do tempo, nos permite identificar elementos reveladores de 

capacidades estatais consideradas críticas para o sucesso da implementação desses 

projetos, à luz do modelo desenvolvido a partir dos estudos de Wu, et al. (2015) e Howlet 

e Ramesh (2015)50. 

 O que se pode observar no contexto da atuação da Agência de Defesa da França 

foi que a concepção e a implementação dos complexos projetos de defesa, sob sua 

responsabilidade, exigiram novas interações entre atores públicos e privados. Além disso, 

ao longo do tempo, a atuação da DGA ampliou-se no sentido de incentivar a cooperação 

ou a competição entre empresas, por meio de contratos, estabelecimento de regras e o 

incentivo à formação de consórcios, o que significou estabelecimento de novas relações 

de mercado entre o Ministério da Defesa francês e as empresas francesas. Evidencia-se, 

assim, a importância de a Agência Governamental possuir habilidades de coordenação 

(inter e intragovernamental), habilidade para estimular a atuação coerente de grupos 

sociais relevantes, além de habilidades de estabelecimento de regras imparciais que 

submete todos os atores ao império da lei. A exigências dessas habilidades evidenciam 

que a “Capacidade Operacional Sistêmica” é uma capacidade crítica para a concepção e 

implementação dos projetos complexos sob responsabilidade da Agência de Defesa 

francesa. 

 Ficou claro que a ampliação da interação entre a DGA e empresas do setor privado 

provocou tensões e conflitos entre esses atores, exigindo da DGA habilidades de liderança 

visionária e de gerenciamento de conflitos. Além disso, essa interação foi marcada pela 

liderança dessa Agência de Defesa em projetos que contaram com a participação de 

                                                 
50 Conforme discutido na seção 3 dessa dissertação, esse modelo combina competências ou habilidades em 

três dimensões de atividades (analítica, operacional e política) com a análise das capacidades de recursos 

requeridas em três níveis (individual, organizacional e sistêmico). 
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universidades e empresas de todos os portes, exigindo habilidades no estabelecimento de 

novas redes (networks) entre várias organizações públicas e privadas, além de habilidades 

de influência interpessoal e de comunicação. Tais exigências indicam que a “capacidade 

operacional” e “capacidade política”, no nível individual, também podem ser 

consideradas críticas para o sucesso dos projetos complexos geridos pela Agência de 

Defesa francesa. 

 Por fim, mas não menos importante, Lazaric, et al., 2011 mostraram a importância 

que as habilidades de monitoramento e controle assumiram no processo de evolução do 

papel da DGA na gestão de projetos complexos de defesa. Conforme destacaram esses 

autores, a DGA mudou progressivamente das atividades relacionadas estritamente aos 

aspectos de natureza técnica dos projetos para o gerenciamento mais amplo, envolvendo 

a definição de especificações, regras e modos de controle e monitoramento. Assim sendo, 

no âmbito da atuação dessa Agência de Defesa, a exigência de sistema de monitoramento 

e controle do desempenho é indicativo de que a “Capacidade Operacional 

Organizacional” seja crítica para sua atuação bem-sucedida.  

5.2. Austrália 

Nos últimos anos, o governo australiano está envolvido em mais de duas centenas 

de projetos importantes relacionados à defesa. Não raramente, verifica-se problemas na 

implementação desses projetos, particularmente quanto ao não atendimento a prazos, 

requisitos de qualidade e instabilidade orçamentária, resultando em atrasos na entrega e 

acréscimos dos custos inicialmente previstos. Em 2008, o ministro australiano da Defesa 

anunciou que em um terço das aquisições da Pasta, isto é um montante de 23 bilhões de 

dólares, havia o risco de falha (Fitzgibbon, 2008, apud Mazur, et al., 2014). 

Conforme observado por McIntosh e Prescott (1999), em relatório para o Ministro 

da Defesa Australiano, foram tantos casos em que esses grandes projetos não atingiram 

seus objetivos ou tiveram de ser cancelados, que tais resultados passaram a ser 

considerados comuns. Por exemplo, o projeto principal do setor australiano de defesa 

Seasprite Helicopters foi cancelado após 11 anos, com um custo para os cofres públicos 

de 1,3 bilhão de dólares. Da mesma forma, o megaprojeto Collins Class Submarine51, 

                                                 
51 “O projeto Collins Class foi criado em 1982 e envolvia a construção de seis novos submarinos para a 

marinha australiana (Royal Australian Navy). Os submarinos Collins Class são o segundo maior movido a 

energia não nuclear do mundo. Os submarinos da categoria Collins deveriam percorrer grandes distâncias, 

operar em diferentes ambientes, desde águas oceânicas frias ao sul até águas tropicais quentes e rasas. Além 

disso, deveriam conter armamento de última geração e estar pronto para realizar operações anti-submarinas, 
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atormentado por grandes problemas desde seu início, que iam desde dificuldades de 

natureza técnica até o atraso na execução do cronograma, acabou se tronando um dos 

mais controvertidos programas de compras da Defesa australiana (Woolner, 2001).  

Assim, fatores como o tamanho e a complexidade do projeto, as carências de 

capacidades organizacionais e competências individuais foram identificado como causas 

das dificuldades de execução desses projetos. Conforme os exemplos citados atestam, 

esses projetos tendem a ser de natureza complexa, com múltiplos fatores interagindo e 

impactando uns aos outros em um ambiente de sistemas também complexos (Mazur, et 

al., 2014). 

Essa situação tem motivado estudos e pesquisas no sentido de se identificar quais 

as capacidades estatais requeridas do governo australiano, para minimizar o risco das 

falhas acima apontadas e obter sucesso na implementação dos projetos estratégicos de 

defesa naquele país.    

 Estudos conduzidos por Silva, et al. (2016), a respeito da relação entre os aspectos 

comportamentais de gerentes de projetos e a gestão desses empreendimentos, apontam 

evidências segundo as quais os aspectos comportamentais – que os autores chamaram de 

“o lado humano” – se apresenta como fator essencial para o sucesso na gestão de projetos. 

 De acordo com Stepanski e Costa (2012), entende-se por aspectos 

comportamentais toda uma gama de valores, atitudes, percepção e aprendizagem, que 

proporcionam a possibilidade de análise dos comportamentos individual e coletivo. 

Assim, argumenta-se que o sucesso de um projeto não é um resultado de um conjunto 

particular de técnicas de gerenciamento, mas de entender como as pessoas podem criar 

um ambiente propício ao sucesso desse projeto (Slevin e Pinto, 2004). 

 Nessa mesma linha de pensamento, Kissi et al. (2013), discorrendo sobre 

necessidade da liderança transformacional dos gerentes para o sucesso na gestão de 

portfólios de projetos, destacam o papel do líder como mediador de comportamentos. De 

semelhante modo, Beringer et al. (2013), estudando o impacto do comportamento de 

partes interessadas (stakeholders) na dinâmica de portfólios de projetos, ressaltam a 

importância de uma adequada gestão do relacionamento com esses atores para o sucesso 

de tais empreendimentos.  

                                                 
anti-embarque e de inteligência, dentre outras. ” (Tradução livre). 

Disponível em: <https://www.asc.com.au/submarines/collins-class-submarines/>. Acesso em: 05 Nov. 

2017. 
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Os resultados dos estudos conduzidos por Müller e Turner (2010) indicam que os 

gerentes de projetos bem-sucedidos são dotados de quatro competências, 

independentemente do tipo de projeto com o qual estejam envolvidos: uma competência 

intelectual (capacidade de pensar criticamente) e três competências emocionais 

(capacidade de influenciar pessoas, capacidade de motivar pessoas e capacidade de sentir-

se responsável pelos resultados da equipe). 

 Dessa forma, observa-se que esses estudos apontam para a relevância das 

capacidades relacionais dos gerentes para o sucesso na implementação dos projetos sob 

suas responsabilidades. Conforme pontuaram Mazur, et al. (2014), ao relacionar essas 

descobertas com o contexto de grandes projetos australianos no setor de defesa, parece 

razoável concluir que as competências emocional, gerencial e intelectual são necessárias 

para o sucesso do projeto. Em outras palavras, além das competências cognitivas 

(conhecimento técnico relacionado ao projeto), não se pode desprezar as capacidades 

relacionais dos gerentes como elemento contributivo para a performance dos principais 

projetos estratégicos de defesa.  

 Recentemente, um estudo conduzido por Rezvani, et al. (2016), procurou 

compreender como a inteligência emocional (IE) de gerentes de projetos contribui para 

seu sucesso. Ao analisar dados coletados de 373 gerentes de projetos complexos no setor 

de defesa australiano, os resultados indicam que a IE tem um impacto positivo no sucesso 

do projeto. Além disso, esses autores demonstraram que essa relação positiva é mediada 

pelas competências relacionadas às capacidades de comunicação, de resolução de 

problemas (troubleshooting), de estabelecer objetivos claros (mission clarity), bem como 

à capacidade de angariar apoio político dos principais tomadores de decisões de políticas 

públicas.   

De acordo com Rezvani, et al. (2016), a capacidade de comunicação, diz respeito 

a disponibilização de uma rede de comunicação adequada que permita a interlocução 

eficaz entre stakeholders internos e externos, garantindo a melhor troca de habilidades e 

conhecimentos disponíveis em prol do projeto.  

A capacidade de resolução de problemas (troubleshooting), refere-se à habilidade 

de lidar com crises inesperadas e desvios do plano, assim como os conflitos decorrentes 

desses problemas.  

A capacidade de estabelecer objetivos claros (mission clarity), refere-se à “clareza 

inicial de metas e direções gerais" (Pinto e Slevin, 1989, apud  Rezvani, et al. 2016). 

Conforme pontuaram os autores, embora os grandes projetos de defesa sejam 
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caracterizados por altos níveis de complexidade, não é incomum que apresentem metas 

vagas, como "aumentar a capacidade de defesa", no início de um projeto de longo prazo. 

O estabelecimento de objetivos mais específicos é condição para a produção de políticas 

públicas orientada para resultados, que, por sua vez, é fator conducente a melhor 

performance na implementação do projeto.  

 Por último, mas não menos importante, a capacidade de angariar apoio político 

dos principais tomadores de decisões de políticas públicas diz respeito ao apoio que a 

organização precisa obter dos agentes políticos, tais como ministros de Estado e 

secretários executivos de ministérios. Ou seja, uma boa performance de um projeto 

estratégico de defesa não pode prescindir da disposição dos agentes políticos para 

fornecer os recursos, delegar autoridade e conferir legitimidade à organização responsável 

pela execução do projeto. Conforme sublinharam Mazur et al. (2014), esse suporte 

político vindo do topo hierarquia é um fator crítico em todas as fases de planejamento e 

execução de projetos dessa natureza. (Grifo meu).  

 Outra conclusão interessante dos estudos conduzidos por Rezvani, et al. (2016) 

foi que, em nível gerencial, as capacidades de natureza relacional, como as discorridas 

acima, desempenham um papel fundamental do ponto de vista das relações sociais dos 

atores envolvidos no projeto, inspirando sentimentos de confiança e cooperação com 

outras equipes de projetos. Portanto, este atributo afetivo – uma espécie de liderança 

visionária, que é a confiança que os gerentes de projetos complexos inspiram em seus 

seguidores, deve ser estimulado e fazer parte de programas de desenvolvimento de 

líderes.  

Assim com caso francês, a discussão a respeito dos projetos estratégicos de defesa 

australianos até aqui já nos permite identificar elementos reveladores de capacidades 

estatais consideradas críticas para o sucesso da implementação desses projetos, à luz do 

modelo desenvolvido a partir dos estudos de Wu, et al. (2015) e Howlet e Ramesh (2015). 

A análise das competências de comunicação permitiu identificar necessidade de 

se estabelecer network e de influenciar pessoas, que são habilidades típicas da 

“Capacidade Política Individual”.  

A capacidade de resolução de problemas (troubleshooting) e de estabelecer 

objetivos claros (mission clarity) trazem consigo elementos caracterizadores da 

“Capacidade Operacional Individual”. A primeira, ao referir-se à habilidade de lidar com 

crises inesperadas e desvios do plano, assim como os conflitos decorrentes desses 

problemas, evidenciando a necessidade de competência na gestão operacional, no 
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gerenciamento de conflitos, além de uma boa dose de liderança visionária; a segunda, na 

medida em que viabiliza as condições para a produção de políticas públicas orientada para 

resultados. 

Já a capacidade de angariar apoio político dos principais tomadores de decisões 

de políticas públicas diz respeito ao acesso aos tomadores de decisão de mais alto nível, 

bem como ao processo de se obter legitimação organizacional perante esses agentes 

políticos. Tais elementos são característicos da “Capacidade Política Organizacional”. 

Resultados semelhantes a esses discorridos acima também chegaram Mazur, et al. 

(2014) ao estudar os maiores projetos estratégicos de defesa australianos, na perspectiva 

do papel dos atributos pessoais dos gerentes de projetos e da dinâmica das relações com 

os stakeholders para o sucesso desses projetos. Dentro desse escopo, os autores estavam 

interessados em compreender os fatores críticos para o sucesso dos projetos. Apoiando-

se em Pinto (1990), o estudo valeu-se dos seguintes fatores críticos: o estabelecimento de 

objetivos e metas claramente definidos; o suporte político organizacional apropriado; uma 

adequada rede para a comunicação de todos os dados relevantes entre os principais atores 

envolvidos no projeto; e a capacidade de gerenciar complicações imprevistas à medida 

que surgem. 

 Para reforçar a importância da perspectiva relacional das capacidades gerenciais 

das organizações responsáveis por projetos estratégicos, Mazur, et al. (2014) citam 

diversas pesquisas na área de gerenciamento de projetos (e.g. Allen, Stelzner e 

Wielkiewicz, 1998; Bourne e Walker, 2008; Clark, 2010; Eweje et al., 2012; Sutterfield, 

Friday-Stroud e Shivers-Blackwell, 2006; Wielkiewicz, 2002) que sugerem que a 

qualidade do relacionamento entre os principais gerentes de projetos e os stakeholders 

(tanto internos quanto externos à organização) exerce uma influência crítica sobre os 

resultados do projeto, determinando seu sucesso ou fracasso.  

 Mazur, et al. (2014) postulam que os grandes projetos estratégicos do setor de 

defesa normalmente possuem um grande número de stakeholders, tanto internos como 

externas à organização, e que geralmente são organizados em estruturas de matrizes, com 

gestores gerenciando múltiplas equipes e múltiplos stakeholders, ao mesmo tempo que 

precisam se reportar hierarquicamente a várias autoridades durante um longo período de 

tempo. Dessa forma, isso parece propiciar um ambiente rico para potenciais conflitos, 

tensões e pontos de vista divergentes. Assim, a presença de capacidades relacionais nas 

organizações responsáveis por projetos de grande envergadura parece ser necessária para 

equacionar essas constantes tensões e desafios. 
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 Os achados a que chegaram Mazur, et al. (2014) apontam para a importância de a 

gerência levar em consideração a perspectiva sistêmica que abrange o projeto, 

desenvolvendo capacidades de coordenação e integração entre os vários atores e 

diferentes subsistemas envolvidos, sem negligenciar o impacto que seu comportamento 

pode ter sobre os stakeholders. Particularmente, os autores concluem que as capacidades 

relacionais – no nível gerencial da organização responsável pelo projeto estratégico – são 

consideradas críticas, suportando uma melhor tomada de decisões e o desenvolvimento 

de relacionamentos efetivos de alta qualidade, e, por esta razão, estão associadas a uma 

maior probabilidade de sucesso do projeto. 

 Dessa forma, associando os resultados de Mazur, et al. (2014), em termos de 

capacidades requeridas, às competências elencadas no modelo desenvolvido por Wu, et 

al. (2015) e Howlet e Ramesh (2015), permite que se identifique as capacidades estatais 

críticas para o sucesso dos projetos estratégicos de defesa australianos. São elas: 

“Capacidade Operacional Individual”, “Capacidade Operacional Sistêmica”, 

“Capacidade Política Individual” e “Capacidade Política Organizacional”.  

5.3. Canadá 

 Ocupando grande parte da América do Norte, banhado por três oceanos 

(Atlântico, a leste; Pacífico, a oeste e o Ártico ao norte), o Canadá é o segundo maior país 

do mundo em área, ficando atrás apenas da Rússia. Sua fronteira terrestre com o Estados 

Unidos é a mais extensa do mundo.  

De acordo com dados do Banco Mundial52 em 2016 o Canadá ocupava a décima 

posição no ranking das maiores economias do mundo e tem procurado, de alguma forma, 

se alinhar com às transformações militares verificadas nas últimas décadas em países 

como Estados Unidos (EUA), Reino Unido, França, Rússia e China (Silva, 2016). 

Entretanto, conforme observou Elinor Sloan (2007), apud Silva (2016): 

a posição geopolítica do Canadá e suas boas relações estratégicas 

com os EUA possibilitaram que sucessivos governos realizassem 

cortes nos gastos de defesa como parte de exercícios mais amplos 

de contenção orçamentária. Como resultado, ainda conforme 

Sloan (ibidem), os investimentos canadenses em defesa passaram 

a depender significativamente de plataformas dos partidos 

políticos no poder, bem como de preferências pessoais da figura 

                                                 
52 Disponível em < https://data.worldbank.org/data-catalog/GDP-ranking-table > Acesso em: 07 Nov. 

2017. 

https://data.worldbank.org/data-catalog/GDP-ranking-table
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do primeiro-ministro e de sua equipe ministerial. 

 Em razão de sua posição geográfica e geopolítica, o Canadá tem com os Estados 

Unidos seu aliado mais próximo e estratégico. Como exemplo, esses dois países partilham 

responsabilidades no Comando de Defesa Aeroespacial da América do Norte (North 

American Aerospace Defense Command – NORAD), na Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (OTAN) e na aliança internacional de inteligência conhecida como “Five 

Eyes” (Austrália, Canadá, Nova Zelândia, Reino Unido e Estados Unidos). Essa parceria 

se intensificou ainda mais a partir do início do século XXI, por meio de operações 

conjuntas envolvendo as forças armadas de ambos, destacando-se as operações no 

Afeganistão e, recentemente, na Síria e Iraque contra o grupo autodenominado Estado 

Islâmico do Iraque e da Síria (Isis). Esse movimento teve importantes implicações no 

tocante a aquisições militares, como por exemplo, no cancelamento, no ano de 2007, do 

projeto Multi-Mission Effects Vehicle (MMEV), em seu lugar sendo adquirido, em regime 

de urgência, de viaturas blindadas sobre rodas RG-31 e LAV RWS, além de cem carros 

de combate Leopard 2 da Holanda. Mais ainda, deve-se ressaltar a compra de helicópteros 

CH-147F Chinook e de cinco aeronaves de transporte estratégico C-17, que ampliou 

significativamente a capacidade de mobilidade das Forças Armadas canadense (Silva, 

2016). 

 No ano de 2008 o Governo Canadense divulgou a Primeira Estratégia de Defesa 

do Canadá (Canada First Defence Strategy - CFDS), documento fundamental que, dentre 

outros, previu para o setor de defesa um fluxo de financiamento estável por longo prazo, 

além de estabelecer um roteiro para o processo de modernização das Forças Armadas 

daquele país ao longo de um período de 20 anos. Por meio da CFDS o Governo Canadense 

comprometeu-se a um investimento total de 490 bilhões de dólares, distribuídos pelos 

seguintes grupos: pessoal, equipamentos, preparo da Força e infraestrutura. Desse 

montante, 240 bilhões de dólares são destinados a aquisições nos três últimos grupos, 

onde se concentram os grandes projetos estratégicos de defesa daquele país53. 

 O sistema de aquisições de defesa canadense é bastante peculiar no sentido de 

envolver diferentes órgãos governamentais, sendo que cada um deles (departamento ou 

agência) é responsável por um estágio do processo de aquisição de defesa. Dentre esses 

órgãos destaca-se o Departamento de Defesa Nacional (DND), o Public Works and 

                                                 
53 De acordo com a Canada First Defence Strategy, pp. 12. Disponível em: < 

http://www.forces.gc.ca/en/about/canada-first-defence-strategy.page#ql1> Acesso em: 08 Nov. 2017 
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Government Services Canada (PWGSC)54, o Industry Canada e o Treasury Board of 

Canada Secretariat (Silva, 2016). Naturalmente essa configuração traz enormes 

exigências de coordenação, liderança, monitoramento, comunicação e network. 

 Nesse sentido, as considerações levantadas em Estudo realizado por Jenkins, et al. 

(2013), cujo objetivo principal foi apontar caminhos para a maximização dos benefícios 

dos investimentos governamentais decorrentes da CFDS, permiti que se identifique 

elementos de capacidades estatais considerados fundamentais para o sucesso na execução 

dos projetos elencados naquele documento de Defesa. Conforme se pode depreender das 

constatações desses autores, o sucesso desses projetos passa por um adequado modelo de 

aquisições de defesa, o que, por sua vez, envolve a identificação e a manutenção 

capacidades industriais-chave (Key Industrial Capabilities), essenciais para que as 

empresas fornecedoras atendam melhor às necessidades operacionais das Forças 

Armadas canadenses, gerando crescimento econômico sustentável. 

 Por estar além da delimitação do tema desta dissertação, não se discutirá aqui o 

conceito de Key Industrial Capabilities, bastando apenas reproduzir os seis conjuntos 

dessas capacidades, identificadas por Jenkins, et al. (2013). São eles:  

(i) Arctic and Maritime Security;  

(ii) Protecting the Soldier;  

(iii) Command and Support;  

(iv) Cyber-Security;  

(v) Training Systems; e  

(vi) In-Service Support. 

 Conforme pontuado por esses autores, em circunstâncias normais, mudanças 

significativas em políticas públicas e alterações institucionais demoram um tempo 

considerável para, efetivamente, surtirem os efeitos desejados. No entanto, o estudo 

recomenda ao governo canadense que desde já empreenda um esforço para garantir que 

as mudanças requeridas no modelo de aquisições estratégicas de defesa ocorram 

rapidamente, antes que a maioria das grandes decisões de compras sejam tomadas ao 

longo dos próximos anos. Na opinião dos autores, isso se traduz em um requisito 

essencial, isto é, que por parte do governo canadense deva haver uma liderança 

claramente responsável por fomentar um esforço colaborativo entre os 

                                                 
54 Trata-se de um órgão central do governo responsável pelas atividades de contratos, compras, pagamentos, 

dentre outras, para as demais agências e departamentos federais (Silva, 2016). 
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departamentos/agências governamentais e empresas, estabelecendo metas claras e 

sistemas de medições e avaliações transparentes.  

Esse “requisito essencial”, apontado por Jenkins, et al. (2013), na forma como o 

governo canadense deve atuar nas aquisições para os projetos estratégicos, pode ser 

traduzido, à luz das capacidades estatais estudadas por Wu, et al. (2015) e Howlet e 

Ramesh (2015), como a necessidade dos órgãos responsáveis por tais projetos 

desenvolverem Capacidade Operacional Individual, Capacidade Operacional Sistêmica, 

Capacidade Operacional Organizacional e Capacidade Política Individual. Essa 

associação fica clara na medida em que na recomendação de Jenkins, et al., identifica-se 

os elementos característicos das capacidades estatais citadas, quais sejam: liderança 

visionária, orientação para resultados e habilidades de gerenciamento de conflitos 

(“Capacidade Operacional Individual”); capacidade de coordenação inter e 

intragovernamental/agências (“Capacidade Operacional Sistêmica”); sistemas de 

medição e de avaliação (monitoramento) para aquilatar o desempenho do projeto 

(“Capacidade Operacional Organizacional”); e habilidades em promover ações 

colaborativas entre diferentes atores (network) e de exercer influência interpessoal 

(“Capacidade Política Individual”). 

Em estudo mais recente, Stone (2015) destaca uma importante iniciativa do 

governo do Canadá para aperfeiçoar seu sistema de aquisições de defesa, conferindo 

maior efetividade aos projetos estratégicos que dependem dessas aquisições. Trata-se do 

lançamento, em 2014, da Defence Procurement Strategy. De acordo com esse autor, as 

seguintes orientações podem ser destacas desse documento, dentre outras: 

 estimular o engajamento do setor industrial nas fases mais precoces dos 

projetos;  

 publicar a cada ano um Guia de Aquisições de Defesa, esclarecendo as 

prioridades de obtenções para que as empresas possam se planejar e tomar 

as decisões de investimentos necessárias atender à demanda do governo;  

 estabelecer uma comissão independente de avaliação dos requisitos e 

performance dos projetos estratégicos do Departamento de Defesa 

Nacional;  

 identificar e implementar conjuntos de capacidades industriais 

consideradas prioritárias (key industrial capabilities); e 
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 estabelecer um instituto composto por especialistas com habilidades 

analíticas em políticas públicas na área da defesa, para assessorar o 

cumprimento da Defence Procurement Strategy. 

Assim sendo, a partir das conclusões do estudo conduzido por Stone (2015), pode-

se identificar as mesmas capacidades estatais identificadas em Jenkins, et al. (2013), isto 

é: “Capacidade Operacional Individual”, “Capacidade Operacional Sistêmica”, 

“Capacidade Operacional Organizacional” e “Capacidade Política Individual”. 

5.4 Países membros da OTAN 

Em ensaio publicado em 2006, Tagarev (2006) examinou princípios e práticas do 

chamado gerenciamento de recursos com base em programa de defesa (program-based 

defense resource management) no âmbito dos países membros e parceiros da OTAN. 

Nesse estudo foi analisado alguns dos principais desafios de implementação de projetos 

na área de defesa usualmente encontrados nesses países, e conclui apontando as ligações 

entre o program-based defense resource management e a construção de instituições de 

defesa. 

De acordo com Tagarev (2006), um programa de defesa é uma rubrica abrangente, 

concebida para articular o uso pretendido de recursos de defesa para se obter resultados 

mensuráveis. O entendimento que prevalece atualmente é que um dos principais 

“produtos” (output) que a Defesa deve entregar à sociedade são as capacidades 

(capabilities) que possui para implementar - se e quando necessário - quaisquer missões 

atribuídas em apoio à implementação de uma política de segurança nacional ou aliança. 

A acumulação de capability de defesa requer, além da formulação coerente da doutrina e 

do aperfeiçoamento de pessoal, o desenvolvimento de um eficiente sistema de aquisições 

de defesa, de adequadas estruturas organizacionais, de infraestrutura e de sistemas de 

armas, dentre outros. 

Na realidade existem várias maneiras de se implementar o gerenciamento de 

recursos de defesa. O program-based defense resource management é uma dessas 

maneiras, que muitos países membros e parceiros da OTAN adotaram, influenciados pela 

experiência dos Estados Unidos desde o início da década de 1960, quando passaram a 

implementar sistemas de gerenciamento de recursos, nos quais os planos estão vinculados 

aos orçamentos, por meio de programas. Dessa forma, esses programas desempenham 

duas funções: Primeiramente, possibilitam aos planejadores de defesa vincular as 

http://connections-qj.org/biblio?f%5Bauthor%5D=25
http://connections-qj.org/biblio?f%5Bauthor%5D=25
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demandas de políticas públicas de defesa aos orçamentos. Em segundo lugar, os 

programas servem para traduzir planos ou visão de futuro para a defesa do país 

(geralmente documentos de longo prazo que abrangem dez, quinze ou mais anos adiante, 

como os chamados “Livros Brancos de Defesa”) em atividades e decisões de curto prazo, 

como o processo de orçamento, de aquisições, treinamento, etc. O corolário disso é que 

os programas de defesa tornam visíveis os vínculos entre políticas públicas de defesa e os 

orçamentos, entre as visões de longo prazo as ações de curto prazo, tornando-os 

facilmente compreensíveis pelos principais tomadores de decisão (decision-makers) e 

pelos principais stakeholders. Some-se a isso, a constatação de que as informações 

derivadas dos programas de defesa facilitam as funções de supervisão, monitoramento e 

de auditoria, tanto do ponto de vista do controle externo, quanto internamente ao órgão 

responsável pelo gerenciamento dos recursos de defesa (Tagarev, 2006). 

Assim verifica-se que o program-based defense resource management é uma 

ferramenta significativamente relevante para se construir as capacidades (capabilities) de 

defesa requeridas. Capability de defesa, conforme já visto, diz respeito à capacidade das 

Forças Armadas de um país em cumprir quaisquer missões a elas atribuídas, em apoio à 

implementação de uma política de segurança nacional ou aliança. No conceito adotado 

pelo Departamento de Defesa da Austrália, capacidade de defesa “é o poder de alcançar 

um efeito operacional desejado em um nomeado ambiente, dentro de um tempo 

determinado, e para sustentar esse efeito por um período designado”55. 

Dessa forma, o “produto” (output) que se pretende com a implementação eficiente 

de um programa de defesa é o mesmo daquele pretendido com a implementação efetiva 

dos projetos estratégicos de defesa, qual seja, a construção (obtenção) de Capability de 

defesa pelo país.  

Tagarev (2006), na conclusão desse estudo sobre os princípios e práticas do 

gerenciamento de recursos com base em programa de defesa (program-based defense 

resource management) no âmbito dos países membros e parceiros da OTAN, destacou 

que a lição (provavelmente a mais importante) é que a implementação eficaz dos 

programas ou projetos estratégicos de defesa não pode ser bem sucedida, a menos que os 

atores políticos envolvidos (e.g. Ministro da Defesa ou Secretário Executivo do 

ministério) atuem em concordância com program-based defense resource management.  

Assim como foi feito para os casos anteriores (França, Austrália e Canadá), 

                                                 
55       Conforme Defence Capability Development Manual, 2006, pp. 05. Australian Department of Defence.      

Disponível em: <http://www.defence.gov.au/publications/dcdm.pdf >. Acesso em: 10 Nov. 2017. 

http://connections-qj.org/biblio?f%5Bauthor%5D=25
http://connections-qj.org/biblio?f%5Bauthor%5D=25
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também neste caso que abrange de forma geral os países membros e parceiros das OTAN, 

podemos associar o sucesso na implementação dos projetos estratégicos à presença de 

certas capacidades estatais, daquelas conceituadas por Wu, et al. (2015) e Howlet e 

Ramesh (2015). Na conclusão exposta por Tagarev (2006) no parágrafo imediatamente 

anterior fica patente que a presença da “Capacidade Política Organizacional” é crítica 

para o sucesso dos projetos de defesa.  

Além disso, no processo de gerenciamento dos recursos de defesa, os resultados 

do estudo em apreço apontam para a significativa importância da adoção de medidas 

como a transparência da tomada de decisões envolvendo o gerenciamento dos projetos 

estratégicos, o exercício do controle social sobre as ações das forças armadas e o 

estabelecimento de mecanismos de accountability em relação às ações dos principais 

tomadores de decisão. O que se pode observar é que essas medidas, à luz de Wu, et al. 

(2015) e Howlet e Ramesh (2015), são a exata tradução das características inerentes à 

Capacidade Política Sistêmica.  

 Por fim, corroborando o que já foi discutido até aqui neste capítulo, vale a pena 

trazer a lume as conclusões de outro estudo versando, desta feita, especificamente sobre 

os projetos de defesa do Reino Unido. Nesse trabalho, Gadeken (1991), apud Mazur, et 

al. (2014) destaca a importância primordial das competências relacionais, em nível 

gerencial, para o alto desempenho dos grandes projetos de defesa. De acordo com o autor, 

as organizações públicas responsáveis por projetos estratégicos de defesa de alto 

desempenho possuem, em nível gerencial, capacidade de estabelecer relacionamentos 

cooperativos com stakeholders externos, além de serem capazes de exercer significativa 

influência interpessoal.  

Sob o ponto de vista das capacidades estatais, isso pode ser traduzido em 

Capacidade Política Individual que, de acordo com estudo, pode ser considerada crítica 

para o alto desempenho dos projetos estratégicos de defesa. 

5.5. Relação das Capacidades Estatais críticas identificadas nos casos estudados 

Conforme visto no capítulo 3 desta dissertação, em relação às capacidades estatais 

para políticas públicas, utilizou-se como referência aquelas identificadas por Howlett e 

Ramesh (2015) e Wu, et al. (2015), totalizando nove componentes de capacidades, quais 

sejam: Analítica Individual, Analítica Organizacional, Analítica Sistêmica, Operacional 

Individual, Operacional Organizacional, Operacional Sistêmica, política Individual, 

Política Organizacional e Política Sistêmica. Por terem emergidos de estudos que 

http://connections-qj.org/biblio?f%5Bauthor%5D=25
https://eprints.qut.edu.au/view/person/Gilchrist,_Alicia.html
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reuniram extensa e exaustiva literatura a respeito do tema, e não a partir de um estudo de 

caso específico, esses componentes de capacidades possuem a característica de serem 

genéricos e aplicáveis, posto serem independentes das peculiaridades inerentes a uma 

determinada política pública.  

Embora os nove componentes sejam aplicáveis às análises das políticas públicas 

em geral, não é razoável supor que todos sejam igualmente importantes para a produção 

de qualquer tipo de política pública. Conforme já destacado, Howlett e Ramesh (2015) 

apontam para a existência de capacidades estatais críticas, dentre as nove identificas, 

dependendo do ambiente institucional no qual as políticas públicas estão inseridas.  

Desta forma, neste capítulo recorremos à experiência internacional sobre projetos 

estratégicos de defesa para obtermos indicativos de possíveis capacidades estatais críticas 

para a implementação desses tipos de projetos. Por meio do estudo dos casos selecionados 

nesta seção, foi possível identificar as capacidades estatais críticas para o alto 

desempenho dos projetos estratégicos de defesa. São elas: 

 Capacidade Política Individual: França, Austrália, Canadá e OTAN; 

 Capacidade Operacional Individual: França, Austrália e Canadá; 

 Capacidade Operacional Sistêmica: França, Austrália e Canadá; 

 Capacidade Operacional Organizacional: França e Canadá; 

 Capacidade Política Organizacional: Austrália e OTAN; e 

 Capacidade Política Sistêmica: OTAN. 

Nota-se, portanto, que dos nove componentes de capacidades estatais 

apresentados no início desta subseção, não foi possível identificar na experiência 

internacional analisada aqui os componentes da dimensão analítica de capacidade. Por 

esta razão, esses componentes não serão objetos de exame nos projetos estratégicos 

selecionados neste trabalho. Assumimos, assim, com base na experiência internacional 

dos casos estudados neste capítulo, que os componentes analíticos de capacidade, nos três 

níveis de recursos (Individual, Organizacional e Sistêmico), embora certamente tenham 

algum grau de importância, não seriam críticos para a implementação dos projetos 

estratégicos de defesa. 

Na próxima seção, examinaremos, no âmbito dos arranjos institucionais entorno 

projetos Sisfron e Satélite Geoestacionário, a presença das capacidades críticas 

identificadas neste capítulo.  
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6. Exame das capacidades estatais críticas no âmbito dos projetos selecionados 

Nesta seção do trabalho, tendo como base a pesquisa documental, bibliográfica e 

as entrevistas estruturadas realizadas com os gerentes de cada projeto, examinaremos 

capacidades estatais críticas nos arranjos institucionais entorno dos projetos estratégicos 

de defesa selecionados. A discussão envolverá uma comparação dos projetos 

selecionados, em termos do nível de capacidades críticas presentes em seus arranjos, para 

então, lastreado na literatura pesquisada, relacionar os resultados dessa comparação às 

performances na implementação dos projetos. 

Nesse sentido, foi realizada uma entrevista estruturada (apêndice) com os dois 

gerentes dos projetos selecionados, com o intuito de captar, a partir de suas próprias 

percepções, indicativos da presença de habilidades que compõem as capacidades 

identificadas no capítulo anterior, e consideradas críticas para o desempenho de projetos 

estratégicos de defesa, bem como a importância atribuída a elas.  

As perguntas da entrevista realizada com os gestores dos projetos estão pontuadas 

em ordem crescente, de modo que o indicativo de capacidade cresce de acordo com a 

pontuação.  As questões propostas buscam captar as impressões dos respondentes para 

cada elemento de capacidade estatal. Nas tabelas e gráficos das próximas subseções 

apresentamos esses dados, comparando as pontuações. 

6.1 Aplicação do Teste de Suficiência  

Conforme discutido na subseção “Procedimentos Metodológicos”, utilizaremos o 

método das diferenças de Mill para aplicarmos o teste de suficiência, que visa avaliar se 

uma causa hipotética, individualmente, é condição suficiente para explicar a diferença de 

resultado. Lembra-se que esse tipo de teste serve mais para desconfirmar uma causa como 

suficiente, do que para confirmar, posto que a força confirmatória do teste é muito baixa, 

enquanto o poder de desconfirmar é significativamente maior (Beach e Pedersen, 2016, 

p.257). 

O fenômeno em questão é o desempenho exibido pelos projetos estratégicos 

selecionados, particularmente, a diferença de desempenho observada entre eles (variável 

explicada). As diferenças observadas entre os níveis das seis capacidades críticas usadas 

como referência (ver apêndice), são as causas potenciais da diferença de desempenho dos 

projetos.  
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O teste de suficiência será aplicado com o intuito de, eventualmente, desconfirmar 

alguma (s) causa (s) potencial (is) como condição suficiente para ocorrência do fenômeno. 

Quanto as causas potenciais não desconfirmadas, não se pode diretamente atribuir relação 

de causalidade entre elas e o fenômeno, dado o baixo poder confirmatório do teste. Para 

essas causas potenciais, realizaremos análises qualitativas, com base no estudo dos 

arranjos institucionais (capítulo 3) e em estudos pretéritos realizados por outros autores, 

visando estabelecer relações entre capacidades e desempenhos dos projetos. 

Na tabela 4 apresenta-se as pontuações totais obtidas pelos projetos nas seis 

capacidades, a partir das respostas dos gerentes à entrevista realizada. 

Tabela 4 – Pontuações totais obtidas pelos projetos na entrevista realizada 

Casos C1 C2 C3 C4 C5 C6 

 

Sisfron 

 

20 

 

45 

 

34 

 

16 

 

20 

 

15 

 

SGDC 

 

25 

 

40 

 

41 

 

20 

 

27 

 

15 

Fonte: elaboração própria. 

Legenda: C1 = Capacidade Política Individual; C2 = Capacidade Operacional Individual; C3 = Capacidade 

Operacional Sistêmica; C4 = Capacidade Operacional Organizacional; C5 = Capacidade Política 

Organizacional; C6 = Capacidade Política Sistêmica 

 Os resultados apresentados na tabela 4, podem ser apresentados em termos do 

Método das Diferenças de Mill, o que fazemos na Tabela 5. Os sinais “+” e “-” 

simbolizam “mais” ou “menos”, comparativamente entre os projetos, das variáveis 

explicativas e explicada, de acordo com a Tabela 4. Quanto à variável “desempenho”, 

Sisfron e SGDC receberam sinais “+” e “-”, respectivamente, em função do melhor 

desempenho do segundo, em relação ao primeiro, conforme discutido ao longo deste 

trabalho.  

Tabela 5 – Comparando os desempenhos – Método das Diferenças de Mill 
Casos C1 C2 C3 C4 C5 C6 Desempenho 

 

Sisfron 

 

- 

 

+ 

 

- 

 

- 

 

- 

 

+ 

 

- 

 

SGDC 

 

+ 

 

- 

 

+ 

 

+ 

 

+ 

 

+ 

 

+ 

 

Fonte: elaboração própria. 

Legenda: C1 = Capacidade Política Individual; C2 = Capacidade Operacional Individual; C3 = Capacidade 

Operacional Sistêmica; C4 = Capacidade Operacional Organizacional; C5 = Capacidade Política 

Organizacional; C6 = Capacidade Política Sistêmica 

 A partir da Tabela 4 pode-se aplicar o teste de suficiência visando desconfirmar 

alguma variável hipoteticamente causal. Nesse sentido, a análise deve recair sobre as 

capacidades C2 e C6.  
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Quanto a C2, o teste prevê que se verificarmos que a causa potencial está presente 

em um caso em que resultado não está presente, isso sugere que provavelmente há outra 

condição causal, omitida, que deveria estar presente para que a causa potencial em 

questão seja suficiente. Em outras palavras, individualmente, a causa potencial é 

desconfirmada.  Na tabela acima observa-se que há uma diferença de capacidade em favor 

do sisfron, contudo uma correspondente diferença a favor desse projeto, em termos de 

desempenho, não se verifica. Segue-se que C2 é desconfirmada, individualmente, como 

causa potencial suficiente. 

De maneira semelhante, na avaliação de C6, de acordo com o teste, quando a causa 

potencial está presente, tanto quando o resultado está presente e ausente, ela deve ser 

desconfirmada como causa potencialmente suficiente. Na tabela 5, vê-se que C6 está 

presente em igual medida nos dois projetos, mas há uma diferença de desempenho entre 

eles. Portanto, C6 deve ser desconfirmada, individualmente, como causa potencialmente 

suficiente. 

Dessa forma, aplicando-se o teste de suficiência, conclui-se que, no que diz 

respeito à Capacidade Operacional Individual e à Capacidade Política Sistêmica, tomadas 

individualmente, uma maior (menor) capacidade, não é condição suficiente de um melhor 

(pior) desempenho dos projetos em questão. 

Com relação às outras quatro capacidades (C1, C3, C4 e C5), como o teste não 

permite com razoável segurança se confirmar a causalidade entre as diferenças de nível 

de capacidade entre os projetos e as diferenças observadas em suas performances, 

realizaremos uma análise de natureza qualitativa, com o intuito de verificar essas 

associações. É o que será feito em seguida. 

6.2 Exame qualitativo das Capacidades Estatais Críticas (C1, C3, C4 e C5) 

6.2.1 Capacidade Política Individual (C1) 

 Conforme visto no capítulo 3, a Capacidade Política Individual envolve as 

habilidades de influência interpessoal e de estabelecer redes profissionais (networks), 

além da habilidade de comunicação que, particularmente, deve estar bem desenvolvida. 

Na tabela e gráfico a seguir, apresentamos as respostas dos gerentes dos projetos Sisfron 

e SGDC às proposições que buscam captar indicativos dessa capacidade (ver Apêndice). 

Tabela 6 – Capacidade Política Individual 

Nº da 

PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO DOS QUESITOS PROPOSTOS 
PONTUAÇÃO 

SISFRON SGDC 
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(ENTREVISTA) 

3) 

 

Influenciar agentes internos e externos ao Exército, em 

benefício dos objetivos do programa estratégico no qual o Sr. 

trabalha. 

2 2 

Estabelecer redes de contato de cunho profissional (networks) 

fora do Exército, em benefício do programa estratégico. 
3 3 

8) 

Sou capaz de me comunicar de forma fácil e eficaz com os 

outros.  
5 4 

Gasto muito tempo e esforço interagindo em redes de contato 

profissionais (network), em razão do Programa Estratégico.  
3 3 

Desenvolvi uma significativa rede profissional (network) em 

relação ao Projeto Estratégico, que eu posso recorrer quando 

preciso realizar determinada tarefa.  

2 4 

10) 
É prática comum ações colaborativas com outros órgãos da 

adm. pública ou privada, para alcançar as metas do programa.  
2 4 

14) 

As agências/órgãos públicos ou privados, de áreas relacionadas 

ao Programa, sempre trabalham em conjunto, em ações 

colaborativas, visando o cumprimento dos objetivos do 

programa. 

3 5 

Total 20 25 

 Fonte: Elaboração própria, a partir das respostas dos gestores (apêndice) 

 

 Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da tabela 6 

Conforme pode ser observado na tabele e no gráfico, nas percepções dos próprios 

gestores dos projetos, o SGDC leva ligeira vantagem em termos de Capacidade Política 

Individual. As respostas indicam que esse resultado se deu principalmente em função de 

um maior desenvolvimento de mecanismos de rede e ações colaborativas com outros 

órgãos da administração pública ou privada no SGDC, em comparação ao Sisfron.  
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Gráfico 1 - Capacidade Política Individual

SISFRON SGDC
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 É importante pontuar que esse resultado é consistente com a discussão promovida 

no capítulo 4 desta dissertação, particularmente no ponto onde abordamos a tensão que 

ocorreria em virtude do fortalecimento institucional MD, face a um histórico marcado por 

acentuada autonomia das Forças Armadas. Como foi visto, embora por um lado a END 

tenda a centralizar a formulação e a execução da política de obtenção de Produtos de 

defesa no MD; por outro, há o relaxamento dessa diretriz, refletida na delegação da 

execução da política às Forças Singulares. Assim, do arranjo institucional entorno dos 

projetos estratégicos emerge a situação de que, mesmo a END preconizando a 

centralização, no âmbito do MD, da formulação e execução da política de compras de 

produtos de defesa, o que se verifica é que o planejamento e a execução das principais 

aquisições ligadas aos projetos estratégicos das Forças Singulares são dirigidos por cada 

uma delas, conforme suas demandas respectivas. Ao que tudo indica, em relação ao 

Sisfron, isso se reflete num menor desenvolvimento de mecanismos de rede e ações 

colaborativas com outros órgãos da administração pública.  

 No tocante ao SGDC, o fato de ser um projeto da Administração Central do MD 

naturalmente enseja maiores possibilidades de formação de redes e ações colaborativas 

entre órgãos da administração pública. Nesse sentido, é importante registrar o advento do 

Decreto nº 7.769, de 28/6/12, da Presidência da República, que estabelece a governança 

do SGDC, abrangendo o planejamento, a construção e o lançamento do satélite. Ora, por 

se tratar de um decreto presidencial sobre um projeto estratégico do MD, demonstra o 

envolvimento objetivo da instituição de maior hierarquia no Executivo – a Presidência da 

República – estabelecendo um canal de interação entre essas duas instâncias 

governamentais. Além disso, esse normativo estabelece, em seu art. 3º, um Comitê 

Diretor do Projeto, constituído por um representante titular e um suplente dos seguintes 

órgãos: Ministério das Comunicações, Ministério da Defesa e Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, os quais deverão colaborar na gestão do SGDC. Esse arranjo 

institucional entorno do SGDC explica, se não no todo, pelo menos em parte, a entrega 

de um maior nível de Capacidade Política Individual a este projeto estratégico. Vale 

registrar que no âmbito do Sisfron não há uma legislação estabelecendo mecanismos de 

governança e gestão nos moldes do Decreto nº 7.769/12. 

6.2.2 Capacidade Operacional Sistêmica (C3) 

 Como já visto, a Capacidade Operacional Sistêmica abrange, especialmente, as 

habilidades de coordenação intragovernamental e interagências, além da coerência de 



 

 

86 

 

grupos sociais relevantes e império da lei/controle da corrupção. A seguir, as proposições 

que buscam captar indicativos dessa capacidade, a partir das respostas dadas pelos 

gerentes dos projetos selecionados. 

Tabela 7 – Capacidade Operacional Sistêmica 

Nº DA 

PROPOSIÇÃO 

(ENTREVISTA) 

DESCRIÇÃO DOS QUESITOS PROPOSTOS 

PONTUAÇÃO 

SISFRON SGDC 

2) Negociação com partes interessadas (stakeholders) de setores 

relacionados ao projeto estratégico, sobre assuntos desse projeto. 
4 3 

4) 

 

Documentos governamentais (por exemplo, notas técnicas, 

relatórios de grupos de trabalho, etc) 
3 3 

Informações fornecidas por grupos de interesse (e.g. empresas, 

organizações não governamentais). 
3 2 

5) 

Ministério da Defesa 2 - 

Outros Ministérios 1 5 

Demais órgãos do governo federal 1 4 

Governos estaduais e municipais 1 1 

Organizações não governamentais 1 1 

Academia (universidades) 1 1 

Institutos de pesquisa/Think tanks 1 1 

9) Participação de reuniões de coordenação  com outros ministérios 

e órgãos de governo/agências governamentais 

1 4 

10) 

Existe suficiente ligação com o meio acadêmico (universidades), 

para promover o intercâmbio de ideias e aprendizado 

2 3 

Estão em vigor controles apropriados de decisões financeiras e 

outras decisões discricionárias 

4 4 

No tocante à gestão do projeto, são levados em consideração os 

insumos (inputs) de partes interessadas (stakeholders), quando 

necessário 

4 4 

14) Não há casos de corrupção ou desvios de conduta no âmbito do 

projeto estratégico 

5 5 

Total 34 41 

 Fonte: Elaboração própria, a partir das respostas dos gestores (Apêndice) 
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 Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da tabela 7 

De imediato pode-se observar a significativa discrepância entre a pontuação total 

obtida pelos projetos Sisfron e SGDC: 34 e 41, respectivamente. Assim, as informações 

coletadas a partir das respostas dos próprios gerentes dos projetos sugerem que os arranjos 

institucionais entorno dos projetos selecionados têm conferido Capacidade Operacional 

Sistêmica consideravelmente maior para o SGDC, quando comparado ao Sisfron. 

  Os dados da Tabela 7, visualizados no Gráfico 3 indicam que a maior Capacidade 

Operacional Sistêmica do SGDC pode ser atribuída à maior capacidade de coordenação 

intragovernamental e interagências presente no arranjo institucional deste projeto, em 

comparação ao Sisfron. Isso fica claro a partir da comparação de três componentes que 

visam capturar os indicativos dessa capacidade, a saber, (i) o grau de interação com outros 

ministérios, (ii) a interação com os demais órgãos do governo federal e (iii) a participação 

de reuniões de coordenação com outros ministérios e órgãos/agências de governo. Os 

demais componentes não apresentaram diferenças relevantes entre os projetos. 

 Ressalte-se que esse resultado também é consistente com o discorrido no capítulo 

4 deste trabalho e com os estudos realizados por Silva (2015) e Ambros (2017). Silva 

(2015, p. 365) apontou que em diversos projetos estratégicos a cargo do Exército, 

incluindo o SISFRON, não houve atividades de coordenação com o Ministério da Defesa 

ou outros ministérios. Esse autor destacou, ainda, a prevalência de um relativamente 

elevado grau de autonomia militar, em detrimento a atividades de coordenação, no tocante 
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Gráfico 3 - Capacidade Operacional Sistêmica

SISFRON SGDC
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à sistemática das principais aquisições militares brasileiras, mesmo após as 

transformações surgidas com a END e a criação da SEPROD/MD.  

 Nesse mesmo sentido, Ambros (2017, p. 388), em estudo focado na Base 

Industrial de Defesa, apontou problemas relacionados ao baixo grau de capacidade 

técnico-administrativa (que inclui mecanismos de coordenação intragovernamental e 

interagências) devido ao fracionamento responsabilidades em vários órgãos distintos e à 

descoordenação institucional. 

 Em relação ao SGDC, a existência do já citado Decreto nº 7.769/12, da 

Presidência da República, regulando a governança do SGDC, estabeleceu mecanismos de 

coordenação entre diversos órgãos e agências governamentais envolvidos no projeto, 

conforme se pode observar nos seguintes trechos desse normativo: 

Art. 2º A gestão de que trata o art. 1o será realizada pelos 

seguintes órgãos: 

I - Comitê Diretor do Projeto: órgão diretivo e instância decisória 

máxima do Projeto do SGDC; e 

II - Grupo-Executivo: órgão técnico-consultivo e executor das 

diretrizes e decisões do Comitê Diretor do Projeto.  

(...) 

Art. 3º O Comitê Diretor do Projeto será constituído por um 

representante titular e um suplente de cada um dos seguintes 

órgãos: 

I - Ministério das Comunicações; 

II - Ministério da Defesa; e 

III - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.  

(...) 

Art. 5º O Grupo-Executivo será composto por um representante 

titular e um suplente dos seguintes órgãos e entidades:  

I - Ministério da Defesa; 

II - Ministério das Comunicações; 

III - Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS; 

IV - Agência Espacial Brasileira - AEB; e 

V - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE.  

(...) 

Art. 6º Compete ao Grupo-Executivo:  

I - propor para aprovação do Comitê Diretor do Projeto: 

a) os requisitos técnicos do SGDC e suas modificações ou 

derrogações que tenham impacto relevante em custos, 

cronograma ou desempenho do sistema; b) o planejamento, o 

orçamento e o cronograma de implantação do SGDC e da 

infraestrutura de solo associada; 
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II - encaminhar à TELEBRÁS termo de referência para a 

contratação da empresa que será responsável pela aquisição, 

lançamento e operação do SGDC;  

III - acompanhar a execução físico-financeira do projeto do 

SGDC; e 

IV - apresentar ao Comitê Diretor do Projeto relatórios trimestrais 

de monitoramento e avaliação sobre a execução do projeto do 

SGDC ao Comitê Diretor do Projeto.  

(...) 

Art. 9º A TELEBRÁS e o Ministério da Defesa serão 

responsáveis pela gestão da operação do SGDC após o seu 

lançamento.  

 

Art. 10.  A TELEBRÁS e a AEB elaborarão plano conjunto de 

absorção e transferência de tecnologia, que será avaliado pelo 

Grupo-Executivo e submetido à aprovação do Comitê Diretor do 

Projeto. 

§ 1º A AEB será responsável pela coordenação, monitoramento e 

avaliação dos resultados do plano de absorção e transferência de 

tecnologia.  

6.2.3 Capacidade Operacional Organizacional (C4) 

 Esta capacidade envolve, particularmente, a disponibilidade de recursos 

(financeiros, humanos e de sistemas de gestão), a coordenação de processos internos e 

Sistema de monitoramento do desempenho da unidade. A seguir, as proposições que 

buscam captar indicativos dessa capacidade, a partir das respostas dadas pelos gerentes 

dos projetos selecionados. 

Tabela 8 – Capacidade Operacional Organizacional 

Nº DA 

PROPOSIÇÃO 

(ENTREVISTA) 

DESCRIÇÃO DOS QUESITOS PROPOSTOS 

PONTUAÇÃO 

SISFRON SGDC 

6) 

Existe um grupo de trabalho formalmente designado para 

realizar análises e avaliações (e.g. matriz SWOT) do projeto 

estratégico 

1 2 

10) 

 

Os dados e informações são coletados de forma regular e por 

mecanismo (ou sistema confiável) 
4 4 

Há adequada disponibilidade de recursos orçamentários para as 

atividades relacionadas ao projeto. 
3 2 

Há recursos humanos em quantidade adequada/suficiente para 

realizar as atividades relacionadas ao projeto 
2 3 

Existe um sistema para monitorar a performance do projeto 

estratégico 
3 5 

11) 

Em relação ao projeto estratégico no qual o Sr. trabalha, como o 

Sr. avalia, em seu conjunto, a disponibilidade de recursos 

disponíveis (humanos, materiais, financeiros, sistema de 

processamento de dados, etc) para atingir os objetivos do projeto 

3 4 

Total 16 20 
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 Fonte: Elaboração própria, a partir das respostas dos gestores (apêndice) 

 

 
 Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da tabela 8 

As respostas dos gerentes dos projetos indicam uma vantagem do SGDC em 

relação ao Sisfron, em termos dessa capacidade. Um ponto a ser destacado é que a maior 

diferença em favor do SGDC ocorreu em relação à existência de sistema para monitorar 

a performance do projeto estratégico. No caso do Sisfron, a resposta do gestor pode 

sugerir que esse monitoramento seja realizado de maneira ad hoc, ao passo que em relação 

ao SGDC a resposta do gerente é categórica no sentido de existir tal sistema.  

Registre-se, também, que ao ser solicitado para avaliar, em seu conjunto, a 

disponibilidade de recursos disponíveis (humanos, materiais, financeiros, sistema de 

processamento de dados, etc) para atingir os objetivos do projeto, esse quesito – uma 

espécie de resumo dos demais – o projeto SGDC apresentou melhor avaliação que o 

projeto Sisfron. 

6.2.4 Capacidade Política Organizacional (C5) 

 Conforme discorrido no capítulo 3 deste trabalho, a Capacidade Política 

Organizacional relaciona-se com a existência de adequada comunicação e ações 

interativas institucionalizadas entre a burocracia e agentes políticos (e.g. ministros e 

parlamentares). A presença dessa capacidade produz um necessário suporte político para 

a organização responsável pela política pública, conferindo maior legitimidade perante 

os atores políticos (Hood, 2002, Hondeghem, 2011 e Salomonsen & Knudsen, 2011, apud 

Howlett, 2015). Dentre os principais indicadores dessa capacidade, destaca-se o nível de 
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acesso aos formuladores e decisores-chave das políticas públicas, a legitimidade 

organizacional perante atores políticos e o engajamento da sociedade civil (mecanismos 

de participação social). 

 A seguir, apresentamos as respostas dos gestores às proposições que pretenderam 

captar indicativos dessa capacidade. 

Tabela 9 – Capacidade Política Organizacional 

Nº DA 

PROPOSIÇÃO 

(ENTREVISTA) 

DESCRIÇÃO DOS QUESITOS PROPOSTOS 

PONTUAÇÃO 

SISFRON SGDC 

2) 

Participação de reuniões com gestores e tomadores de decisão 

de nível político, e.g., Ministros de Estado e secretários 

executivos de ministérios 

1 3 

Consultar o público em geral (e.g. cidadãos e sociedade civil 

organizada) sobre assuntos relacionados ao projetos estratégico 
1 1 

5) 

Ministério da Defesa 2 - 

Outros Ministérios 1 5 

Governos Estaduais ou Municipais 1 1 

Público em geral 1 1 

10) 

Os profissionais que atuam na gestão desse projeto estratégico 

têm fácil acesso aos principais formuladores de políticas 

públicas (Ministros de Estado, Secretário-Geral de ministério ou 

equivalente  

1 4 

14) 

A população em geral é suficiente esclarecida para avaliar as 

informações disponíveis sobre o projeto e, então, formar 

opiniões fundamentadas 

2 2 

O público em geral (sociedade civil) compreende os desafios, 

constrangimentos e óbices enfrentados pelo órgão na execução 

do projeto 

2 2 

Os líderes políticos (ex. parlamentares e altas autoridades do 

governo) estão comprometidos com o atingimento das 

metas/objetivos do projeto 

4 4 

Quando comparado com outros setores de atuação do Estado, os 

líderes políticos (ex. parlamentares e altas autoridades do 

governo) priorizam os problemas de política pública 

relacionados ao projeto 

4 4 

Total 20 27 

 Fonte: Elaboração própria, a partir das respostas dos gestores (Apêndice) 
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 Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da tabela 9 

Assim como no caso da Capacidade Operacional Sistêmica, observa-se também 

aqui uma relevante diferença entre a pontuação total obtida pelos projetos Sisfron e 

SGDC: 7 (sete) pontos, em favor do SGDC. Dessa forma, as respostas dos próprios 

gerentes dos projetos sugerem que os arranjos institucionais entorno dos seus projetos 

têm entregado Capacidade Política Organizacional consideravelmente maior para o 

SGDC, quando comparado ao Sisfron. 

  Os dados da Tabela 9, visualizados no Gráfico 5, indicam que a maior Capacidade 

Política Organizacional do SGDC, em comparação ao Sisfron, pode ser atribuída a um 

processo mais robusto de legitimação da organização perante os atores políticos, expresso 

em termos de uma melhor comunicação e mais ações interativas institucionalizadas entre 

a burocracia organizacional e os atores políticos. Os dados sugerem que o projeto 

estratégico SGDC é beneficiado por maior suporte político, vis a vis ao Sisfron. Os demais 

componentes não apresentaram diferenças relevantes entre os projetos. 

 Assim como em outras capacidades já analisadas, também neste caso, a existência 

do Decreto nº 7.769/12 – editado pela Presidência da República, naturalmente 

compromete aquela instituição com o projeto SGDC, conferindo a ele o apoio político do 

órgão de maior hierarquia do Executivo federal. Além disso, a institucionalidade 

inaugurada por este normativo atrai para o projeto SGDC três ministérios (Defesa, 

Comunicações e Ciência, Tecnologia e Inovação) e três agências governamentais 

(Telebrás, Agência Espacial Brasileira e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) 

envolvidos em sua governança. Tal arranjo institucional é indutor de melhor comunicação 

e mais ações interativas institucionalizadas entre a burocracia do SGDC e atores políticos 

de diversos órgãos. 
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 Já no que diz respeito ao Sisfron, os resultados para a Capacidade Política 

Organizacional são semelhantes aos obtidos por Silva (2015). Conforme já citamos nesta 

dissertação, aquele autor conclui que não houve a centralização da formulação e execução 

da política de compras de produtos de defesa no MD, mesmo após o advento da END e 

da criação da Seprod. Uma das principais razões para isso seria o fato de que “as normas 

e diretrizes mais essenciais atinentes ao ordenamento do planejamento e da execução 

das fases e dos principais eventos do ciclo de vida das aquisições militares no Brasil 

continuam sendo regidas, basicamente, por cada uma das Forças, isto é, conforme as 

especificidades de suas respectivas necessidades” (Silva, 2015, p. 73-74).  

 Neste capítulo buscamos examinar as capacidades estatais críticas nos arranjos 

institucionais entorno dos projetos estratégicos SGDC e Sisfron, sendo que, por meio da 

comparação entre eles, buscou-se, com base na literatura, relacionar os resultados dessa 

comparação às performances na implementação dos projetos. 

Assim, em relação à Capacidade Política Individual, ao colocar-se lado a lado 

SGDC e Sisfron, chamou a atenção o maior desenvolvimento, no tocante ao primeiro, de 

itens de capacidade estatal associados a mecanismos de network e de ações colaborativas 

com outros atores públicos e privados. No exame da Capacidade Operacional 

Sistêmica, os itens de capacidade estatal ligados a mecanismos de coordenação e 

interação com outros Ministérios e demais órgãos/agências do Governo Federal foram 

mais favoráveis ao SGDC comparado ao Sisfron. 

Quanto à Capacidade Operacional Organizacional, observou-se certo 

equilíbrio entre os itens de capacidades estatais, mas, também neste caso, o SGDC leva 

vantagem em relação ao Sisfron. Além da disponibilidade de recursos (humanos, 

materiais, financeiros, sistema de processamento de dados, etc) ser levemente favorável 

ao SGDC, observou-se contraste ainda maior, em favor do projeto do MD, a percepção 

dos respectivos gerentes quanto à existência de sistema para monitorar a performance do 

projeto estratégico. 

Por último, mas não menos importante, apresentamos os contrastes observados 

nos projetos selecionados, em termos da Capacidade Política Organizacional. A partir 

das respostas dos gerentes observou-se sensível diferença, em favor do SGDC, em itens 

de capacidade estatal como os associados ao acesso aos principais formuladores de 

políticas públicas, tais como Ministros de Estado e secretários executivos de ministérios, 

assim como a participação de reuniões com esses gestores/tomadores de decisão de nível 

político. 
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7. Considerações finais 

 Com este trabalho de pesquisa pretendeu-se examinar os arranjos institucionais 

no âmbito dos Projetos Estratégicos de Defesa Sisfron e SGDC, bem como as capacidades 

estatais, derivadas desses arranjos, consideradas críticas para a execução dessas 

relevantes políticas públicas. Para isso, nos estribamos na lente teórica relacionada ao 

conceito de Arranjos Institucionais e Capacidades Estatais. Nesse sentido, procedeu-se 

uma análise sobre o conjunto de legislações, normatizações internas, diretrizes, ou seja, 

o arcabouço normativo condicionante dos processos governamentais afetos a esses 

projetos, além da realização de entrevista estruturada com os principais gestores desses 

projetos. 

 Para atingir seu objetivo, este trabalho buscou responder às seguintes perguntas 

de pesquisa:  

(i) Quais são as capacidades estatais críticas para a execução dos projetos 

estratégicos de defesa?; e 

(ii) Em que medida essas capacidades estatais estão presentes nos arranjos 

institucionais em torno dos projetos estratégicos de defesa? 

 As questões de pesquisa foram respondidas nos capítulos 5 e 6 desta dissertação, 

respectivamente. Todavia, para isso foi necessário percorrer o caminho que passou pelos 

capítulos anteriores, iniciando com a problematização do tema e consequente justificativa 

das questões de pesquisa, bem como com a apresentação da abordagem metodológica do 

estudo. 

 A seguir, passa-se a apresentar as conclusões e contribuições desta pesquisa, de 

acordo com a ordem em que os capítulos foram estruturados. 

 No capítulo 2 fizemos um exercício de contextualização do tema defesa nacional, 

destacando sua relevância no cenário brasileiro e discutindo política de defesa como 

política pública. Procurou-se demonstrar a importância, alta complexidade e o grandes 

desafios envolvidos na formulação e execução dessa política de Estado. Ficou claro que 

no atual contexto geopolítico mundial, a soberania de nosso país, além de continuar se 

defrontando com as antigas ameaças, também se vê diante do desafio das chamadas 

ameaças neotradicionais. Como vimos, ambas impõem ao país enormes desafios em 

termos efetivas políticas públicas que viabilizem o adequado reaparelhamento de suas 

Forças Armadas. A partir dessa contextualização do tema defesa nacional, torna-se 

absolutamente transparente a indeclinável responsabilidade que o país tem de defender 
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suas riquezas e preservá-las para as gerações seguintes, perante um mundo cada vez mais 

instável e marcado por ameaças de toda natureza.  

 Tendo como pano de fundo esse contexto geopolítico que impõe tamanha 

responsabilidade ao Estado Brasileiro na área de defesa, analisamos como o país tem se 

estruturado, em termos de política pública de defesa, para fazer frente a tal desafio. Nesse 

sentido, discutimos as políticas públicas na área de defesa, a partir dos documentos mais 

gerais e abrangentes, tais como a Política Nacional de Defesa e Estratégia Nacional de 

Defesa, até às mais específicas, como os projetos estratégicos de defesa. Destes projetos, 

dois foram tratados de forma mais minudente: o Sisfron e o SGDC. 

 Ao pôr em relevo esses dois projetos, verificou-se desempenhos 

significativamente díspares, em termos de suas implementações. O Sisfron apresenta 

problemas preocupantes ao longo de sua execução, ao passo que o SGDC pode ser 

considerado um caso de sucesso de implementação de um projeto estratégico de defesa. 

 A fim de buscar possíveis explicações para as disparidades de performance, 

recorremos, no capítulo 3, às bases teóricas dos conceitos de arranjos institucionais e 

capacidades estatais. A literatura especializada revisitada nessa seção indicou com clareza 

meridional que os arranjos institucionais condicionam a construção de capacidades 

estatais. E estas, por seu turno, são determinantes para os resultados das políticas públicas 

formuladas. Particularmente, a literatura indicou nove componentes de capacidades 

estatais requeridos para uma adequada concepção e implementação de políticas públicas. 

Esses nove componentes de capacidades, são derivados a partir da interação de um 

conjunto de três competências (analítica, operacional e política) em três níveis de recursos 

(individual, organizacional e sistêmica). 

 Tendo ficado esclarecido que as possibilidades de êxito das políticas públicas 

num determinado setor serão fortemente afetadas pelos arranjos institucionais, o capítulo 

4 objetivou aprofundar o olhar sobre a institucionalidade entorno dos projetos estratégicos 

de defesa, buscando compreender melhor a forma como se estabelecem. Da análise mais 

detida dos arranjos institucionais dos projetos de defesa emergiram as primeiras 

evidências a respeito das capacidades estatais na execução dessas políticas de defesa. 

Particularmente no âmbito dos projetos de cada Força Singular, observou-se problemas 

relacionados à coordenação sistêmica intragovernametal, cristalizados numa acentuada 

autonomia de cada Força no processo de planejamento e execução de seus projetos 

estratégicos, com o consequente insulamento em relação a outras instâncias 

governamentais, especialmente em relação ao MD. Essa aparente ausência de um 
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envolvimento mais decisivo do MD nos projetos das Forças, é indício de deficiências na 

coordenação intragovernamental, além de sugerir, também, baixa interação 

institucionalizada entre atores burocráticos e agentes políticos. Tal situação, de acordo 

com a literatura especializada, é indicativo de problemas de capacidade de natureza 

operacional e política, nos níveis organizacional e sistêmico. Evidentemente, essas 

conclusões são restritas aos projetos das Forças Singulares, não se aplicando, em 

princípio, aos projetos estratégicos de defesa executados fora delas, a exemplo do SGDC, 

conduzido no âmbito da Administração Central do MD. 

 Ao ser constatado resultados significativamente diferentes em termos da 

implementação dos projetos estratégicos Sisfron e SGDC, levanta-se a questão de os 

arranjos institucionais em torno desses projetos eventualmente estar “entregando”, a um 

e não a outro, capacidades estatais consideradas críticas para suas performances. Para se 

ter uma referência sobre quais capacidades estatais seriam essenciais para o bom 

desempenho de projetos estratégicos na área da defesa, recorremos à experiência 

internacional na execução de tais projetos. No capítulo 5 apresentamos diversos casos de 

sucesso de execução de projetos estratégicos de defesa relatados na literatura 

internacional. Analisamos esses casos com o intuito de buscar subsídios que permitissem 

identificar, dentre as capacidades estatais elencadas na literatura apresentada no capítulo 

3, as que seriam essenciais ou críticas para o sucesso da implementação desses projetos 

de defesa. 

 Como resultado da incursão nessa literatura internacional, identificamos as 

seguintes capacidades críticas para o sucesso dos projetos estratégicos de defesa: (i) 

Capacidade Política Individual, (ii) Capacidade Operacional Individual, (iii) Capacidade 

Operacional Sistêmica, (iv) Capacidade Operacional Organizacional, (v) Capacidade 

Política Organizacional e (vi) Capacidade Política Sistêmica. Com esse resultado 

respondemos a primeira questão de pesquisa formulada nesta dissertação. Além disso, do 

ponto de vista prático (implementação das políticas públicas), a identificação de seis 

capacidades críticas – presentes nos casos internacionais estudados – representa um 

referencial a ser levado em consideração na formulação e execução dos projetos 

estratégicos de defesa em nosso país. Em outras palavras, os resultados sugerem que, para 

elevar a performance na implementação desses projetos, há que se buscar o 

aprimoramento das citadas capacidades pelos órgãos de governo envolvidos na gestão 

dessas políticas públicas de defesa. 

 Os resultados expostos no capítulo 6 indicaram que as diferença de capacidade 
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entre os projetos Sisfron e SGDC foram particularmente relevantes, em favor do segundo, 

no tocante as capacidades Política Individual, Operacional Sistêmica, Operacional 

Organizacional e Política Organizacional. Com base na literatura pesquisada neste 

trabalho, chega-se à conclusão que as diferenças de níveis dessas capacidades encontradas 

entre os projetos Sisfron e SGDC são parte da explicação para os diferentes desempenhos, 

em termos de implementação dessas políticas públicas. Ou seja, o SGDC apresenta 

melhor performance em relação ao Sisfron, porque, dentre outros eventuais fatores 

explicativos, possui, em maior medida, as capacidades citadas. 

 A discussão promovida no capítulo 4 deste trabalho corrobora essas constatações 

para os projetos estratégicos de defesa estudados. Naquela seção viu-se que, antes da 

criação do MD, cada Força, separadamente, defina sua sistemática de aquisição para seus 

principais projetos e adquiria seus próprios produtos de defesa. Com a criação do MD no 

final dos anos 90, projetava-se, dentre outros, a um processo gradual de consolidação de 

funções consideradas básicas de um ministério da defesa, tais como a promoção da coesão 

e integração entre as Forças Singulares. Com isso, vislumbrava-se o surgimento de um 

ambiente institucional adequado ao estabelecimento de mecanismos de coordenação e 

canais de interação para que os projetos estratégicos de defesa pudessem ser 

implementados. Contudo, vimos naquele capítulo que, particularmente para o caso da 

implementação da Política Nacional da Indústria de Defesa (PNID), a falta de mecanismo 

de articulação, de interação e coordenação com outros Ministérios pode ser associado a 

problemas relacionados à materialização em ações e planos de implementação (Ambros, 

2017). Tais resultados são consistentes com os obtidos para os projetos estratégicos de 

defesa estudados nesta pesquisa. Portanto, assim como no caso da PNID, pode-se associar 

os problemas de implementação do projeto Sisfron à falta de mecanismos adequados de 

articulação e coordenação entre o órgão gestor desse projeto e outras instâncias políticas, 

como outros ministérios e Presidência da República. 

As entrevistas com os gestores também apontam na direção de uma associação 

entre o melhor desempenho do SGDC e um maior desenvolvimento de mecanismos de 

rede e ações colaborativas com outros órgãos da administração pública ou privada. 

Também aqui pontua-se que esse resultado é consistente com a discussão promovida no 

capítulo 4 desta dissertação, particularmente no ponto onde abordamos a tensão que 

ocorreria em virtude do fortalecimento institucional MD, face a um histórico marcado por 

acentuada autonomia das Forças Armadas, refletida numa acentuada delegação da 

execução de políticas públicas às Forças Singulares. Conforme discutiu-se naquele 
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capítulo, o arranjo institucional entorno dos projetos estratégicos vem favorecendo uma 

situação na qual, mesmo a END preconizando a centralização, no âmbito do MD, da 

formulação e execução da política de compras de produtos de defesa, o que se verifica é 

que o planejamento e a execução das principais aquisições ligadas aos projetos 

estratégicos das Forças Singulares são dirigidos por cada uma delas, conforme suas 

demandas respectivas. Portanto, em relação ao Sisfron, essa espécie de insulamento se 

reflete num menor desenvolvimento de mecanismos de rede e ações colaborativas com 

outros órgãos da administração pública, com impactos negativos para implementação 

desse projeto. 

 Outro ponto a ser destacado diz respeito ao processo de legitimação da 

organização perante os atores políticos, expresso em termos de uma melhor comunicação 

e mais ações interativas institucionalizadas entre a burocracia organizacional e os atores 

políticos. As entrevistas com os gestores indicaram que tal processo parece ser mais 

robusto no caso do SGDC, em comparação ao Sisfron. As informações trazidas pelos 

gerentes dos projetos sugerem que o projeto estratégico SGDC é beneficiado por maior 

suporte político, vis a vis ao Sisfron. De fato, as impressões dos gerentes nessa questão 

são respaldadas objetivamente pela existência no arranjo institucional da Defesa do 

Decreto nº 7.769/12 – editado pela Presidência da República, que estabelece a governança 

no âmbito do SGDC. O fato de se tratar de um decreto editado pela Presidência da 

República, automaticamente compromete aquela instituição com o projeto SGDC, 

conferindo fundamental apoio político do órgão de maior hierarquia do Executivo federal. 

Não há na institucionalidade entorno do Sisfron um normativo semelhante, o que reduz 

as possibilidades de melhor comunicação e mais ações interativas institucionalizadas 

entre sua burocracia e atores políticos de outros órgãos de instâncias superiores. 

 Mais uma vez verifica-se a consistência desses resultados com a discussão 

promovida no capítulo 4, particularmente quando se observou não ter havido a esperada 

centralização da formulação e execução da política de compras de produtos de defesa no 

MD, mesmo após o advento da END e da criação da Seprod. No tocante aos projetos 

estratégicos de defesa, tal situação conduz a um arranjo específico no qual as três Forças 

possuem, cada qual, seus próprios Escritórios de Projetos, conforme já salientamos. 

Portanto, em relação ao Exército Brasileiro, esse insulamento da Força Singular no 

tocante à formulação e implementação de seus projetos estratégicos, muito 

provavelmente explica em boa medida a baixa comunicação e a escassez de ações 

interativas institucionalizadas entre os agentes burocráticos do Sisfron e atores políticos, 
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conforme identificado na tabela 8 e gráfico 5, refletindo numa menor Capacidade Política 

Organizacional desse projeto estratégico. 

 Portanto, especificamente em relação aos projetos estratégicos Sisfron e SGDC, 

os resultados das entrevistas estruturadas (capítulo 6), combinados com estudo dos 

arranjos em seu entorno (capítulo 4), permitiram verificar que algumas capacidades 

críticas sobressaíram em relação a outras, quando comparados os dois projetos. Com isso, 

respondemos a segunda questão de pesquisa desta dissertação. 

 Como foi visto ao longo do trabalho essas capacidades estão particularmente 

relacionadas ao funcionamento de mecanismos de coordenação intragovernamentais e 

interagências, ao grau de interação institucional entre agentes burocráticos e atores 

políticos, a disponibilidade de recursos (financeiros, humanos e de gestão) e a um 

adequado sistema de monitoramento da performance do projeto. Nesse sentido, para que 

projetos estratégicos de defesa, como o Sisfron, possam alcançar melhor desempenho na 

sua implementação, sugere-se que haja a ampliação de mecanismos de coordenação entre 

a Força Singular e demais Ministérios, em especial com o MD, além de um adequado 

grau de interação institucionalizada entre a burocracia desse projeto e agentes políticos 

integrantes de órgãos como a Presidência da República, Ministérios e Congresso 

Nacional. Um exemplo de como se poderia ampliar essas capacidades seria dotar o 

Sisfron de um normativo semelhante ao Decreto nº 7.769/12, da Presidência da 

República, que estabeleceu a governança do SGDC. A incorporação ao arranjo entorno 

do Sisfron de uma legislação como essa, envolveria no projeto a própria Presidência da 

República, o que naturalmente conferiria maior legitimidade organizacional, acesso a 

agentes políticos (Capacidade Política Organizacional) e ampliaria as possibilidades de 

influência interpessoal e de network (Capacidade Política Individual). Além disso, assim 

como ocorreu no SGDC, um normativo nos moldes do citado Decreto iria 

institucionalizar mecanismos de coordenação entre o executor do projeto estratégico 

(Força Singular) e instâncias de maior nível hierárquico, como o Ministério da Defesa 

(Capacidade Operacional Sistêmica). Por fim, sugere-se a adoção de adequados sistemas 

de monitoramento da performance do projeto Sisfron, bem como seja dada mais atenção, 

por parte dos órgãos competentes, a questões como a disponibilização de recursos 

humanos e financeiros, para fins de melhorar a Capacidade Operacional Organizacional 

no âmbito deste projeto. 

 Finalmente, com esta pesquisa buscou-se contribuir com as discussões sobre 

defesa nacional e capacidades estatais, promovendo uma aproximação entre esses temas 
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tão relevantes na área das políticas públicas, cuja produção acadêmica ainda é um tanto 

rarefeita, quando se trata da conexão entre eles. 
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Apêndice 

Entrevista estruturada realizada com os gerentes dos projetos 
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